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Senhor Presidente da República,

Delegado posto pela confiança de Vossa excelência à fren-

te dos destinos catarinenses, tenho por dever iniludível dar-

Ihe conta dos negócios públicos para, destarte, corresponder

à honra e às responsabilidades da elevada investidura.

Integrada no Estado novo, livre das ameaças do caudilhis-

mo impenitente que lhe trazia, de quando em quando, alarma-

das as populações fronteiriças, realiza Santa Catarina, nesta

hora de renascimento, obra que lhe não desmerece o nome no

seio da Federação.

"Afeito a olhar o Brasil do alto, como uma grande unida-

de de ação em torno de objetivos comuns", não lhe despreo-

cuparam, a Vossa excelência, as aspirações e os anseios da

gente barriga-verde.

Na partilha dos benefícios com que a sadia orientação ad-

ministrativa do govêrno federal houve por bem contemplar

as diversas unidades federativas, que só do desenvolvimento

harmónico destas pôde resultar o progresso maior da nação,

Santa Catarina recolheu excelente parcela, através de servi-

ços e melhoramentos em vários sectores da sua atividade.

De justiça, portanto, que no início dêste trabalho se regis-

trem os agradecimentos do povo catarinense ao Chefe eminen-

te que, no conduzir o Brasil para os seus altos destinos, zela

com o mesmo carinho patriótico assim das grandes como das

pequenas unidades federativas.





EDUCAÇÃO POPULAR

Mais que as palavras, dizem do nosso ininterrupto esforço

em pról da educação popular, os números dêste quadro refe-

rente ao último triénio:

CD

.
j !£

CD oo CO co
1
°

CTS CM LO co CTS

CO [ ~ CM IO O — o COo o t-H rH CM CO oo
rH

'

Tf1 CNJ T-j CTS

!
o CO CO CTS o 1 O

S 1 rH CM CO CO
Ico o> 00 rH

cts co CTS o rH rH >"
rH

1

1

co ,—1 CM rH CO
I

t> OS
— .

•«tf
1 C3 O

|
CTS

IO iO CD CM oo CM IO
CO i CTS CD oo oo

co É** o cts CO
tH

1

co rH CM 00
j

«u

»
1

t> O CO CTS
I
o

rH CTS CTS CO
co !

T—í1—1 Mj OT) CO !

cts CD CTS C~ CD co 1 co
rH I lo CM CM rH '

i co
1 rH

<tf oo IO CO t-
« rH 00 CO L— CM

|

5
CO 00 O CO CM rH LO
CTS O CD CD LO CM

1
©H LO CM CM rH CM
rH

rH O CD O rH
IO <N CD o LO t~ rH
CO CD rH CM O l> 00
os !

IO CO LO eo rH 00
tH cm CM rH o

rH

rH CD tH CO CO
c- i fe- O CD LO LO t-
CO di t- CD

CM

CD • -rH CD LO CO
CD co tH CO LO TH «#
co 00 CD CD rH
CTS

1 CM
rH

1 CM

00 TT O CTS rH
IO tH CD rH 1 CM
co oo IO CD 00
CTS O

' rH CM

CC
CU
Sh

c3

o
o
o

IH
CU

cc
<v

CO

O
s co

ri ad CG

Ti O
d'3

3

>—

<

ca

co

co

ç3

«3 cá

ca

^ „

r-1 3o «

O
CC

CC "-i

ca
r—I rH

o 3

CC
cu

"

3 ^
o ^

Co o

cc fp
ca >
õ §

o
o
CO
CP

ca

O

s

o

CC
cd

•f—t

r-H

-câ

a

c3

a
Sh

O

EH
O



Distribuirain-se assim, por município, as unidades esco-

lares estaduais:

N. Municípios Escolas isoladas Grupos escolares Normais primárias

1935 1936 1937 1935 1936h= 1937 1935 1936 1937

1 33 35 40 1 1 1 1

2 26 28 30 1 1 1 | j 1
o
a 14 16 16 1 1 1 1

4 Bom Retiro 19 21 25 1 1 1

5 25 27 28 1 1 1 j 1

6 8 8 12 1 1 1 1

7 11 12 13 1 1 1 — — —
8 Campo Alegre .... 7 7 7 1 1 1

}

1
Q Campos Novos .... 11 12 12 2 4 4 | 2

-LU 24 25 31 1 1 1 1 1 1

ii 7 8 10
1 9 22 24 27 1 1 1 1 1

13 12 13 16 1 1

14 10 11 15 1 1 1 1 1

15 Florianópolis 53 56 56 5 5 5 2
„

3

16 11 10 10 1 1 1

17 5 10 14

18 19 21 22
19 14 15 17 1 1 1 1

20 T . . . ..

9 10 11

21 32 33 35 2 2 2 1 1 1

22 5 6 7

23 25 25 28 3 QO i 2
24 20 23 — O 1 11 11 i

25 33 ^4 47 i± 1 11 i
i 1i

26 28 29 31 2 O X
i
i

27 17 18 20 1 i 1 1 j 1

28 Nova Trento 15 16 18

29 16 1

7

IO

1Q i 1 11 -)

30 4fi 4Q o\j i
i

i
, i 1

JL
11 1

31 1fi 17 1

7

32 Porto Belo

JL U

12

i 1

13

i /

13
33 Pôrto União 14 18IO o2 o 9

J. 1 2
34 Rio do Sul 16 17 23 1 1 1 1 1

35 Rodeio 10 _^
36 8 8 9 2 2 2 2 2
37 S. Joaquim 8 10 12 1 1 1 1 1 1

38 S. Francisco 10 11 12 1 1 1 1 1

39 25 27 29 2 2 2 1 2
40 31 3Í 39 1 1 1 1 1
41 Timbó 12 14 7 1 1 1 — 1
42 38 39 42 2 2 2 1 1
43 Urussanga 25 26 27 2 2 2 1 1
44 Xanecó 20 19 21

TOTAL ....
818 866 971 46 51 51 28 31 38
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A matrícula nas escolas isoladas estaduais foi, também
por município, a seguinte:

N. Municípios

1935 1936 1937

Masc. Fem. Tolal Masc. Fem. Tofal Masc. Fem. Tolal

1 Araranguá . . 1211 916 2127 1357 1019 2376 1424 1152 2576

2 Biguassú . . . 699 608 1307 802 750 1552 814 804 1618

3 Blumenau . .

.

505 439 944 579 432 1011 618 474 1092

4 Bom Retiro .

.

542 435 977 663 525 1188 761 653 1414

5 Brusque .... 745 654 1399 837 752 1589 886 753 1639

G Caçador .... 207 170 377 199 193 392 389 328 717

7 Camboriú . . . 312 279 591 357 316 673 391 362 753

8 Campo Alegre 215 146 361 206 136 342 212 148 360

9 Campos Novos 318 212 530 460 232 692 357 223 580

10 Canoinhas . . 967 633 1600 981 685 1666 1075 832 1907

11 Concórdia . . . 161 179 340 243 18S 431 431 332 T63

12 Cresciuma . .

.

644 570 1214 754 661 .1415 936 772 1708

13 Cruzeiro .... 342 257 599 357 284 641 499 422 921

14 Curitibanos . . 266 154 420 319 161 480 467 228 695

'5 Florianópolis

.

2055 1303 3358 2195 1330 3525 1970 1323 3293

16 Gaspar 356 271 627 314 216 530 351 244 595

17 Hamônia . . . 179 164 343 307 245 552 408 328 736

18 Imaruí .... 600 508 1108 768 626 1394 698 644 1342

19 Indaial .... 372 279 651 493 328 821 448 372 820

20 Itaiópolis . . . 293 200 493 320 239 559 340 259 599

21 Itajaí 1124 925 2049 1131 940 2071 1151 1070 2221

22 Jaguaruna . . 168 146 314 260 222 482 307 221 . 528

23 Jaraguá .... 689 580 1269 720 597 1317 762 655 1417

24 Joinvile .... 757 549 1306 778 642 1420 873 701 1574

25 851 568 1419 936 645 1608 1175 792 1967

26 Laguna .... 1185 889 2074 1169 829 1998 1365 974 2339

27 Mafra 453 370 823 567 485 1052 584 516 1100

28 Nova Trento . 310 267 577 349 294 643 448 365 813

29 Orleans .... 526 408 934 577 437 1014 658 476 1134

30 Palhoça .... 1184 991 2175 1343 1140 2483 1386 1119 2505

31 Parati 571 382 953 553 409 962 478 399 877

32 Pôrto Belo . . 353 366 719 415 424 839 408 420 828

33 Pôrto União . 494 323 817 480 386 866 562 413 975

34 Rio do Sul . . 630 491 1121 761 598 1359 933 746 1679

35 Rodeio 296 264 560

36 S. Bento . . . 217 191 408 212 205 417 234 221 455

37 S. Francisco 247 187 434 345 258 603 414 284 698

38 S. Joaquim . . 209 157 366 312 228 540 360 337 697

39 S. José 737 596 1333 872 681 1553 903 743 1646

40 Tijucas .... 1070 908 1978 1162 967 2129 1335 1148 2483

41 Timbó 372 295 . 667 404 375 779 229 161 390

42 Tubarão .... 1275 1021 2296 1450 1107 2557 1520 1201 2721

43 Urussanga . .

.

665 579 1244 713 646 1359 752 656 1408

44 581 398 979 556 378 934 555 410 965

TOTAL . .. 25657 19964 45621 28603 22211 50814 31163 24945 5610S
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O quadro subsequente acusa o aumento de classes nos di-

versos Grupos escolares e a respectiva matrícula:

Municípios

Classes

MATRÍCULA

1935 1S3S 1937

Àraran^uá .

.

Biguassú . .

.

Blumenau . .

Bom Retiro. . .

.

Brusque
Caçador
Camboriú
Campo Alegre.

.

Campos Novos .

Canoinhas
Concórdia
Crestiuma
Cruzeiro
Curitíbenos

Florianópolis

Gaspar
Hamônia
Imeruí

Indaial

Ifaiópolis

líajaí

Jaguaruna
Joinviie

Jaraguá
Lages
Laguna
Ata Ira

Nova Trento . . .

Orleans
Palhoça
Parati

Pôrio Belo
Pôrío UnífO. . .

.

Rio do Su!

Rodeio
S. Bento
S. Francisco .

S. Joaquim
5. José
Tijucas

Timbó

Tubarão

Urussanga
Xapecó.

TOTAL.

...I

1936 1937 Masc! Fem

71

4
i
7

i
18

5

167

191

213
105
U0
158
131

53
204

à. 114

7| 92
6 —
5 111

52 i 916
à. —

346

622
121

182
416
182

156
153

2->6

112

129
183
13*
101

106
142
95
51

212
94

133

96
981

326

459
98
147
425
131

152
112

177
100

180
281

113
4S1

128

46

322

145

Tolol Masc' Fem. !
Total .Masc.

296
374
347

l

206
246'

300
226'

104'

416
208!

22^

2071

1897

672

1081

219,

329j

841

!

313'

_J

308!

265

413
21 2|

173

190|

108
433
115

47

319

133

362
471

221
914

243j

93

641

278

223
208
273
91

162
170
144
60
379
153

154

115
72

1CS4
116

395

717
130
184
631
204

131

137

226
182

159
l'.-2

159
68
114
99
91

64
347
118

195
85!

72!

966
74

330

531

120
135
650
162

382
40o!

432

179]

276
269!

255,

124;

726,

"A
349j

198

144j

20:0,

1901

122

725

1248j

250:

319,

1281

366

127 258|

108 24.

1S7 415
124! 3C6'

220
298
123
448
137

57

400

148

5251

1S4
235
112

397
147

63

394

142

404
533
240
8»5
2S4

120

794

290

186
231

315
91

167

193
136
75

421

160

Fem. Tolal

1-18

189
161

84
105
90
84
79
372
1«9

126 152

172 132
66 65

1215! 1036
103 82

413

694
140
172
594
189

126
173

275
203

215
334
124
423
232

67

199

147

333

542
118
156
610
18

120
152

213
160

183
234
113
417
170

59

597

133

334
420
476
175
272
283
220
154
793
369

278
304
155

2251
185

746

1236
258
328
1204
372

246
325

488
363

398
568
237
840
402

126

796

280

Foram inaugurados êste ano o grupo escolar "Olívio Amo-
rim", de 3a ciasse, no distrito da Trindade, município de Floria-

nópolis, e o grupo "Eliseu Guilherme", de 2a classe, em Hamô-
nia. Serão inaugurados ainda no corrente exercício o grupo

"General Osorio", de l.
a classe, em Três Barras, município de

Canoinhas, o grupo "Olavo Bilac", de 3a classe, no distrito de

Pedreira, em Joinviie, e o grupo "Correia Pinto", também de

3.
a classe, no de Painel, em Lages. Todos os prédioò foram

construídos pelo Estado. Estão em construção o novo grupo
de Mafra e o de Campos Novos. Em breves dias será iniciado

o de Cresciúma.
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Quanto às escolas normais primárias o movimento foi o

seguinte

:

M municípios

Classes

MATRÍCULA

1935 1936 1937

1935 1936 1937 Masc. Fem. Tolal Masc. Fem. Total Masc. Fem. Tolal

1 Ararin^uú . . . 3 3 20 27 47i 24 30 54 35 30 65

2 Biguassu. .... 3 5 3, 25 25 50 29 38 67 27 46 73

3 Blumenau .... 3 3 3| 28 26 54 38 42 80 44 47 91

4 Boni Retiro . .

5 3 3 42 38 80 41 22 63 37 19 56

6 1 2 2 9 9 28 13 41 25 1 1
36

7 Camboriú ....
—

ô Campo Alegre 2 3 3, 13 10 23 21 12 33 24 12 36

9 Campos Novos 1 2 Á 15 21 36 6 12 18 15 31 46

10 Canoinhas . . .
3 3 3 20 20 40 18 27 45 20 25 45

1

1

Concórdia . . .

—
12 Cresciuma . . .

1 2 3 7 13 20 7 32 39 9 37 46

13
—

14 Curifibanos . .
1 2 l! 7 9 16 10 8 18 7 4 1

1

15 Florianópolis .
10 12 14 150 260 410 188 282 4.70 204 293 495

16 1 0 6 10 16 17 15 32

17 _ —

1

— —
18

|

19
—

1
— — —

20 Ifaiópolis ....
— —

21 4 4
4; 50 38 108 73 69 142 75 62 157

22 Jaguaruna . . .

_ — —
23

_ 1 2' — 13 6 19 21 13 34

24 3 3 6 ! 55 51 106 59 55 114 66 67 133

25 Lages 3 3 3 43 33 76 53 35 88 67 37 104

26 3 3 3 42 72 114 52 80 132 55 85 140

27 5 3 3 17 12 29 20 16 36 19 13 32

28 NovaTrenfo. .

— — _
29

1 2 — 9 12 21 15 13 28

50 3 3 3 16 18 34 26 28 54 26 3ò 62

31
_ — _ _ —

32 Pôrfo Belo. . .

— — — —
33 Pôrfo União. .

3 -J 4 18 18 34 26 60 40 36 76

34 Rio do Sul . .

3 3 3 23 13 36 22 14 36 26 33 59

35

JO S. Benío .... 4 5 6 21 23 44 29 31 60 35 27 62

37 S. Francisco. .
3 3 3 46 41 87 54 43 97 51 53 104

38 S. Joaquim .

.

3 3 3 21 15 36 18 17 35 16 14 30

39
3 3 4 24 28 52 27 32 59 40 48 88

40
3 3

?

36 29 65 26 30 56 30 35 63

41
23 12 35

42
3 3 3 61 70 131 43 86 129 39 89 128

43 Urussanga . . .
2 3 3 20 11 31 24 21 45 23 20 43

44

TOTAL ... 77 09
104J |

820 950 j 1770 998|U29|2127 1 139[1292j2431
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PEOFESSOBÀDO ESTADUAL
O número de professores em 1935 era de 1340. Passou

no ano seguinte a 1433, para, em 1937, subir a 1624. O quadro

abaixo aponta-lhes, por município, as diferentes categorias:

N. M 1 1 n ipínifi q
111 U 1 1

1

1
>i JJI U Ci

PROFESSORES ESTADUAIS

CATEGORIA ADJUNTOS
Norm. i il^ompl. Prov. Norm. Comp!. Prov.

1 Araranguá 12 15 25

2 Biguassú 15 22 8 1

3 Blumenau 16 12 12 4 2

4 Bom Retiro G 7 16

6 Brusque 14 13 13

6 Caçador 12 2 8

7 7 6 7 1

8 Campo Alegre .... 6 3 4

9 Campos Novos .... 26 11 1 4

10 12 14 15 3

11 Concórdia 1 1 8

12 9 10 17 1
• , w
ô

13 Cruzeiro 8 16 11

14 Curitibanos 7 15 1

15 Florianópolis .... 96 16 13 5 o. D

16 8 2 8 9

17 g co 1

18 Imaruí K 1 7± t
11

19 Indaial o 8 9

20 Itaiópolis 1 1 10 1

21 Itajaí 9Q A oy

22 Jaguaruna 1
JL

Cu

23 Jaraguá 10 7
1 4

24 Joinvile 40 O 99 oa

25 18 q OU

26 Laguna 40 1 fí 10
27 10 f!O 1 A 2
28 Nova Trento 1 7 10 i

29 Orleans 8o A
'í 10 2

30 Palhoça 1 9 9QZá Z 1 4

31 Parati 7 1 0 2
32 Pôrto Belo r

D oo 1
33 Pôrto União 21 9 9 ' - z
34 Rio do Sul 8 2 22 7
35 4 6 — 1
36 S. Francisco 15 10 3 2
37 7 4 8

38 S. Bento . 14 3 6 2
39 S. José 38 11 9 5 4
40 14 21 16 3
41 Timbó 5 1 6
42 19 19 23 2 1
43 11 8 20 2
44 21

TOTAL . . . .

—

586 352 575 6 31 74



ESCOLAS MUNICIPAIS

Os municípios, nestes últimos anos, vêm dando ao proble-

ma educacional a devida atenção. Em 1930 existiam no Estado

apenas 130 escolas, número verdadeiramente irrisório, em se

tendo em vista as necessidades de um meio onde a coloniza-

ção agrava a importância do problema. De 1931 para cá, gra-

ças às providências tomadas pelo govêrno do Estado, começa-

ram de aumentar as escolas municipais. No fim do ano passa-

do era-lhes de 706 o número.

No quadro abaixo discriminam-se as escolas de cada mu-
nicípio com a respectiva matrícula:

Municípios

Unidades es-
MATRÍCULA

colares

j

1935 1936 1937

1935 1936 1937 Masc. Fem, Tolal Masc. Fem. 'Tolal Maic. Fem. Tolal

31 25 32

-—==

808 554 1362 853 604 1457 1016 712 1728

18 21 24 542 479 1021 543 459 1002 619 570 1189
25 27 21 450 344 794 485 385 870 389 324 713
9 105 95 200
9 16 33 1 17 80 197 240 201 441 553 446 999
5 6 6 123 97 220 111 94 205 105 87 192

3 3 4 87 77 164 35 24 59 40 51 91
12 15 18 370 199 569 484 280 764 540 332 872
24 27 30 535 364 899 482 338 820 828 624 1452
17 15 18 401 296 697| 380 278 658 507 399 906
26 26 29 617 444 1061

1 563 460 1023 562 456 1018
5 4 6 58 24 82 89 78 167 110 29 139

22 22 27 502 465 967| 598 584 1182 752 655 1407
6 5 4 125 119 244 119 124 243 124 120 244
7 10 7 236 168 4041 309 239 548 209 148 357
4 3 6 96 73 169 96 72 168 183 162 345
6 7 10 95 74 169 131 107 238 220 183 403

42 46 52 1202 876 2078, 1200 862 2062 1320 974 2294
10 10 9 276 163 439 279 167 446 245 143 388
8 8 8 251 208 459 259 227 486 266 249 515
24 23 26 559 461 1020; 573 443 1016 637 473 1110
40 30 32 826 446 1272 682 346 1028 528 325 853
12 12 15 404 311 715 276 220 496 386 339 725
7 17 17 196 159 355 366 328 694 349 324 673
9 8 10 137 135 272 146 150 296 154 159 313
9 21 19 320 244 564 780 557 1337 681 468 1149
8 8 8Í 111 96 207, 130 124 254 118 100 218
1 5 6 15 19 34 172 129 301 91 83 174

12 13 13 240 175 415 259 170 429 237 199 436
16 33 41 460 343 803 997 757 1754 1101 930 2031

11 180 173 353
1 2 4 18 15 33 44 42 86 89 84 173

12 15 18 210 168 378 358 279 637 412 338 750
12 8 10 246 153 399 176 79 255 213 138 351
7 6 6 176 186 362 142 122 264 126 110 236
15 18 24 219 189 408 302 265 567 392 356 748
20 20 20 421 332 753 402 365 767 344 345 689
41 45 46 1064 801 1865 996 807 1803 1033 873 1906
11 13 15 262 192 454 322 247 569 302 257 559
18 18 21 440 220 660 424 222 646 481 237 718

564 611 7C6 13320 9844 23164 14803 11235 26038 16442 12975 29417

Araranguá
Biguassú

Blumenau
Bom Retiro . .

.

Brusque
Caçador
Camboriú
Campo Alegre.

Campos Novos
Canoinhas. . . .

Concórdia
Cresciuma
Cruzeiro
Curifibanos. . .

.

Florianópolis. .

.

Gaspar
Hamônia
Imaruí

Indaial

Itaiópolis

Itajaí

Jaguaruna
Jaraguá
Joinvilc

Lages
Laguna
Mafra
Nova Trenfo. .

.

Orleans
Palhoça
Parati

Porto Belo ....

Porto União .

,

Rio do Sul ....

Rodeio
S. Bento
S. Francisco . .

.

S. Joaquim
S. José
Tijucás

Timbó
Tubarão
Urussanga
Xapecó

TOTAL . .

.
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ESCOLAS PARTICULARES

Eram em número de 661, no fim do ano passado. Muitas

recebem subvenção dos cofres públicos.

Essas escolas se espalham por município na maneira que

os dados subsequentes assinalam:

N. Municípios

Unidades es-

colares
I

MATRÍCULA
1935 1936 1937

1935 1936 1937
1

1

Masc. Fem. Tolal Masc. Fem. Total Masc. I Fem.

I

Total

i 2 1 J 16 10 26 55 53 88; 525 312 835

2 g 3 3 205 6S 273 96 62 15» 90 65 155

3 54 57 46 1405 1395 2798 1483 1475 2956 1418 1378 2796

4 15 16 14 197 136 «J335 229 170 399 216 185 401

5 Q 21 ti 320 270 590, 493 489 982 497 488 985

6 7 9 14j 1 09 71 180 178 158 336 238 245 483

7 2 3 1 25 15 40 32 34 65 12 13 25

8 Campo Alegre . .

.

4 4 4| 39 29 68 40 37 77 55 44 99

9 Campos Novos 36 69 67 692 554 1246 869 594 1463 877 667 1544

10
] 3 17 171 315 348 663 456 463 019 514 505 1019

11 7 15

i
105 98 201 133 100 233 230 177 407

12 5 95 79 17+ 92 53 145 78 62 140

13 18 23 30
1

J

281 257 53S 491 304 795 610 453 1063

14 5 5 5^ 55 20 75 28 18 46 30 12 42

15 ] 5 1 fv 342 612 954 328 688 1016j 404 719 1 125

16 g 10 1 187 158 345 194 150 34+ 193 141 334

17 59 39 688 610 1298. 755 630
J

1435 781 677 1458

18 Imaruí 3 6 5 19 32 51 71 79 150 86 98 184

10 20 20 ,7 339 322 661 293 260 553 422 347 769

20 22 16 21, 407 376 7831 433 297 730 487 380 867

21 14 14 1

3

476 457 933 454 459 913 426 459 885

22
] 1 — —

]

12 12 15 ] 5

23 QQ 50 696 659 1355 1005 817 1822 936 760 1 746

24 59 55 37 1272 1,07 2379 1150 1073 2223 1188 1069

25
11 13 14

1

309 358 667 280 303 583 291 387 675
26 4 4 162 210 572 188 225 413 191 221 412
27 16 • 4 328 262 590 72 40 112 34 17 51

28 |

106 111 189 159 348 109 1,5 224
29 15 2 3

8, 367 240 607 38 94 218 139 357
50 Palhoça ! 13 13 10

J
233 195 428 201 177 378 242 185 427

31 Parati
|

10 2 247 173 420 15 10 25
32 1 11 ~\ 17 32 17 15 32
33 Pôrfo União .... 15 15 14 222 365 537 314 344 658 370 393 763
34 50 55 3t! 840 677 1517j 698 656 1354- 718 643 1361
35 Rodeio 20 362 362 724
36 S. Bento U 11 11 223 203 426 288 232 520 289 248 537
37 4 9 12 141 155 2?5 226 276 502 319 306 625
38 5 5 5 42 27 69 118 87 205 95 72 167
39 S. José 8 5 12

1

1

162 131 293 124 65 189 78 53 131
40 7 8 9 79 109 188 126 136 262 207 141 348
41 33 56 15 643 611 1254 685 646 1351 383 338 712
42 19 19 21 521 427 948! 666 497 1165 722 589 1511
43 Urussanga

44 18 22 24 193 164

35^
171 134 505 394 278 672

TOTAL 610 655 661 13101 12099
|

25200 13804 12531 26555

1

15415 13758 29173
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Merecem destacados, dentre os estabelecimentos particu-

lares de ensino, o Ginásio catarinense, dos padres jesuítas, e

o Colégio "Coração de Jesus", das irmãs da Divina Providên-

cia, equiparado aos institutos de educação do Estado.

Colégio "Coração de Jesus"

O movimento escolar dêsse excelente educandário nos úl

timos anos atesta-o êste esplendido quadro estatístico:

CURSOS Ano 1935

I

1936 1937 1938

malric. frequ. malric. frequ. maíric. frequ. matric frequ.

masc. 84 50 7Q 60 78 60 70 58

Jardim da Inf. fem.
j

79 58 83

Preliminar r masc. 27 24 17 15 19 19

fem. 84 76 98 89 94 90 101 93
2' masc. 15 15 12 10

fem. 72 66 77 72 73 68 66 63
3* masc. 7 7

fem. 64 58 71 68 68 64 67 60
4" fem. 52 50 54 50 55 53 69 62

Normal Primário 1. 65 60 63 60 65 64 63 58
2* 28 27 35 34 34 33 41 38
3* 34 32 23 21 25 24 29 27

Norm. Secundário V 45 42 31 30 34 34 33 32
2. 32 30 37 37 32 31 27 24
3. 28 27 24 23 28 28 29 29
4. 20 17 27 26

Sup Vocacional V 20 19 13 13
2'

1

8

Ginasial la. série 50 48 52 51 56 55 38 37
2a. série 46 46 44 43 54 52
3a. série 46 46 36 36
4a. série 39 56

Curso de Leiras 14 11 19 18 5 5 2 2

* Pintura 32 32 29 29 30 30 43 43

819 705 687 778 885 824 925 860

Em 1935 Em 1936 Em 1937 Em 1958

Jardim da Infância 157 165 157 155

Curso Preliminar 314 336 309 303

Normal Primário 127 121 124 133

Norma! Secundário 125 110 94 89

Superior Vocacional 20 33

Ginásio feminino 50 98 146 167

Curso de Leiras 14 19 5 2

> de bordado e pintura 32 29 30 43

819 887 885 925
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Em virtude de contrato com o Estado, frequentam gratúi -

tamente êsse colégio 16 alunos, sendo 14 no externato e 2 no

internato.

Distribuem-se por curso:

2.° ano vocacional 1

3.° ano normal secundário 2

2.° ano normal secundário 2

1.° ano normal secundário 2

3.° ano normal primário 1

2.° ano normal primário 5

1.° ano normal primário 3

Ginásio catarinense

O movimento dessa antiga casa de ensino está documen-
tado nos seguintes números:

I

Quadro de matrícula relativo aos anos de 1985-1938

Série 1935 1936 1937 1938

Curso 1.» ....... . 102 122 141 127

funda- 2.
a 83 88 93 99

mental 3.
a

. . 69 56 64 61

4.
a 70 74 55 50

5.
a 30 44 -46 43

TOTAL 354 384 399 380

Curso l.a 9 13

comple-

mentar 2 a 7

TOTAL 354 384 408 400

II

Quadro de frequência relativo aos anos de 1935-1987

Série 1935 1936 1937
Curso. I a 95 % 96 % 97 %
funda- 2 a 95 % 97 % 95 %
mental 3 a 94 % 97 % 98 %

4.
a

97 % 96 c
/c 95 %

5 a 95 % 95 % 96 %
Curso

comple- I a 90 %
mentar
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NACIONALIZAÇÃO DO ENSINO

Êste o máximo problema da hora presente em Santa Ca-

tarina. E' que aqui, por motivos vários e que vêm de longa da-

ta, se instalaram centenas de escolas que, zombando da fisca-

lização, não ministravam o ensino na língua vernácula. Por

espírito partidário, estreito e condenável, pretendeu-se negar

o fato, que a realidade punha à mostra na exibição de brasi-

leiros que ignoravam a língua de sua pátria, apesar de have-

rem frequentado escolas dentro no território nacional. Tanto

que assumi o govêrno, conhecendo a realidade catarinense,

porque percorri por vezes o Estado, em suas várias direções,

determinei fiscalização escolar mais rigorosa, que a sabia de-

ficiente e frouxa, e exigi fosse cumprido o preceito constitu-

cional que determinava o ensino em português, salvo o de lín-

guas estranjeiras. Não pequeno foi assim o número de esco-

las particulares substituídas por oficiais.

A despeito do esforço do govêrno, continuava o mal a si-

nistra caminhada. E' que a legislação favorecia o ardil dos que

se não compenetravam do dever de respeitar a soberania da

nação. O 10 de novembro, pondo termo a êsses excessos de li-

berdade, que eram atentados à dignidade nacional, ensanchou

ocasião para ação mais enérgica, e porisso mesmo mais

eficiente, contra as escolas estranjeiras, focos de desnaciona-

lização e de enfraquecimento dos sentimentos brasileiros.

O govêrno da República, conduzido pela energia realiza-

dora do Presidente Getúlio Vargas, promulgou o decreto-lei n.

406, de 4 de maio último, que, no tocante às escolas rurais,

contem providências de irrecusável acêrto e sabedoria. A proi-

bição do ensino de línguas estranjeiras a menores de 14 anos

e a de serem professores os que no Brasil não nasceram, res-

tituirão em breve a algumas zonas do nosso país a fisionomia

moral que se lhes vinha alterando, e os sentimentos que da
alma se lhes vinham erradicando por trabalho constante, me-
tódico e calculado.

Não é mal repetir aqui, como justificativa e fundamento
da nova legislação sôbre o ensino privado, duas verdades que
Lauro Muller enunciou com aquela claridade do seu espírito

luminoso

:

A primeira:

"Portas mais largas não tem outra nação por

onde entre o forasteiro, se agasalhe e trabalhe, livre

na sua atividade, nas suas crenças e nos seus ideais,

acolhido por uma hospitalidade que, sem superior no
mundo, lhe dispensam os sucessores daquela "gente
bôa e de bôa simplicidade" que Pero Vaz Caminha
traçou na singeleza graciosa da sua carta histórica".
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Mas porque assim é, dessa verdade se não dissocia estou-

tra, que legitima toda a atividade governamental e a ampara

da acusação de xenofobia, válvula por onde escorre a má fé

dos que, tendo olhos, não querem vêr os imperativos da con-

ciência nacional:

"Não ambicionamos um palmo de alheios terri-

tórios, nem pretendemos governar além das nessas

fronteiras. Dentro destas, sim e soberanamente, sem

satisfações a poderes estranhos, nem subordinações

a colónias estranjeiras, que só nos apraz ter como

hóspedes e amigos enquanto se não esqueçam de que

somos os donos da casa".

Na consonância daquêles altos imperativos, baixou o go-

verno do Estado o decreto-lei n. 88, de 31 de março, o qual,

com as alterações que em alguns dispositivos lhe introduziu

o decreto federal, regula o ensino primário nas escolas parti-

culares.

Da sua severa aplicação, e de providências outras que a

experiência e a observação forem determinando, para evitar

a fraude, depende o êxito da campanha nacionalizadora em
bôa hora encetada pelo Estado novo.

O referido decreto-lei, que mereceu o aplauso unânime do

Conselho Nacional de Educação, é do seguinte teôr:

Decreto-lei n. 88

Estabelece normas relativas ao en-

sino primário, em escolas particulares,

no Estado.

O Doutor Nerêu Ramos, Interventor Federal no Esta-

do de Santa Catarina, no uso da atribuição que lhe confe-

re ò art. 181 da Constituição da República,

Considerando que, embora a arte, a ciência e o seu en-

sino sejam livres à iniciativa individual e à de associações

ou pessoas coletivas, "não se pode confundir liberdade de

pensamento e de ensino com a ausência de fins sociais";

Considerando que o ensino é "um instrumento em
ação para garantir a continuidade da Pátria e dos concei-

tos cívicos e morais que nela se incorporam";

Considerando que, portanto, é dever do Estado tute-

lar a educação da infância e da juventude brasileiras, não
apenas apercebendo-as de conceitos e noções sem fisiono-

mia moral e cívica, mas formando-lhes o espírito no culto

às tradições, à língua, aos costumes e às instituições na-

cionais, e na compreensão dos direitos e dos deveres do ci-

dadão brasileiro;



— 19 —

Considerando que, sendo cidadãos brasileiros "os nas-

cidos no Brasil, ainda que de pai estranjeiro, não residin-

do êste a serviço do governo do seu país", — corre ao Es-

tado a obrigação de resguardar e defender as novas gera-

ções brasileiras, sem distinção de sua origem racial, de to-

da e qualquer influência que contrarie aquele postulado

constitucional e desvirtue, tolha ou dificulte a propagan-

da dos sentimentos de brasilidade no espírito dos que nas-

ceram no sólo nacional;

Considerando a necessidade de consolidar e uniformi-

zar as disposições existentes relativas ao ensino primário

privado, bem como de pô-las de acordo com a orientação

social e política do Estado Novo;

DECRETA:

Art. l.° — Os estabelecimentos particulares de ensino

primário reger-se-ão, no Estado, pelas normas deste de-

creto-lei.

Art. 2.° — Nenhum estabelecimento particular de en-

sino primário poderá funcionar no Estado, sem prévia li-

cença do Secretário do Interior e Justiça.

Parágrafo único — Dentro em um raio de três quiló-

metros de escola pública, ou particular licenciada, só po-

derá ser localizada outra escola, de vez que as existentes

não comportem a totalidade das crianças, em idade esco-

lar, recenseadas na circunscrição correspondente.

Art. 3.° — A concessão de licença depende de reque-

rimento, que especifique:

1.° — o nome do estabelecimento;

2.° — o local da escola, com indicação do município,

cidade, vila, ou povoado; rua e número;

3.° — os cursos que se manterão, as disciplinas que se-

rão professadas, e o programa e horário adotados;

4.° — a duração de cada curso;

5.° — o número máximo de alunos para cada classe;

6.° — o período de férias;

7.° — o corpo docente, com a designação do diretor;

8.° — se a escola representa iniciativa singular do

professor; ou organização de um grupo de professores ou

de sociedade escolar;

9.° — o nome do responsável pelo estabelecimento,

perante o Govêrno do Estado;

10.° — a relação do material escolar e a declaração

de estar êste, ou não, exonerado de dívida.

Art. 4.° — Deverá o requerimento ser instruído com
os seguintes documentos:
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I.
o — prova de serem brasileiros natos os professores

da língua nacional, geografia, história da civilização e do

Brasil e de educação cívica e moral, em todos os cursos;

2.° — prova de que o diretor, ou responsável, e os de-

mais professores são brasileiros natos, ou naturalizados;

3.° — prova de serem os professores diplomados por

estabelecimento de ensino oficialmente reconhecido, ou

habilitados conforme o decreto n. 1.300, de 14 de novembro

de 1919;

4.° — prova de identidade e idoneidade moral do dire-

tor, ou responsável, e dos professores;

5.° — prova de sanidade do diretor, professores e de-

mais funcionários da escola;

6.° — prova da propriedade do material escolar;

7.° — demonstração dos meios de mantença da esco-

la, pormenorizando-se a receita e a despesa anuais; e, re-

cebendo o estabelecimento auxílio ou contribuição indivi-

dual, quer diretamente, quer por meio de sociedade esco-

lar, especificar os nomes dos auxiliadores, ou contribuin-

tes, sua nacionalidade, residência, idade, profissão, e se

são representantes legais de alunos matriculados;

8.° — cópia do regimento interno, que será'adotado;

9.° — fotografia e planta do prédio e de seus compar-

timentos;

10.° — prova da capacidade didática dos professores;

II.° — declaração expressa do responsável, com fir-

ma reconhecida, de que o estabelecimento não será manti-

do nem subvencionado por instituição ou governo estran-

geiro;

12.° — um exemplar dos respectivos estatutos e a pro-

va de se acharem inscritos no registro competente, se o

estabelecimento fôr mantido por sociedade escolar.

Art. 5.° — O Govêrno do Estado poderá rejeitar no
todo, ou em parte, as provas oferecidas, desde que as não
julgue bastantes, bem como, por intermédio do Departa-

mento de Educação, determinar as investigações necessá-

rias para averiguar a procedência, ou a veracidade, das de-

clarações feitas.

Art. 6.° — Não poderá ser diretor, ou professor de es-

tabelecimento de ensino primário ou por êste responsável,

pessoa que o Govêrno do Estado, a seu exclusivo juizo, não
reputar idónea, sobretudo em relação ao objetivo da pro-

paganda dos sentimentos de brasilidade e de educação mo-
ral e cívica.

Art. 7.° — E' obrigatório aos estabelecimentos par-

ticulares de ensino primário:
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1. " — dar em língua vernácula todas as aulas dos cur-

sos pré-primário, primário e complementar, inclusive as

de educação física, salvo quando se tratar do ensino de

idioma estranjeiro;

2.° — adotar os livros aprovados oficialmente;

3.° — usar exclusivamente a língua nacional quer na

respectiva escrituração, quer em taboletas, placas, cai'ta-

zes, avisos, instruções ou dísticos, na parte interna ou ex-

terna do prédio escolar;

4.° — confiar os cursos de jardins de infância e esco-

las maternais a professores brasileiros natos;

5.° — ter sempre ensaiados os hinos oficiais;

6.° — homenagear aos sábados a Bandeira Nacional,

conforme se pratica nos estabelecimentos oficiais, fazen-

do recitar a oração, que será fornecida pelo Departamen-

to de Educação;

7.° — respeitar os feriados nacionais, comemorando-
os condignamente

;

8.° — adotar uniformes escolares, desde que seja man-
tido mais de um curso, e submetê-los, préviamente, à apro-

vação do Departamento de Educação, que poderá determi-

nar as modificações que julgar necessárias;

9.° — ter à vista, na sala de aula, o horário das lições;

10.° — receber e acatar as autoridades escolares, pres-

tando-lhes todas as informações que exigirem;

11.° — organizar uma biblioteca de obras nacionais,

para os alunos;

12.° — apresentar, anualmente, ao Diretor do Depar-

tamento de Educação, o relatório dos trabalhos escolares;

13.° — fornecer, ao Departamento de Educação e às

autoridades de ensino, os dados estatísticos solicitados;

14.° — não admitir aplicação de castigos físicos aos

alunos.

Art. 8.° — Os mapas, fotografias, estampas, dísticos

ou emblemas, assim nas salas de aula, como em qualquer

outra parte do prédio escolar, não poderão perder o carac-

terístico de brasilidade.

Parágrafo único — E' obrigatória a colocação da Ban-
deira Nacional em lugar de destaque, em todas as salas do

estabelecimento.

Art. 9.° — Nenhum estabelecimento de ensino parti-

cular poderá, direta ou indiretamente, ser mantido, ou sub-

vencionado, por instituição ou govêrno estranjeiro , ou
elementos que, embora não estranjeiros, não exprimam, a

juizo exclusivo do Govêrno do Estado, cabal garantia de

que o auxílio escolar fornecido não concorra para clesvir-
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tuar ou enfraquecer os sentimentos de brasilidade, que de-

vem ser transmitidos à infância e à juventude nascidas no

Brasil.

Art. 10.° — Deverá ser préviamente aprovada pelo

Secretário do Interior e Justiça a denominação de estabe-

lecimento de ensino particular.

Parágrafo único — Não poderá ser adotada denomi-

nação que, embora em língua nacional, recorde, ou expri-

ma, de qualquer forma, origem ou relação estranjeira.

Art. 11.° — O responsável por estabelecimento parti-

cular de ensino primário assinará, perante o Inspetor Es-

colar da circunscrição, termo de responsabilidade pelo

cumprimento de todas as exigências do presente decreto-

lei.

Art. 12.° — Fica obrigado ao exame previsto pelo de-

decreto n. 1.300, de 14 de novembro de 1919, o diretor, ou

professor, de escola particular que não fôr diplomado por

estabelecimento de ensino oficial, ou reconhecido, nem
possuir certificado de professor provisório.

§ 1.° — A reprovação no exame inhabilita o candida-

to, assim para as funções de professor, como para as de di-

retor, ou responsável.

§ 2.° — Somente passados dois anos poderá requerer

novo exame o candidato reprovado.

§ 3.° — O exame será presidido pelo Inspetor federal

das escolas subvencionadas, quando realizado nas zonas

sob sua jurisdição.

Art. 13.° — Excetuados os estranjeiros que sejam hós-

pedes oficiais do Govêrno do Estado, nenhum orador, ou

conferencista, poderá expressar-se, nas reuniões ou come-
morações escolares, senão em língua nacional.

Parágrafo único — Serão préviamente submetidos à

aprovação do inspetor de ensino da circunscrição os pro-

gramas dessas comemorações, ou reuniões.

Art. 14.° — O ensino religioso será feito em língua na-

cional, quando ministrado dentro no horário dos trabalhos

escolares.

Art. 15.° — Os estabelecimentos particulares de ensi-

no primário não poderão ter outro horário, senão o apro-

vado pelo Departamento de Educação.

Art. 16.° — A' infração de dispositivos do presente de-

creto-lei corresponderão as seguintes penalidades:

a) afastamento do diretor, ou responsável, e profes-

sores;

b) fechamento temporário do estabelecimento;
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c) fechamento definitivo, com apreensão do mate-

rial escolar e didático.

Art. 17.° — O diretor, ou professor, será afastado

quando

:

1.° — não tiver ensaiados os hinos oficiais em todos

os cursos, nem der aos alunos a explicação e a interpreta-

ção das respectivas letras;

2.° — não fizer a escrituração escolar no idioma na-

cional e de acordo com o modelo oficial;

3.° —; não adotar programas oficiais para o curso

primário

;

4.° — não usar a série de livros didácticos adotados pe-

lo Departamento de Educação, para o curso primário;

5.° — negar informações solicitadas pelas autoridades

escolares, ou fornecê-las inverídicas;

6.° — aplicar castigos físicos aos alunos;

7.° — infringir individualmente quaisquer outros

dispositivos deste decreto-lei;

8.° — for acometido de moléstia contagiosa, ou que o

torne incapaz para a função.

§ 1.° — Não poderá, durante cinco anos, exercer o ma-
gistério no Estado, o diretor, responsável, ou professor a-

fastado por qualquer dos motivos previstos neste artigo.

§ 2.° — Se o afastamento fôr motivado por ter coope-

rado para impedir, ou dificultar, a nacionalização do en-

sino, não mais poderá exercer qualquer função pública em
repartição do Estado, nem em instituição ou estabeleci-

mento por êste subvencionado.

Art. 18.° — Pechar-se-á o estabelecimento temporá-

riamente, e enquanto persistir a irregularidade, quando:

1.° — não ministrar todo o ensino na língua nacional,

exceto o de idioma estranjeiro;

2.° — não houver cometido a brasileiro nato o ensino

da língua nacional, história da civilização e do Brasil, geo-

grafia, educação moral e cívica e os cursos de jardim de

infância e de escolas maternais;

3.° — adotar livros em língua estranjeira, sem prévia

licença do Departamento de Educação;

4.° — tiver professor em situação ilegal no corpo do-

cente ;

5.° — houver reincidência na aplicação de castigos fí-

sicos aos alunos;

6.° — não tomar parte nas comemorações cívicas pro-

movidas na localidade, ou deixar de comemorar os dias de

festa nacional, recomendados pelo Departamento de Edu-
cação;
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7.° — não mantiver o prédio escolar em condições de

salubridade, higiene, ou segurança;

8.0 — deixar de ter, por qualquer motivo, responsá-

vel uelo seu funcionamento, ou o que fôr aceito não assi-

nar o respectivo termo de responsabilidade;

9.° — não lbe fôr, manifestamente, a renda, ou auxí-

lio, bastante à manutenção, tendo-se em vista o disposto

no artigo 20°.;

10. ° — contravier a dispositivo do presente decreto-

lei, e para a infração não tiver sido prevista sanção espe-

cial.

Art. 19.° — Fecliar-se-á definitivamente o estabele-

cimento, quando:

1.° — não estiver registrado no Departamento de

Educação, conforme o presente decreto-lei;

2.° — houver fraude, ou simulação, no regisro;

3.° — receber, direta ou indiretamente, subvenção, ou

auxílio compreendidos na proibição prevista pelo arti-

go 9.°;

4.° — constituir-se, por qualquer motivo, ou forma,

centro desnacionalizador;

5.° — ministrar o ensino de língua estranjeira a

crianças que não tenham o curso primário no idioma na-

cional
;

6.° — impedir ou dificultar a visita de autoridade do

ensino

;

7.° — houver graves e manifestas irregularidades no

seu funcionamento, ou o emprêgo de fraude, ou simulação,

para evitar o cumprimento dêste decreto-lei;

8.° — houver reincidência nas faltas previstas nos ar-

tigos 17.° e 18.°.

• Art. 20.° — A manutenção de estabelecimento parti-

cular de ensino primário, desde que baseada em contribui-

ções de alunos, será calculada, tomando-se em considera-

ção os seguintes dados:

a) Para o cômputo da receita, não se admitirá con-

tribuição mensal excedente de seis mil réis (6S000), por

aluno, nas sedes de distritos e nas zonas rurais, e de dez

mil réis (10S000) nas sedes de municípios.

b) Para o cômputo das despesas, calcular-se-ão, no
mínimo, os vencimentos mensais de cento e vinte mil réis

(120S000), nas sedes de distritos e nas zonas rurais, e de

cento e cincoenta mil réis (150S000) nas sedes dos muni-
cípios, para cada professor, e de trinta mil réis (30S000)

mensais, para a conservação ou aluguel, do prédio escolar.

Havendo diretor, ser-lhe-ão imputados os vencimentos de
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de professor, se o fôr também.

c) A cada professor corresponderá uma classe de

cinquenta alunos, no máximo, salvo autorização especial do

Secretário do Interior e Justiça.

Parágrafo único — O Departamento de Educação po-

derá promover os meios necessários à fiscalização das con-

tribuições, ou subvenções. E caso se presuma, com funda-

do motivo, existência de fraude, ou simulação, no modo de

ser dada a subvenção, ou contribuição, poderá o Secretá-

rio do Interior e Justiça determinar que se faça por inter-

médio daquele Departamento, com as cautelas e garantias

que julgar necessárias.

Art. 21.° — Fechado o estabelecimento particular de

ensino primário, com frequência escolar, promoverá, des-

de logo, o Departamento de Educação, no mesmo local, ou

dentro na mesma área, a abertura de escola estadual, com
capacidade correspondente à do estabelecimento interdito.

Art. 22.° — As penas previstas nas alíneas a, b e'c do

artigo dezesseis serão impostas:

a) pelo Diretor do Departamento de Educação, com
recurso para o Secretário do Interior e Justiça, as da alí-

nea a;

b) pelo Secretário do Interior e Justiça, com recur-

so para o Governador, ou Interventor Federal, as da alí-

nea foj

c) pelo Governador ou Interventor Federal as da

alínea c, do referido artigo.

Parágrafo único — Os recursos deverão ser interpos-

tos dentro em quinze dias, contados da data da publicação

do áto, ou despacho, sob pena de deserção.

Art. 23.° — Compete ao Inspetor Escolar:

1.° — fiscalizar o ensino primário nas escolas parti-

culares, enquadrando-as no sistema das escolas estaduais,

e propor ao Departamento de Educação as providências

que, a respeito, julgar necessárias;

2.° — dar parecer nos processos de abertura e fecha-

mento de escolas particulares;

3.° — fazer cumprir os dispositivos dêste decreto-lei.

Art. 24.° — Os atuais estabelecimentos particulares

de ensino primário deverão, dentro em noventa dias e sob

pena de fechamento, regularizar a sua situação, de acor-

do com os novos requisitos criados por êste decreto-lei.

Parágrafo único — Não os beneficia, porém, êsse pra-

zo, em relação ao cumprimento de condições já existentes

em leis anteriores e que,*por êste decreto-lei, foram ape-
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nas consolidadas. Neste caso, a aplicação da pena indepen-

de do transcurso do prazo.

Art. 25.° — As Prefeituras Municipais não poderão

subvencionar escolas particulares de ensino primário, sem

prévio parecer do Departamento de Educação e despacho

do Secretário do Interior e Justiça.

Art. 26.° — Ficam revogados o decreto n. 58, de 28 de

janeiro de 1931, e as demais disposições em contrário.

Art. 27 — Êste decreto-lei entrará em vigor na data

cie sua publicação.

Palácio do Govêrno em Florianópolis, 31 de março de

1938.

NERÊU RAMOS
Ivo d'Aqiíino

Em virtude dos novos dispositivos legais sobre o ensino

privado, fecharam-se dezenas de escolas particulares, onde êle

não era ministrado em vernáculo, ou onde o era em maneira

defeituosa, por estranjeiros os professores.

O govêrno, invariavelmente, há providenciado para dar

assistência escolar aos alunos saidos dos estabelecimentos in-

tei'ditados.

Já se esboça, entretanto, através de ensino a domicílio, o

propósito de fugir às determinações legais.

Atento, porém, está o govêrno, que não transigirá no
cumprimento de seu dever para com a nação.

Para tornar efetivas as medidas legais, criou-se a Inspe-

toria geral de escolas particulares e nacionalização do ensi-

no, à qual se atribuiu competência para:

a) fazer, com o concurso dos inspetores escolares, que

para êsse fim forem nomeados, ou designados em comissão, a

inspeção dos estabelecimentos de ensino particular regidos pe-

las leis do Estado;

b) velar pelo fiel cumprimento das leis estaduais quan-

to à adoção dos programas, normas de ensino e educação,

orientação pedagógica e eficiência dos professores nas escolas

particulares, dando as necessárias instruções aos inspetores

escolares e docentes;

c) tornar efetivas as exigências do decreto-lei n. 88, de

31 de março de 1938, e das leis federais, no tocante à naciona-
lização do ensino, propondo à Superintendência Geral do Ensi-
no as medidas que, para êsse fim, julgar necessárias, especial-

mente quanto ao afastamento de professores e interdição de

estabelecimentos escolares que transgridam aquelas leis;
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d) fiscalizar as associações a que se refere o decreío-lei

n. 76, de 4 de março de 1938, e exigir delas o cumprimento das

leis do Estado e cias determinações do Depatramento de Edu-

cação, quanto à educação cívica e organização de programas

comemorativos

;

e) cooperar com a Superintendência Geral do Ensino nos

trabalhos que esta indicar e com ela colaborar para o aper-

feiçoamento do ensino e educação nas escolas primárias par-

ticulares ;

f) auxiliar a fiscalização federal do ensino primário pri-

vado no Estádo, tornando as providências que por ela forem

solicitadas em benefício do ensino;

g) aplicar penalidades regulamentares aos funcionários

que lhe forem diretamente subordinados.

A Inspetoria foi confiada ao professor Luiz Trindade, o

qual, pela sua capacidade de trabalho e pelo conhecimento

perfeito do meio, é garantia segura da eficiência dêsse novo

aparelho fiscalizador do ensino e das associações de fins cul-

turais e desportivos.

INSTITUTOS DE EDUCAÇÃO

Os dois estabelecimentos oficiais tiveram, no triénio, o

seguinte movimento:

N. MUNICÍPIOS
Matrícula Frequência

1935 1936 1937 1935 1938 1937

1 Florianópolis . . . 182 172 164 169 165 148

2 Lages 58 43 40 50 38 32

Total . . . 240 215 204 219 203 180

ENSINO SECUNDÁRIO

Os ginásios existentes no Estado apresentam a seguinte

matrícula nos seus cursos fundamentais:

1 Ginásio catarinense, em Florianópolis ... 380

2 Ginásio Bom Jesus, em Joinvile 173

3 Ginásio Coração de Jesus (feminino) em
Florianópolis . . . . 167

4 Ginásio Santo Antônio, em Blumenau . . . . 154

5 Ginásio Lagunense, em Laguna 153

6 Ginásio Diocesano, em Lages 92

7 Ginásio Barão de Antonina, em Mafra .... 78

8 Ginásio Aurora, em Caçador 70



— 2» —

O Ginásio catarinense, em virtude de contrato celebrado

com o Estado, mantém um curso complementar prejurídico,

em dois anos, com 20 alunos, dos quais 2, indicados pelo go-

vêrno, gratuitamente.

No curso fundamental estudam, por força também de con-

trato, cinco alunos internos e vinte externos.

SUPERINTENDÊNCIA GERAL DO ENSINO

A observação de quase três anos de governo infundira-

me no espírito a convicção de que o Departamento estadual

de Educação precisava de modificações, assim na sua orien-

tação técnica como na sua atividade administrativa.

Mirando a êsse objetivo, pedi ao govêrno de São Paulo

que, repetindo o gesto de há vinte cinco anos passados, puses-

se à disposição do meu govêrno um de seus professores. Pui

prontamente atendido pelo ilustre sr. Cardoso de Melo Neto,

então Interventor federal, que designou o professor Sebas-

tião de Oliveira Rocha, diretor da Escola normal de São Car-

los, para a missão que lhe desejava confiar o govêrno catari-

nense, qual a de superintênder os serviços referentes à educa-

ção popular.

Contratado por dois anos, acha-se, desde 28 de abril do

corrente ano, o distinto professor paulista à frente do Departa-

mento de Educação, cercado de simpatia e confiança genera-

lizadas.

EDUCAÇÃO FÍSICA

A Constituição de 10 de novembro, em seu artigo 131, es-

tabeleceu a obrigatoriedade da educação física em todas as es-

colas primárias, normais e secundárias.

Criou-se, porisso, a Inspetoria de Eduação física, subor-

dinada ao Departamento de Educação, com as finalidades de:

a) organizar e dirigir a Escola de Educação física para

a formação de professores especializados naquela disciplina;

b) ministrar nas Escolas normais, aos futuros professo-

res, os conhecimentos necessários sôbre a técnica da educação

física, sôbre os efeitos produzidos pelos exercícios físicos na
criança e noções sôbre biometria, pedagogia e metodologia da
educação física;

c) orientar e fiscalizar a educação física nos estabeleci-

mentos de ensino primário e, nos termos do decreto-lei n. 76,

de 4 de março de 1938, a educação física nas associações e clu-

bes esportivos, tornando a sua prática metódica e racional.

Por sugestão do eminente senhor Ministro Gustavo Ca-
panema e do digno diretor da Escola de Educação física do



Exército, solicitei do ilustre Interventor federal no Espírito

Santo, st. Capitão João Punaro Bley, fosse posto à disposição

do governo catarinense o professor Aloir Queiroz de Araujo,

que, contratado por dois anos, já iniciou o seu trabalho com

a atenção e o cuidado recomendados pela natureza do serviço

que lhe foi confiado.

FACULDADE DE DIREITO

A Constituição de 10 cie novembro e os decretos-leis que se

lhe seguiram impossibilitaram-lhe a vida, a êsse conceituado

estabelecimento, como instituto oficial. É que a proibição das

acumulações remuneradas excluiu do seu quadro de professo-

res, vários dos seus mais prestigiosos elementos.

Para mantê-la, no interesse da cultura jurídica da nossa

terra, entendeu o govêrno que devia retorná-la à primitiva

feição de Instituto livre, consoante sempre lhe fôra o pensa-

mento.

Nesse intuito foram baixados os seguintes atos de natureza

legislativa:

Decreto-lei n. 120

Converte a Faculdade de Direito em
Instituto livre.

O Doutor Nerêu Ramos, Interventor Federal no Estado

de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe confere

o art. 181 da Constituição Federal;

Considerando que, em face das proibições contidas nos

arts. 92 e 159 da mesma Constituição, só com grande dis-

pêndio poderá o Estado manter a Faculdade de Direito de

Santa Catarina, equiparada pelo decreto n. 2.098, de Io de

novembro de 1937;

Considerando que tal dispêndio, que seria consequente

do vultoso aumento por fazer nos vencimentos do corpo do-

cente, não pôde ser efetuado sem sacrifício de outros servi-

ços imprescindíveis e que necessariamente estão a cargo do

Estado;

Considerando, entretanto, que a dita Faculdade, que

vem prestando bons serviços à coletividade, poderá, medi-

ante favores do Estado, ter a sua existência assegurada, se

fôr convertida em instituto livre;

Considerando que o Conselho Nacional de Educação,

dando parecer sôbre consulta que relativamente a tal con-

versão fez o Govêrno do Estado ao exmo sr. Ministro da
Justiça, opinou pela sua exequibilidade;
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Considerando que o Govêrno Federal, a escolas superio-

res oficiais do Estado do Rio de Janeiro, que o respectivo

Govêrno transformou em livres, já concedeu inspeção per-

manente ;

Considerando, assim, que é de toda conveniência que

se faça tal mudança de regime na Faculdade de Direito de

Santa Catarina,

DECRETA

:

Art. 1 — Fica revogada a lei n. 19, de 30 de novembro

de 1935, que reconheceu como instituto estadual a Faculdade

de Direito de Santa Catarina, ficando ela desincorporada

da administração estadual.

Art. 2 — A' Faculdade de Direito de Santa Catarina,

reorganizada como instituto livre de ensino superior, com
personalidade jurídica, e mantidos, sem outra formalida-

de, os professores titulados que nela serviam, inclusive os

que foram exonerados em virtude do decreto-lei n. 24, de

29 de novembro de 1937, concederá o Govêrno do Estado,

dentro de 15 dias, a contar da data da eleição da diretoria,

os seguintes favores, que perdurarão enquanto funcionar

regularmente com observância das leis federais aplicáveis:

I — Transferência do domínio do prédio sito à rua Es-

teves Júnior, em que funciona, e do terreno em que está

edificado, com todas as benfeitorias, instalações e móveis

existentes.

II — Isenção de impostos e taxas estaduais.

III — Abatimento de cinquenta por cento nas publi-

cações de seus atos no Diário Oficial.

IV — Permissão aos alunos para frequentarem o ga-

binete médico-legal da Secretaria de Segurança, nos ter-

mos do decreto n. 304, de 21 de junho dc 1937.

Art. 3 — O Govêrno fará ainda à Faculdade outras

doações que se tornem necessárias e que, sem ónus exces-

sivo para o Estado, se enquadrem no art. 128 da Constitui-

ção Federal.

Art. 4 — A Faculdade obrigar-se-á a manter alunos

gratuitos, indicados pelo Govêrno do Estado, na propor-

ção de 10 % do número de matrícula paga.

Art. 5 — A Faculdade aproveitará os atuais funcioná-
rios, em cargos que não tenham vencimentos inferiores

aos que ora percebem.

Art. 6 — Em caso de dissolução da Faculdade, será
seu patrimônio, de acordo com o art. 22, parágrafo único,

do Código Civil, devolvido ao Govêrno do Estado.



Art. 7 — Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 9 de junho de

1938.

NERÊU RAMOS
Gustavo Neves

Dccreto-lei n. Í26

Faz doações de apólices inalienáveis

à Faculdade de Direito.

O Doutor Nerêu Ramos, Interventor Federal no Esta-

do de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe con-

fere o art. 181 da Constituição Federal,

Considerando que a Faculdade de Direito de Santa

Catarina, no seu novo regime de instituto livre, estabele-

cido pelo decreto-lei n. 120, de 9 de junho de 1938, se en-

quadra entre os institutos de ensino postos sob o amparo
do Estado pelo art. 128 da Constituição Federal;

Considerando que, pelo art. 3 do mesmo decreto-lei, se

obrigou o Govêrno a fazer-lhe doações que se tornem ne-

cessárias e que, sem ónus excessivos para o Estado, se en-

quadrem nêsse mandamento constitucional;

Considerando que, para segurança de regular funcio-

namento, deve a Faculdade ter receita que independa das

flutuações de matrícula;

Considerando que essa receita fica assegurada com a

posse de títulos de dívida pública estadual,

DECRETA :

Art. 1 — Fica a Secretaria da Fazenda e Agricultura

autorizada a emitir em favor da Faculdade de Direito de

Santa Catarina quatro apólices do valor nominal de mil

contos de réis cada uma, as quais serão inalienáveis, e

vencerão juros anuais de cinco por cento (5 %), pagáveis

mensalmente
Art. 2 — Essas apólices serão devolvidas ao Estado e

canceladas, se a Faculdade não obtiver inspeção federal

permanente dentro de três anos, ou si, depois de a obter,

vier a perdê-la.

Art. 3 — Êste decreto-lei entrará em vigor na data de

sua publicação.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 18 de junho de

1938.

NERÊU RAMOS
Gustavo Neves

Altamiro Guimarães



Ao govêrno da República solicitou então o do Estado as

regalias concedidas a estabelecimentos congéneres.

Foi-lhe isso deferido pelo

Decreto-Iei n. 509 — de 22 de junho de 1938

Concede prazo às Faculdades de Di-

reito dos Estados de Alagoas, Piauí e

Santa Catarina para que se adaptem à

legislação em vigor.-

O Presidente da República, usando da atribuição que

lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1 — Ficam revogados os decretos n. 792, de 4 de

maio de 1936, n. 2.009, de 4 de outubro de 1937 e n. 2.093,

de 1.° de novembro de 1937.

Art. 2 — Fica concedido o prazo de dois anos, conta-

dos da data dêste decreto, para que as Faculdades de Di-

reito de Alagoas, Piauí e Santa Catarina se adaptem in-

tegralmente à legislação em vigor, cabendo ao Conselho

Nacional de Educação examinar a regularidade da adap-

tação.

Art. 3 — Durante o prazo fixado no artigo anterior, as

Faculdades citadas gozarão das regalias do reconhecimento

a que se refere o decreto-lei n. 421, de 11 de maio de 1938

e ficam sujeitas aos ónus dele decorrentes.

Art. 4 — Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1938, 117° da Indepen-

dência e 50° da República.

GETÚLIO VARGAS
Gustavo Capanema

ESCOLA PROFISSIONAL FEMININA

Provida de cursos de córte e costura, chapéus, flores e

bordados, vai, a despeito da sua precária instalação, presti-

giando-se no conceito público, como da respectiva matrícula

se deduz.

Foi de 230 em 1935. Elevou-se a 271 em 1936, para atin-

gir 294 em 1937.

Para que realize a Escola seu objetivo educacional de
maneira mais eficiente, é indispensável instalá-la convenien-
temente e dar-lhe organização que lhe sane os defeitos que a
experiência de alguns anos pôs de manifesto.



CAIXAS ESCOLABES

Verifica-se através dos seguintes ciados o desenvolvi-

mento dessas utilíssimas organizações de assistência aos es-

colares desajudados da fortuna:

Em 1935 funcionavam 34 Caixas com a arrecadação de . .

23:761$200. No ano seguinte 57, com a receita de 32:567^830.

B em 1937, 65, com 46:406$800 de renda.

A despesa foi respectivamente de 16:967$120,

23:389|200 e 32:059$600.

O decreto-lei n. 55, de 3 de fevereiro último, que adiante

vai transcrito, deu às Caixas organização que melhor lhes as-

segura a existência e mais eficiente lhes torna a atividade.

Decreto-lci n, 55

Dispõe sôbre Caixas Escolares.

O Doutor Nerêu Ramos, Interventor Federal no Esta-

do de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe con-

fere o art. 181 da Constituição da República,

Considerando que o art. 130 da Constituição da Repú-

blica declarou que a gratuidade do ensino primário não ex-

clue o dever de solidariedade dos menos para com os mais

necessitados, podendo, assim, ser exigida uma contribuição

módica e mensal para a Caixa Escolar aos que não alega-

rem, ou notoriamente não puderem alegar, escassez de re-

cursos;

Considerando que há necessidade de adaptar ao dis-

positivo constitucional a organização das Caixas Escola-

res do Estado, criadas pelo Decreto n. 967, de 14 de novem-
bro de 1916,

DECRETA :

Art. 1— Fica extensiva a todos os estabelecimentos

de ensino primário estaduais e municipais a obrigação de

organizar as Caixas Escolares criadas pelo decreto n. 967,

de 14 de novembro de 1916, nas quais deverão ingressar os

pais, ou representantes legais, dos alunos matriculados

naqueles estabelecimentos.

§ 1.° — E' de seis mil réis (6$000) nas escolas isola-

das e de doze mil réis (12$000) nos Grupos Escolares e Es-

colas Normais a contribuição mínima anual, que será satis-

feita em prestações mensais até o dia dez (10) de cada

mês, sendo, facultativo o pagamento adiantado por perío-

do maior.
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§ 2.° — São isentas da contribuição as pessoas de no-

tória escassez de recursos, que deverá ser alegada., por oca-

sião da matrícula do aluno.

Art. 2 — A Diretoria da Caixa Escolar remeterá, men-

salmente, ao Departamento de Educação, um balancete

organizado pelo seu tesoureiro, e por ela aprovado.

Art. 3 — Êste decreto-lei entrará em vigor na data de

sua publicação.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 3 de fevereiro

de 1938.

NERÊU RAMOS

Ivo (1'Aquino

CLUBES AGRÍCOLAS

Graças ao trabalho inteligente e tenaz do professor João

dos Santos Areão, dedicado inspetor das escolas subvenciona-

das pelo govêrno federal, vai de ano para ano crescendo o nú-

mero de clubes agrícolas escolares.

De 21 organizados em 1935, subiu-lhes a 44 o número em
1936 e a 124 em 1937.

Merecem incentivadas essas instituições que visam des-

pertar no escolar o gôsto das coisas agrícolas.

Os Prefeitos Municipais devem assistir-lhes, a esses clu-

bes, com amparo material e moral, que isso é benefício à pró-

pria comuna que administram.

JÍA ESCOLA DE BELAS ARTES

Posto haja Martinho de Haro terminado o curso na Esco-

la, conquistando o prémio de viagem à Europa, entendeu o

govêrno que lhe não devia retirar já a bolsa escolar que lhe

vinha sendo atribuída.

E' que o câmbio atual mal lhe permitirá manter-se no ve-

lho mundo com a importância que aquele prémio lhe confere.

A Agostinho Malinverni Filho continúa o Estado a auxi-

liar com a bolsa de 450$000 mensais. E, por seu aproveita-

mento, vêm êle fazendo jús a êsse amparo.

Não errou José Boiteux quando, para êsses dois coestadu-

anos, pleiteou o auxílio que lhes abriu o caminho da arte e do

triunfo.



BÔLSAS ESCOLAB.ES

Com bolsas escolares instituídas em benefício de estu-

dantes economicamente necessitados, mantém o Estado:

a) — no Rio de Janeiro, um estudante no curso comple-

mentar de engenharia e outro no de agronomia.

b) — no Colégio "Coração de Jesus", desta Capital, uma
aluna no segundo ano normal primário e outra no primeiro

normal secundário;

c) — no Liceu industrial de Santa Catarina, 19 alunos que

completaram o curso em grupos escolares do interior.

ESCOLA DE COMÉRCIO

Tal como à Faculdade de Direito carreou a proibição

das acumulações remuneradas dificuldades insuperáveis: à

existência da Escola de Comércio de Santa Catarina, como
instituto oficial. Convertida foi, porisso, em instituto livre,

nos termos do decreto-lei n. 60, que assim está redigido:

Decreto-lei n. 60

O Doutor Nerêu Ramos, Interventor Federal no Estado

de Santa Catarina, no uso de suas atribuições,

Considerando que pelo decreto 782, de 5 de abril de

1935, o Curso de Comércio do Instituto Politécnico passou a

denominar-se Escola de Comércio de Santa Catarina e foi

anexada ao Departamento de Educação;

Considerando que não há conveniência em manter-se

essa anexação que dificulta a vida do estabelecimento e

exige despesas que os recursos do Estado não permitem;

Considerando que com assegurar autonomia à Escola,

garante-lhe o Estado do mesmo passo o funcionamento;

Considerando que para isso basta que o Estado conti-

nue a lhe assistir com subvenção razoável,

DECRETA:
Art. 1 — E' declarado Instituto livre a Escola de Co-

mércio de Santa Catarina.

Art. 2 — O Estado manterá junto à Escola um fiscal

por ela pago.

Art. 3 — A Escola é obrigada a manter com vencimen-

tos nunca inferiores aos atuais, os funcionários que exer-

ciam cargos no Instituto Politécnico e na Escola Prática

de Comércio, os quais, em virtude do art. 7 do decreto 782,

foram aproveitados pelo Estado, e que por êsse decreto

ficam dispensados dos cargos que naquela Escola exercem.
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Art. 4 — Os funcionários nomeados posteriormente

ao decreto 782 ficarão adidos ao Departamento de Educa-

ção até ulterior deliberação.

Art. 5 — O Estado subvencionará a Escola com ....

52:900$000 anuais, pagos em prestações mensais.

Parágrafo único — Essa despesa correrá pelas verbas

155 e 165 do orçamento vigente.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 9 de fevereiro

de 1938.

NERÊU RAMOS
Gustavo Nieves

A matrícula desse estabelecimento no ano corrente e no
anterior expressa-se nestes algarismos:

1937 1938

Curso de admissão
j

39 36
Curso propedêutico

|
109

|
102

Curso de períto-contador I 37
j 44

I I

|

185
|
182

LICEU INDUSTRIAL BE SANTA CATARINA

Dia a dia se eleva no conceito público êste estabeleci-

mento federal, graças à orientação técnica e administrativa

que lhe vem imprimindo o seu atual diretor.

Eis o resumo das suas atividades no ano findo:

1 — MANUTENÇÃO

I — Pessoal

a) — Dotação orçamentária . .. 182:6405000

Total 182:640$000

II — Material

a) — Dotação orçamentária. .. 47:100$000

Total 47:100$000

Despesa total de manutenção 229:7403000

2 — FUNCIONAMENTO

I — Movimento escolar

a) — Matrícula

1.
a época 201 alunos

2.
a época 29 alunos

• Total i .230 alunos
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b) — Frequência

Comparecimento total 38.552

Frequência média 159,795
Percentagem de frequência . . 82,396%

c) — Exclusão

Total de exclusões 44 alunos

Percentagem de exclusões . . 23%
d) — Exames

Aprovações em l.
a época . . 70 alunos

Aprovações em 2.
a época . . 13 alunos

Total de alúnos aprovados 83 alunos

Não alcançaram média .... 99 alunos

Reprovações em l.
a época . . 4 alúnos

Reprovações em 2.
a época . . — alunos

Total de alúnos reprovados 103 alúnos

II — Movimento industrial

a) — Encomendas
De particulares e repartições 303

Da Escola 107

Total das encomendas 410

b) — Produção

Financiada 41:122$700

Não financiada 5:401$200

Total da produção 46:523$900

c) — Custo médio

Aproximadamente 113$472

d) — Renda
Total da renda da União . 11:800$300

e) — Industrialização

Mão de obra de alunos . . 5 : 220$600

Mão de obra da mestrança 9:711$300

Mão de obra de diáristas

(ex-alúnos) 5:504$900

Percentagem da adminis-

tração 2:799$900

Material do Departamento

Industrial 6:188$200

Energia do Departamento

Industrial 135$000

Total da industrialização 29:559$900

III — Assistência escolar

a) — Associação Cooperativa e de Mutualidade

Em c/c no Banco do Brasil 235$400

Em dinheiro (saldo em po-

der do Tesoureiro). 200$000



PRODUTO Ano

1

Quantidade ! Valor oficial

(mil réis)

1935

1

'

28.613 507:379

Artefatos de celuloide 1936 6.510 60:573

(quilo) 1937 18.037 614:641

1935 306.241 183:745

1936 297.230 178:367

(cacho) 1937 289.025 173:115

1935 7.972 14.673:727

Banha refinada e em bruto 1936 7.347 17.927:420

(tonelada) 1937 8.723 22.587:122

1935 444 133:206

1936 395 120:043

(tonelada) 1937 369 169:906

1935 18 59:597

Camarões em conserva 1936 33 115:389

(tonelada) 1937 34 120:006

1935 207 436:020

Camarões secos 1936 138 344:519

(tonelada) 1937 169 422:390

1935 187 205:993

Carne em conserva 1936 90 99:233

(tonelada) 1937 64 71:282

1935 940 751:810

Carnes salgadas 1936 995 706:811

(tonelada) 1937 957 765:872

1935 111.609 8.928:760

Carvão de pedra 1936 92.159 5.529:540

(tonelada) 1937 94.380 5.674:630

1935 1.685 269:566

Caixas de madeiras abatidas .

.

1936 925 170:581

(metro cúbico) 1937 914
;

188:170

1935 505 230:638

1936 504 150:814

(íonelada) 1937 515 217:992

1935 182
|

897:041

Cèra de abelha 1936 233 : 1.404:515

(tonelada) 1937 172 1.212:790
. 1935 56 107:342

1936 27 52:115

(tonelada) 1937 31 58:603

1935 22.542 1 77:440

1936 28.540 1 79:049

(cento) 1937 36.792 110:796

1935 587.651 1.150:967

1936 567.625 1.135:250
(cento) 1937 682.060 1.363:297

1935 259
í 510:751

Couros de boi, curtidos e solas .

.

1936 191 424:450
(tonelada) 1937 184

|

1

i

536:685
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»

PRODUTO Ano O ii 'í n í i r? -
í '1 pUallllUaUC Valnr a f i í* í *i 1» atui u in i <i 1

(m í 1 rpiç ^
\ i I II 1 i cio )

-

1 AO Ki9oo 238 125:032
1 ao/í19ob 294 296:213

(tonelada) 1937 531 553:291
i no cr19o5 530 587:373
1 a°/í
19o()

C HA579 1 .067:933

(tonelada). 19o7 610 1 .276:733
h no c1900 147 58:578
1 AO/Í 307 134:266

(tonelada)
1 AO "7

193/ OCA250 150:355
^ AO C19oo 1 . 111

OAA AA A222 :290
1 AO/Í

1 . 074 280:455

(tonelada) 1937 904 451 :785
-1 AO1935 736 161:953

193o 711 166:7ò7

(tonelada) 1937 898 267:431
-1 AO T19oo 3.939 1 .573:629
i AO/Í ^ OHf*4.87o o or H OCA3.857:350

(tonelada)
1 AO T193/ 4.531 O OA "7 AA 1

3.397:994

i9oo 8.514 o ccj ^ aa2.554:199

19ob 7.732 C -4 O -1 A AA5.131:420

(tonelada) 1937 9.937 6.461:618
1 AOET19oo A A40 337:091

J^specialidades tarmaceuticas .

.

1 AO/Ííyoo Aí*2b 416:194

(tonelada) 19o/ C ET

55
C OA OH f*
580:316

-i ao rc19do
•i AO/Í19oo 1 .doo 277:o4o

(tonelada) 1 AO H1937 1 .057
A-i -1 r a i

211 :624
^ AO c:19oo 4b 35:973
i AO/Í19ob 5o A A -OOO44:883

(tonelada) 1937 90 71 :824

1935 -1 Hf*
1 /b 112:783

193o AH C21o 150:252

(tonelada) 19o7 lbo 114:369
i AO C19oo (O /ICOlo. 458 f AAO .PAO

1 .903:608
1 AO/Í19ob AO AAO2o. 29o O Cl^H .£* AH

6 .907:047

(tonelada)
(Aon
1937 A f* A,i J26.044 C PAA .fX^H

5.o99:0o7

1935 ^ HH A4.774 O O 4i . OA 43.341:894

19o0 4.869 O Af\H A A A3.407:194

(tonelada)
1 AO H1937 A AOA4.030 2.790:601
h ao c1935 7.184 OO C OA C

835:395
...

193b t* f* C AO.Ò59 A AA C ~CAO
1 .905:69.?

(tonelada) 1937 10.436 5.201:465

1935 246
f* OA 1"» AA
639:600

1936 386 1.005:005

(tonelada) 1937 369 958:724

1935 32 127:850

1936 15 61:300

(tonelada) 1937 10 40:858





SITUAÇÃO ECONÓMICA

Atestam em maneira irrecusável o auspicioso desenvolvi-

mento económico do Estado os algarismos que lhe represen-

tam a exportação.

Assim, o valor oficial desta, no último triénio, foi o se-

guinte:

Anos Interior Exterior Total

1935 96.890:028$700 11 . 190: 858$900 108 . 080: 887$600

1936 114.933:651$300 17 . 104: 417$600 132.038: 068$900

1937 146.302:477$300 23.815: 090$500 170. 117: 567|800

Completadas essas cifras com as indicativas da exporta-

ção, no mesmo período, dos principais produtos catarinenses,

patente estará a expansão das forças vivas do Estado. Variada

é a sua produção e, por isso mesmo, solida a base da organiza-

ção económica catarinense.

Os principais produtos exportados, assim para o interior,

como para o exterior, foram êstes:

PRODUTO Ano Quantidade Valor oficial

(mil réis)

1935 5.833 1.805:326

Açúcar mascavo 1936 8.009 2.693:697

(tonelada) 1937 7.345 3.535:994

1935 11.413 1.730:009

Alfafa 1936 12.745 1.922:465

(tonelada) 1937 12.417 2.483:341

1935 13.204 5.249:199

1936 14.199 8.293:344

(tonelada) 1937 14.830 15.442:791

1935 91 348:420

Ariefatos de madeira 1936 184 362:928

(tonelada) 1937 181 362:162
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b)

Em dinheiro (saldo a depo-

sitar) 2:118$8Q0

Empréstimo ao Departa-

mento Industrial .. . 1: 250§100

Total do encaixe 3:S04??300

Merenda
Total distribuido 38:552

Custo médio §570

Total dispendido '. 21:999S900

IV Custo médio de c/alúno

Aproximadamente 1:353$000

DESPESAS COM EDIFÍCIOS ESCOLAIíES

No período que, começando em 1.° de maio de 1935, data

em que assumi as rédeas da administração, termina em 30 de

junho último, dispendeu o Estado com a construção, conserva-

ção e aparelhamento dos estabelecimentos de ensino a impor-

tância de 2 . 797: 904$423, assim discriminada:

EDIFÍCIOS LOCALIDADES
DESPESAS EFE "

U A D A S

TOTAL
com obras

c^m compra
de terrenos

com compra
j

de move :s ,

jAraranguá 4:S665900 15lí50oj 3:0185400
i Blumenau 42:6535000 700S000

1

43:35?5000
jBíumenau (Garcia) 27:0005000 , 27:0005000
|B!tíuass'i 1 :7705300 1 :770$S00
Brusque 6:897$600 6:8975800
Camboriú 0:8815000 " 3:8815000
Canoinhas 81 :5435+00 6:0205000 89:56354f0

Cruzeiro do Sul 35:0005000 7:500SCC0 17:184500.' 79:6845000
Campo Alegre 45:C00S000 4:879$4C0 49:6795+00
Campos Novos 23:0005000 23:0005000

Braço do Norfc 1 :689$00C 1 :6895000
Florianópolis 247:6065758 25:8215000 273:4255798
Florianópolis 2:6855230 2:6655230
Florianópolis 8:C6lS2 0 8:0615200

Gaspar 109:7475400 17:1S4$0C0 126:9315^00
Hamônia 144:452-200 z /00S0CO 1*5:132S200
Indaial 116:6175500 1 :03U$2CO 117:ó565fi00

Itajaí 14:2M >300 - 14:2515300
lia aí 4:1741000 4:1745000
Joinvile 171:3375100 23:2595000 194:5765100
Joinvile 9S3SÍ00 19:7815000 20:7645+00
Joinvile (Pedreira) 45=0003000 45 0005000
[Lages 50:56256001 — 50:5625600
Laguna 4:85154 00 15155C0 5:0025900
Laguna 27:0425600 27:0425600
ÀAafra 90:000S000 90:0805000
Orleans 1:0205000 1515500 1:1715500

Palhoça 12:863$000 12:8635000

C. Novos (Perdizes) 12:1045000 12:1045000

Pôrío União 233:257$200 . 21:758$200 255:0155400

Rio Bonito 12:0865000 12:086$CG0

Rio do Sul

1

142:9125000 17:4565300 ecoSGoo 160:968^300

Rin Negrinho 28:5605000 28:3605000
São Francisco 6:2635200 6:2635200

1 1,722:6945128 51 :956S300 171:413$3CC; 1.946:0635728

G. E. 'Professor Dav
do Amaral>

G. E. 'Luiz Delfino»

G. E. (Novo)
G. E. "José Brasi.icio»

G. E. Feliciano^ Pires»

G. E. 'José Arantes»
G. E. "Ana Cidade»
G.E. 'Roberto Trompowsky»
G. E. Lebon Régis»

G. E. 'Gustavo Richard-
G. E. *D. Joaquim Do-

mingues»

G. E. «Dias .Velho»

G. E. 'Lauro AAuiier»

G. E. "Silveira de Sousa»
G. E. *Prof. Honório Mi-

randa»

G- E. «Eliseu Guilherme»
G. E. «Raulino Horn»
G. £ «Viíor Meireles»
G. E. «Lsuro AVuIler-
G. E. «Conselheiro Mafra»
G. E. 'Germano Timm»
G. E. «Olavo Bilac.
G. E. «Vidal Ramos.
G. E. «Ana Condin»
G. E. 'Jerônimo Coelho»
G. E. «Prof. Luiz Neves»
G.E.'Com. Costa Carneiro.
G. E. .Prof. Wenceslat
Bueno»

G. E. «Profa. Adelina
Régis»

G. E. «Prof. Balduíno
Cardoso»

G. E. 'Prof. João J. de
Campos»

G. E. "Paulo Zimmermann»
G. E. «Profa. Marta Te-

varees

G. E. «Felipe Schmidt»

Trwsporte
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DESPESAS EFETUADAS
EDIFÍCIOS LOCALIDADES TOTAL

com obras
com compro com compra
de (enenos de moveis

A íronsportor 1.722:694$ 12S 51:956$ 300 171:413$300 1 1 .946:0635728

G. E. 'Manoel Cruz» São Joaquim 79:384$500 17:633$000 97:0175500

G. E. *Franc rsco Tolenlíno* São José 16:638$030 1

6

:63fc$J0O

G. E. 'José Boifeux. São José (J. Pessoa) 40: 118$ 100 i oo$ooo 40:21 85100
G. E. 'Hercílio Luz» Tubarão lô:807$700 6:241 $500 23:0495200
ki. t. 'Kolidoro oanuogo» Timbó —

. 7:708$000 7:70ííS0C0

G. E. *Oltvio Amorim» Trindade (Fpolis) 73:M6$950 15C500C 73:39CS950
G. E. *Tiburcio,de Freifasi Urussanga 8:942$000 8:942$000
G. E. Três Barras 11 5:301 $200 1 15:3015200
Escola Normal Florianópolis 45:0605190 4:1CO$000 49: 1 60$ 1 90
tscola Normal Lages 220:C00$000 10I:880$300 24:727$C00 346:6075300
Esc. Profa!. Feminina Florianópolis 761 $679 4:500$000 3:261 $679
escola Publica Caiacanga 2:450$000 2:4505000
tscola Publica oindicalo

Trab. Armazéns e Tra-

piches
Cl
Florianópolis — 769S000 7695000

escola Hublica Ratones — 769$000 76950C0
Escola das Três Poníes Florianópolis 1 96$700 — — 1 Qo$720
Escola Públ ca Ifacorobí — — 769$000 769S0OO
Escola Pescadores*BoÍfeux» Tijucas — — 695$000 6955000
Escola Pública Saco dos Limões — — 769$0G0 ( O J?\}\>{.<

Escola Pública Praia dos Inglezes — — 769S000 7095000
Escola Pública Costeira Pirajubaé — 769$000 7655000
Escola de Comércio Sanla

Calai lna Florianópolis 521 $600 3:5!0$000 4:031$600
Escola Público Três Barras ' 5:409S000 5:409$OCO
Escola Pública Painel 20:000$000 20:0005000

Í353:1S0$767 153:836^600 259:742$800 2.766:7605167
G. E. "Arq. São José» Florianópolis

Auxílio-' para as obras de
aumento do prédio 13:000$000 13:0005000

Deparf. Educação Florianópolis 13:188$256 4:956$000 18:144^256

2.379:369$023 153:836$600| 264:698?800 2.797:0045423

Para serem pagos no correr do segundo semestre deste

ano, já foram adquiridos 50: 7061300 de móveis para Grupos

escolares.
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PRODUTO Ano

•

Quantidade Valor oficial

V 111J.Í 1 ClJ )

1 QOXiyáo 1 OftAi . ^yu 1 A01 .nc/*1 .031 :7oo

íyoo 1 7A/I1 . /U4 1 oco ./?i al.ábo:bl4

(tonelada) 1 Q07 0 QQ/1í . oy4 O QQ1 .7AÍ?i . áál

:

ivo
1 QQ K XI hoo04 . 422 r í ( O .OAAO.44íí:^U0

lyoo A 0 77Q40 . IIO j 01 1.1 OA4 . yi4 :iáu

(cabeça) 1 Q07 01 OQK_4 . 2yo Q 1 Aíl .070á . 140 :á/o

íyoo 2.0Ò4 57o:oOU
fi 9dQ 1 900-0001 . -DO .^UU

(cabeça) 1 Q07 9 Q7Q KOQ .OAAoáo :oUu
1 OOXiyáo OK00

ft J c ,/íA"7245:o97
1 OOfiíyoo 8.1Ol 90£ .97

1

2áo:2/4

(tonelada) 1 007íyo / 00 2o2 :ioo
1 OOX
i yoo n x x900 4 . 2yo :4ii
1 OQftIJOO y 14 A AQ7.ÍÍ014 .Uo/ :bJl

(tonelada) I 007jyo /
QXAyoo K AíiQ .0 l 9

1 QOXiyáo 2yy . á4o 1 c A 1 A .OOQlo.41U:4áo
1 oo<;íyoo Q,|0 no:á4u . yoo IO QOK.XAXiy .á^o:ouo

(metro cúbico) 1 QQ7íyo / oy2 .4/0 01 OQJ .AH 7ol . »o4 :U4

/

1 OOXíyáo lál l .yo<í :4ol

íyoo 1 ,t1141 9 1 1 O .H AOz . ny :4Uá

(tonelada) 1 OQ7íyá /
1 A 014á 9 1X1. 1XO4 . 104 :4oz

1 AQOi . uoy 7fi .000

1 OOfiíyoo 1 1 . U2o 1 AO .779luá : / li,

(dúzia

)

1 037 1 o &kr1U . ooo 9AO -071
í\rô .á /

1

1 OQ X 00725 /
1 ÍÍA .010loa :o4o

ir .í i _ i . 1 1 . ,

.

1 00/; A\C\41U 9 10 .X1

0

lVô :01á

(tonelada) 1 OQ7íyá / o24 99fi .XAA2áo :0U()

1 QOX O 7Q12 . /o4 117 .70041 / : /oá
1 OQ/; íí 77Qo . / /y 1 7AO./ÍXOi . /Uá :ooy

(tonelada) 1 QQ7íyo /
j xac4 . ouo 1 0X1 .CííK1 . oOl .000

1 n ? kíyoo QO ÍX1 0áy . olo qoi ./;i ooál :olá
. . ..

Móveis e* mobílias de madeira . . .
1 OQ/ÍÍVÍOO j

A 01 A4U . 21U o 1 1 .7/; iyn :/o4

(volume) 1 007íyo /
,io xo94y . oy2 1 1 ,1 1 .901

1 . 141 .J.Ó1

1 OOXíyáo 1 Ofí ,11012o . 41o 1 XO .HOXloy :4áo

íyoo 1Q0 QX7102 . yo/ 1 7K1 /0.44U

(dúzia) 1 007íyo /
101 fiOQ1U1 . 02o 1 71 .OCO1/1 .-00

1 ooxíyoo 1 A71U/ 10 .01

0

i- :olo
1 OQ/Í OQ00 Q X .070oo:y /y

(tonelada) 1 007íyo /
7fiIO 01 .9/10ol .240

1 OOXlyáo ÍÍ01oyi 1 AO QQ£lUá:ooo

íyoo Q.QJ004 1 OQ -OÍ57loO.UO/

(tonelada) 1 O07íyá/ obá 1 70 .7AX

íyoo oOo 1 OOA.1A1i . 2iu:iyi
1 no/ílyáo OAííyuo 1 01 7 .1 OAi .ái / :120

(tonelada) 1937 1.114 1.590:531

1935 206 245:500

1936 108 130:493

(tonelada) 1937 156 184:035
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p n n n i' t ai I \ W l ' l I KJ

Ano Quantidade Valor oficial

(m 1 1 raie lV.II1H i cia }

1935 3.103 774:464

1936 3.474 1.167:550

(tonelada) 1937 4.534 1 . 849 :095

1935 596 2.085:738

1936 608 2.251:113

(tonelada) 7937 465 1 .151 :791

1935 11 234:139

Rendas e entremeios de seda animal 1936 5 334:637

(tonelada) 1937 4 299:519

1935 182 2.726:085

Roupas feitas de algodão 1936 298 2.981 :594

(tonelada) 1937 226 3.241:668

1935 390 116:950

1936 900 269 :907

(tonelada) 1937 597
4 AA AJA
183 :943

1935 512 180:504

1936 764 310:545

(tonelada) 1937 293 150:950

1935 830 5.539:043

1936 742 5.250:615

(tonelada) 1937 858 5 . 929 :562

1935 21 640:235

Rendas, entremeios etc. de algodão 1936 78 1 .009:057

(tonelada) 1937 84 1.312:730

1935 74 . 246
AH n AA

A

813:693

Toalhas, guardanapos, etc 1936 86.638
Ann n /» r

-

977:36o

(dúzia) 1937 92.466 1 .030:550

1935 116
A A A AAA
208:293

1936 127
AAA A á\ á\

228:492

(tonelada) 1937 159
AAf AA«
285:267

1935 248 653:955

Velas de stearina 1936 264
p*í\4 nnA
701:778

(tonelada) 1937 309 870:669

1935 1.307.713 1.176:942

1936 1.263.104 1.136:785

(litro) 1937 1.903.608 1.713:327

Patenteiam êsses dados que os principais produtos de ex-

portação obedeceram no último ano à seguinte ordem, quanto

à quantidade: madeira, farinha de mandioca, arroz, erva-ma-

te, alfafa, açúcar, banha e produtos suínos, feijão, polvilho,

tapioca, milho em grão. E a esta quanto ao valor oficial: ma-

deira, banha e produtos suinos, tecidos, arroz, erva-mate, fa-

rinha de mandioca, açúcar, feijão, manteiga.
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Mirando à defesa do patrimônio florestal catarinense, já

desfalcado em muitas das essências de maior valor económi-

co, promulgou o govêrno o seguinte decreto-lei, que torna pra-

ticamente exequível no Estado o Código da União:

Decreto -lei n. 132

Determina providências para defesa

do patrimônio florestal.

0 Doutor Nerêu Ramos, Interventor Federal no Estado

de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de

acordo com o que lhe faculta o art. 18, alínea a, da Consti-

tuição Federal,

Considerando que há necessidade de preservar os ti-

pos florísticos de valor económico;

Considerando que a supressão das essências de porte,

como vem sendo feita em várias localidades do Estado,

acarreta profundas alterações na fertilidade das terras a-

gricultáveis, nos mananciais, no clima e na salubridade

locais

;

Considerando que a extração de madeiras, para quais-

quer fins industriais, deve ser feita de modo que, pelo re-

plantío, seja assegurada a feição de floresta originária;

Considerando que cabe ao Govêrno do Estado estabe-

lecer medidas de proteção e defesa às florestas;

Considerando que foi ouvido o Conselho florestal fe-

deral,

DECRETA :

' Art. 1 — São consideradas, no seu conjunto, bens de

interêsse coletivo, as florestas existentes no território do

Estado, exercendo-se o direito de propriedade com as res-

trições que as leis em geral, Código Florestal e êste De-

creto, determinarem.

Art. 2 — São consideradas florestas protetoras aque-

las que, pela sua situação, servirem, no todo ou em parte,

para qualquer dos fins seguintes:

1 — conservar o regimen das aguas;

2 — evitar a erosão das terras pela ação dos agentes

naturais;

3 — fixar dunas;

4 — auxiliar os planos estratégicos de defesa da fron-

teira, julgados necessários pelas autoridades militares;
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O quadro subsequente discrimina, por país, a saída da

produção catarinense:

d b s t i n o
A" N O S

AMERICA DCf SUL:
Argentina

Chile . ,

Uruguai

AMÉRICAS DO NORTE
E CENTRAL:

Estados Unidos ....

Nicarágua

EUROPA:
Alemanha

Áustria . . .

Bélgica . . .

Dinamarca .

Espanha . .

França . . .

Grécia . . .

Grã Bretanha

Holanda . . .

Itália ....

Noruega . . .

Polónia . . .

Portugal

AFRICA:
União Sul Africana

TOTAL . . .

1935 1936 1937

7. 34S: 1765300

94S: 617$600

370:4655900

250:2461400

$

1.330:6015900

15:000$000

326:843$600

$

3:000-5000

104:275$300

3: 600$000

121:9561000

243:981$500

21:657|000

I

1201800

30:0001000

22: 316$600

10.122:3055500

2.315:4875800

249:3945700

923:0445500

6005000

2.095:6795400

$

616:3925600

3:9005000

5

138:9205000

1:8605000

121:4025100

351:8705000

5

6005000

80:5555000

3:3445400

79:0615600

14.250:8325400

2.377:9235100

1.082:0075100

930:1095000

$

2.942:2105900

5

624:1205600

44:3515200

5

127:2375500

549:0925800

$

5

361:6605000

5

525:5455900

11.190:8585900 I 17.104:4175600 I 23.815:0901500

Os nossos principais mercados continuam sendo a Argen-

tina, a Alemanha, o Chile, o Uruguai, os Estados Unidos e a

Bélgica. Merece especial registro o desenvolvimento do nosso

comércio com a Holanda, com a União Sul Africana e com a

Polónia.



— 48 —

Os principais produtos exportados para o exterior, no ano

findo, foram êstes:

GÉNEROS Uuid. Quantidade Valor oficial

Café chumbado Kg. 112.500 112:5001000

Cèra animal 131.8GÍ5 923:2Í2$000

Couro de boi, crú, salgado . . .

9» 371.129 386:729$000

Couro de boi, crú, sêco
)»

539.737 1.125:9141000

Fumo em folha 99 1.857.508 1.486:2468000

Erva mate beneficiada 99 4.090.490 3.073:872$000

Erva mate cancheada » 9.128.401 5.935:6921400

M.3 122.200 10.244;409?900

Kg. 80. 152 60:306$400

9J 146.530 73:2651000

Tecido de algodão tinto
99 17.383 121:6813000

Trigo, farelo de 99 896.000 179:005.3000

Registram o movimento dos portos por onde sai a produ-

ção catarinense os seguintes dados referentes ao seu valor

oficial:

Portos Exportação Parcial Total

São Francisco Exterior

Interior

19.570:441$600

19.337:9571300 38.908:3985900

Itajaí Exterior

Interior

569:2661000

33.296:359$000 33.865:625$000

Imbituba Interior

Carvão mineral

12.129:4731900

5.662:8005000 17.792:273?900

Laguna Interior

Carvão mineral

Exterior

364:760$000

9.516:743.?500

11:830?000 9.893:3331500

Florianópolis Interior

Exterior

1.139:226$100

6.477:097$900 7.616:324$000

Tijucas Interior 2.002:227$500 2.002:227$500
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MADEIRAS

Como o comprovam os dados exibidos, continua em fran-

co desenvolvimento o comércio de madeiras. A exportação no

último exercício ultrapassou à do anterior em 51.543,000 m.3.

Foi o produto que maior valor carreou para a nossa balança

de exportação.

O quadro subsequente indica as qualidades da madeira

exportada, assim para o exterior, como para o interior:

ESPÉCIE INTERIOR EXTERIOR TOTAL

Madeira de inferior qualidade 993 576 1.569

222.835 118.065 340.900

46.450 3.559 50.009

270.278 122.200 392.478

No quinquénio foi a seguinte a exportação:

Ano Quantidade Valor

1933 192.311,276 m.3 11.688:9891700

1934 219.840,846 " 12.505:623$600

1935 .. 299.348,000
" 15.410:238«000

1936 340.935,000
"

19.325:505$000

1937 392.478,000 " 31.984:0471000

Porisso que cada vez mais intensa e desordenada é a de-

vastação das nossas matas, urgiam providências que coibissem

o ímpeto dos devastadores desatinados, que vivem a empilhar

madeira à margem dos trilhos da São Paulo-Rio Grande, para

aí apodrecer e se desvalorizar, à espera da mercê de um vagão

que a conduza ao pôrto de saída.
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Não incluído o carvão, a exportação para o exterior foi de

115.472 toneladas e de 352.489 a para o interior.

O valor oficial dos produtos catarinenses exportados para

as diversas unidades da Federação, teve a seguinte expressão

numérica no mesmo período:

D B S T I N 0
A N O S

1935 193G 1937

111 387S000 77 3033900 108 1983900

272 6273300 290- 686$900 232. 4013200

265 587$500 286 5693200 181 ^"íSSOO

58 2691000 30 0203000 57 4163100

320 6413700 354 5253000 502 2323500

Rio Grande do Norte . 169 2013600 949 2823000 834 2963100

387 7953100 218 6843500 607 4433400

3.104 0533300 3 284 6653900 4 767 5853900

975 4853900 757 9483700 532 6773000

264 6523500 244 9483100 325 1273400

1.490 0648300 1 352 066S200 1 810 6113500

Espírito Santo 286 812?300 98 1173100 121 4323400

Rio de Janeiro 32.305 4583600 35 641 6233500 49 023 0043800

22.670 381§000 25 949 9873000 33 601 0163700

17.841 6393000 27 147 4193700 34 293 4623800

Rio Grande do Sul . . 7.337 3853000 10 536 2723000 13 315 0493700

Minas Gerais . 61 942^600 185 0663100 209 2113100

$ 5333000 $

Mato Grosso . 37 210$000 101 212*500 105 144?000

675*000 $ $

TOTAL . 87.961:2681700 107.506:9313300 140 627 8473300



O quadro subsequente discrimina, por país, a saída da

produção catarinense:

DESTINO

AMERICA DO SUL:
Argentina

Chile .

Uruguai

AMÉRICAS DO^NORTE
E CENTRAL:

'

Estados Unidos ....

Nicarágua

EUROPA:
Alemanha

Áustria . . .

Bélgica . . .

Dinamarca .

Espanha . .

França . . .

Grécia . . .

Grã Bretanha

Holanda . . .

Itália ....

Noruega . .

Polónia . . .

Portugal

AFRICA:
União Sul Africana

TOTAL . . .

ANOS
1935

7.348:1765300

948:617?600

370:4658900

250:246§400

5

1.380:6011900

15:000?000

326:8431600

5

3:000$000

104:2755300

3:600$000

121:956$000

243:9815500

21:6571000

$

120§800

30:0005000

22:3165600

1936 1937

10.122:3055500
|

14.250:8325400

2.315:4875800 I 2.377:9235100

249:3945700

923:0445500

6005000

2.095:6795400

5
'

616:3925600

3:9005000

' $".

138:9205000

1:8605000

121:4025100

351:8705000

$

6005000

80:5555000

3:3445400

79:0615600

1.082:0075100

930:1095000

$

2.942:2105900

5

624:120Ç600

I

$

44:3515200

$

127:2375500

549:0921800

$

$

361:6605000

5

525:5455900

11.190:8585900 I 17.104:4175600 I 23.815:0905500

Os nossos principais mercados continuam sendo a Argen-

tina, a Alemanha, o Chile, o Uruguai, os Estados Unidos e a

Bélgica. Merece especial registro o desenvolvimento do nosso

comércio com a Holanda, com a União Sul Africana e com a

Polónia.
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§ 1.° — O pedido de registro deverá conter:

a) — nome da firma, emprêsa ou razão social;

b) — distrito e município onde está localizada a ser-

raria;

c) — número de operários que ocupa;

d) — número de máquinas e sua capacidade de rendi-

mento ;

e) — quantidades e espécies de madeira que pretende

beneficiar;

f) — nome dos proprietários das terras de onde a ma-
deira é extraída.

§ 2.° — A falta de registro das serrarias implica a im-

posição de multa de 500S000 a 5:000$000, variável de acor-

do com o seu vulto económico.

Art. 11 — As florestas de propriedade privada consi-

deradas protetoras, no todo ou em parte, só poderão ser ex-

ploradas com autorização especial da autoridade competen-

te, a quem caberá determinar o replantío, oportunidade, ex-

tensão e intensidade da exploração.

Parágrafo único — Em tais casos, terá direito o pro-

prietário à indenização de perdas e danos comprovados, tal

seja o regimen especial a que ficar subordinado.

Art. 12 — Em cada município do Estado haverá um ou

mais agentes florestais, que servirão gratuitamente e se-

rão nomeados, dentre as pessoas idóneas da região, pelo

Diretor do Serviço de Fomento da Produção Vegetal.

§ 1.° — Constitue serviço relevante o exercício regu-

lar de agente florestal por mais de dois anos.

§ 2.° — Nos municípios onde mais necessária se fizer

a fiscalização, haverá um agente remunerado pelos cofres

municipais, e nomeado mediante a indicação do prefeito.

Art. 13 — Incumbe aos agentes florestais:

1 — exercer rigorosa fiscalização nas suas respectivas

zonas, para que êste decreto-lei seja fielmente cumprido;

2 — prestar as informações que lhes forem solicita-

das pelo Serviço de Fomento da Produção Vegetal;

3 — executar medidas e instruções que lhes forem de-

terminadas pelo Serviço de Fomento da Produção Vegetal;

4 — lavrar os autos de infração e tomar as medidas

que se fizerem necessárias à sua prova.

Art. 14 — Constitue infração o ato, ou omissão, con-

trários a êste decreto-lei, incorrendo os responsáveis nas

sanções adiante enunciadas.

Art. 15 — Todo aquele que atentar contra as florestas

consideradas protetoras, de acordo com as utilidades de-



terminadas no art. 2.° e por outra forma que não a já pre-

vista na alínea g do artigo 22 do Código Florestal Fede-

ral, pagará a multa de 50$000 a 2:000$000, variável de a-

côrdo com a extensão do dano verificado.

Art. 16 — Pela não observância do artigo 4 e seu pa-

rágrafo, serão multados em 20$000 por unidade de essên-

cias não replantadas, os proprietários de florestas de ren-

dimento em exploração.

Art. 17 — As multas serão aplicadas pelo Secretário

da Fazenda e Agricultura e, toda a vez que houver rein-

cidência, serão elevadas ao dôbro.

§ 1.° — Os autos de infração serão lavrados pelos

funcionários do Serviço de Fomento da Produção Vegetal

ou pelos agentes florestais, e assinados por duas teste-

munhas e pelo infrator, si quiser.

§ 2.° — Após a lavratura do auto de infração será êle

encaminhado à exatoria estadual competente, para ser

devidamente processado, aí permanecendo pelo prazo de

15 dias, contados da data da intimação para que o au-

tuado apresente defesa.

§ 3.° — A intimação será feita pelo autuante, no pró-

prio auto, quando êste fôr lavrado em presença do in-

frator ou de quem o represente e por êle assinado, e pelo

exator, mediante carta registrada ou publicação no Diá-

rio Oficial.

§ 4.° — Findo o prazo estabelecido no § 3.° com a de-

fesa ou sem ela, e nêste caso se lavrará termo de pe-

rempção, será o processo encaminhado à Secretaria da

Fazenda, para julgamento.

§ 5.° — Da decisão proferida não haverá recurso.

§ 6.° — As multas impostas serão cobradas executi-

vamente, depois de devidamente inscritas como dívida

ativa do Estado.

Art. 18 — A renda das multas terá aplicação especial

no ensino agrícola.

Art. 19 — O presente decreto-lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-

trário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 11 de julho

de 1938.

NERÊU RAMOS

Altamiro Guimarães
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TECIDOS E ARTEFACTOS

Vai dia a dia se impondo nos mercados consumidores es-

sa indústria catarinense. Dedicam-se-lhe já 43 fábricas, assim

distribuídas pelo Estado:

LOCALIZAÇÃO

ESPÉCIE

Fiação
!

i
Tecidos de

ancião
Tecidos de

malha{meias

Rendas e

bordados
Tecidos de

lã

Cederços
c fitos

Blumenau 0 4 2 2 o

9 A
*±

1
I í

Joinvile 1 3 7 l :* MÁ 3

Itaiópolis 1

Nova Trento 1

Iíajaí 2

São Bento 1

Florianópolis — 1

ARROZ

De ano para ano avoluma-se e aperfeiçôa-se a sua pro-

dução.

Alcançou no ano passado preço elevadíssimo, como se vê

do valor oficial, o qual não exprime ainda a realidade, porque

assenta na pauta, base do imposto de exportação e que lhe é

sempre inferior.

São expressivos êstes algarismos da exportação:

ANO QUANTIDADE VALOR

1933 9.508.511 3.823:465*000

1934 10.471.724 4. 112:751*000

1935 13.305.925 5.269:518*000

1936 14.583.280 8.407 :557$000

1937 \ 15.360.-882 15.680:964*800



ERVA-MATE

Foi o ano de 1937 o de maior exportação no quinquénio.

Atestam-no êstes algarismos, destacados pela espécie do

produto

:

INTERIOR EXTERIOR

Ano Benefi- Cancheada Total em Benefi- Cancheada Total era

ciada kg. ciada kg

1933 731.566 1.039.170 1.770.736 4 .091.013 7.274.616 11 366 629

1934 257.835 582.983 840.818 3 .610.039 9.739.715 13 .349 754

1935 436.784 390.165 826.949 3 .492.740 8.123.832 11 .616 572

1936 546.865 929.852 1.476.717 4 .328.661 6.802.031 11 .130 692

1937 432.160 808.618 1.240.778 4 .098.490 9.128.401 13 .226 891

Posto aumentasse a exportação, não saiu toda a safra.

Manteve-se, por isso, de acordo com o Paraná, em dois meses

o período de corte.

A criação do Instituto Nacional do Mate (decreto-lei n.

375), descortinou possibilidades novas para a sua indústria e

comércio. Já na mensagem que ao Poder legislativo dirigi em
1936, punha em relevo a urgência dessa criação, que só uma
organização nacional, desprovida de regionalismos rivalizan-

tes, poderia coordenar as providências indispensáveis à defe-

sa da produção e à propaganda e ao comércio do mate.

AÇÚCAR E AGUARDENTE

Ambos os produtos tiveram acrescida a sua exportação.

Da saída do primeiro dizem os seguintes algarismos refe-

rentes ao último quinquénio:

ANO QUANTIDADE VALOR

1933 4.290.368 1.455:265$000

6.192.891 1.917:438$00O

1935 6.289.560 2.047:9821000

1936 8.162.266 2.815:332$000

1937 9.880.485 5.393 :737$200
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Foram as do quadro abaixo as espécies exportadas no ano

findo:

ESPÉCIE Unid. Quantidade Valor

Açúcar cristal Kg. 9.962 7:969$600

Açúcar mascavo e inascavinbu 7.344.921 3.535:9941400

Açúcar mascavo e mascavinbo . 2.413.996 1.774:331$400

Açúcar não especificado . .

)> 111.606 75:441$800

TOTAL Kg. 9.880.4SÕ 5.393 :737.$200

A maior quantidade saiu pelo pôrto de Florianópolis.

Aguardente

Expressam a exportação dêsse produto êstes dados:

ANO QUANTIDADE VALOR

1933 257.691 litros 265:691*000

1934 216.382 216:382$000

1935 145.155 " 145:155*000

1936 .. 362.645 362:6451000

1937 616.170 617:941S200

As exatorias por onde mais se escoou o produto foram as

de Jaraguá — 248.060 litros; Bananal — 116.288; Florianó-

polis — 17.512 e Itajaí — 17.500.

Para dificultar a entrada dêsse produto, o Paraná criou a

taxa bromatológica, que outra coisa não representa que uma

barreira comercial criada entre duas unidades da Federação.
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BANHA

Cresceu também a exportação da banha, sobretudo da re-

finada ou frigorificada. E' que se estimulou a saída com fa-

vores especiais, mediante cláusulas fixadas em contratos com

o Estado.

Os produtos suínos entraram com as seguintes qualidades

e valores nos quadros da nossa exportação:

Carne de porco, fumada .. .. 1 .016 .361 kg

Linguiçá 88.464

Miúdos 111.559

Presunto 85.855

Salame 174.390

Toucinho .... 148.122

813:147$100

262:2851200

69:5961900

429:2621500

784:755$400

296:2431000

Soma 1.624.751 kg. 2.655:290$100

TRIGO

O plantio do trigo vai se intensificando animadoramente.

De há muito está feita a experiência da propriedade das nossas

terras para essa cultura. Assim o compreendeu o ilustre Minis-

tro da Agricultura, senhor Fernando Costa, que, dando orien-

tação prática ao problema, resolveu instalar desde já no Esta-

do uma estação experimental e dois campos ou postos de mul-

tiplicação de sementes. As terras já foram escolhidas pelo en-

genheiro-agronomo Ariosto Peixoto, destacado para aqui di-

rigir o serviço.

O govêrno do Estado e os dos municípios colaborarão

nessa obra patriótica, que se não compreende importemos do

exterior aquilo que, com facilidade, poderemos produzir. O que

é de mister é pôr de lado discussões estéreis, para enfrentar o

problema com o propósito sadio de lhe dar solução definitiva.

Assim pensando, concretizou o Estado a sua colaboração

neste decreto-lei:

Decreto-lei n. 145

Autoriza a Fazenda estadual a adqui-

rir um terreno no município de Canoinhas

O Doutor Nerêu Ramos, Interventor federal no Estado

de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe confere o

art. 181 da Constituição da República,
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Considerando que o Estado deve, no interesse da sua

própria economia, cooperar com o Govêrno federal na cam-

panha de incremento ao plantio do trigo;

Considerando que ao êxito dessa campanha, indispensá-

veis são os campos ou postos de multiplicação de semen-

tes;

Considerando que o município de Canoinhas foi esco-

lhido pelo técnico do Ministério da Agricultura para sêde de

um desses postos,

DECRETA:

Art. 1 — Fica a Fazenda do Estado autorizada a adqui-

rir, no município de Canoinhas, terreno apropriado à ins-

talação dum pôsto de multiplicação de sementes.

Art. 2 — No ato da aquisição será a Fazenda do Estado

representada pelo Promotor público da comarca.

Art. 3 — Abrir-se-á para essa aquisição o crédito es-

pecial de duzentos contos de réis.

Art. 4 — Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 23 de julho de

1938.

NERÊU RAMOS

Altamiro Guimarães

O Estado, em 1937, distribuiu entre os lavradores regular

quantidade de sementes de trigo, devidamente imunizadas, dis-

pendendo nisso 45:997$000.

VINHO

O vinho catarinense vai penetrando os mercados com fa-

cilidade. Denunciam-no as cifras de sua exportação. Em 1934

foram exportados 568.869 litros. Em 1937 — 1.903.608.

FUMO

Cresceu muito a exportação dêsse produto e de seus deri-

vados, tanto para o interior, como para o exterior.

A' semelhança do que têm feito outras unidades da Fede-

ração, cogita o govêrno de classificar e padronizar as quali-

dades exportáveis, no sentido de assegurar mercados consu-

midores.
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MANDIOCA

A exportação da farinha de mandioca, empós ter decres-

cido sensivelmente em 1935, começou no ano seguinte de ele-

var-se em maneira animadora. No ano que findou menor foi

a quantidade exportada, mas subiu de muito o valor do pro-

duto.

Os principais centros produtores são os municípios de La-

guna, Jaguaruna, Tijucas, Blumenau, Araranguá, Imaruí, Pa-

lhoça, Itajaí, Joinvile e Tubarão.

Além da farinha, serve a mandioca à fabricação do polvi-

lho e da tapioca.

Aquele aumentou no ano findo a sua exportação. Não as-

sim a tapioca, que diminuiu bastante.

ESTABELECIMENTOS FABKÍS EXISTENTES NO ESTADO,

EM 1936

O Departamento de estatística e publicidade distribuiu

à imprensa, em novembro do ano passado, o seguinte comuni-

cado que bem diz do desenvolvimento industrial do Estado:

"O trabalho que nos propusemos divulgar sôbre os esta-

lecimentos fabris existentes no Estado, em 1936, recomenda-

se pelos seus algarismos, que, em dias não remotos, farão que

Santa Catarina apareça, prosseguindo neste surto progressis-

ta que vem animando toda a indústria nacional, entre as uni-

dades mais industrializadas da Federação.

Si compararmos os algarismos a que óra nos referimos,

com os de alguns anos passados, verificaremos que uma ascen-

dência sensível e contínua nos leva a afirmar, com convicção

consciente e segura, que, dentro de poucos anos, o nosso "par-

que industrial" terá duplicado o número atual das suas fábri-

cas.

O aparecimento de novas indústrias e a aceitação que

têm alcançado as manufaturas de origem catarinense, corro-

boram a nossa afirmativa.

Já por todo o Brasil são conhecidos os produtos da nos-

sa indústria, mormente os de origem animal — banha, mantei-

ga, queijo e conservas — , bem como os de fiação e tecelagem,

que gozam de invejável preferência nos mercados do país.
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De acordo com o cadastro levantado por esta Repartição

e baseado no lançamento do imposto de indústrias e profis-

sões, feito pelo Tesouro do Estado, no exercício de 1936, o nú-

mero de fábricas eleva-se a 3.418. Cumpre salientar, entretan-

to, que nesta soma não foram incluídas as fábricas que estão

isentas do aludido imposto. Aliás, êste privilégio abrange um
número apreciável de estabelecimentos.

Para que melhor se aquilate o desenvolvimento a que aca-

bamos de nos referir, apresentamos um quadro demonstrati-

vo, segundo a natureza das indústrias:

Natureza das indústrias Total Natureza das indústrias Total

Indústrias de madeira . . 1.235 Indústrias textis .... 61

Indústrias da alimentação 1.148 Indústrias de metalur-

Cerâmica 404 gia 56

Indústrias do mobiliário 136 Indústrias de luxo . .

.

45

Indústrias de couro, pe- Indústrias de edificação 39

les, etc 90 Construção de aparelhos

Produção e transmissão 34

de forças físicas . . . 76 Indústrias do vestuário e

Produtos químicos pro- 24

priamente ditos e pro-

dutos análogos .... 70 SOMA . . 3.418

Por esta discriminação, ocupam os primeiros lugares, en-

tre as indústrias de maior vulto, a da madeira, a da alimenta-

ção, a da cerâmica e a do mobiliário.

Vejamos, por exemplo, a produção de conservas entregues

ao consumo público, que, de 300 quilos, em 1928, no valor de

1 : 000Ç000, subiu a 367.900 quilos, em 1934, no valor de .

.

1.104 :000$000.

Quanto à produção de manteiga, ocupa Santa Catarina o

3.° lugar, com 1.320.700 quilos, no valor de 7.660: 000$000.

E' de notável valor económico, também, apesar de serem

poucas as fábricas, a indústria de tecidos.

O Estado é suplantado, apenas por São Paulo e Pernam-

buco, na produção de manufaturas de algodão.



Damos a seguir, em ordem decrescente, o número de fá

bricas, por município:

MUNICÍPIOS

Blumenau

Rio do Sul .... ,

Joinvile

Jaraguà . . .

Hamônia

Campos Novos .

.

Brusque ,

Itajaí ,

Tubarão

Indaial , , . . .

Caçador ... . . .

Mafra , .

Canoinbas ....

Timbó .... ... .

Urussanga .

.

Araranguá ,

.

Cruzeiro

Tijucas

Florianópolis ,

.

São Bento . . .

.

Pôrío União .

.

Concórdia . . .

.

N.° de

fábricas

MUNICÍPIOS

2CG

262

232

170

158

146

131

127

121

108

96

94

91

87

86

83

83

82

75

72

69

CO

Palhoça

Nova Trento

Cresciúma

Xapecó

São José

Bom Retiro ....

São Francisco do Sul

Itaiópolis

Laguna

Orlcans

Biguassú

Gaspar

Campo Alegre

Imarui

Lages

Camboriú

Jaguaruna

Parati . .

Curitibanos . . .

,

São Joaquim

Pôrto Belo

TOTAL .. .. 3.418



A PEQUENA PROPRIEDADE E3I SANTA CATARINA

O regime da pequena propriedade é o que, desde muito,

vem assinalando o território catarinense, segundo se vê dêste

outro comunicado:

"A fragmentação do território catarinense em pequenas

propriedades rurais data dos primeiros tempos de seu povoa-

mento.

Os poucos latifúndios concedidos no tempo da Colónia em
forma de "sesmarias", não tiveram a prosperidade daqueles

do norte do Brasil, porisso que exigiam, para sua exploração,

grandes capitais, o que não possuiam seus proprietários. Fo-

ram em breve, retalhados.

Desde cedo, pois, o povoamento de Santa Catarina deter-

minou a pequena propriedade que, se não trouxe imediatos re-

sultados, veiu colocar, hoje em dia, a riqueza catarinense en-

tre as melhores distribuídas no Brasil, comparável, sob quasi

todos os aspectos, ao que se dá na França.

A colonização aqui praticada, com seu sistema de venda

de um lote de 25.000 m.2 de terras a cada colono, disseminou,

mais e mais, a pequena propriedade.

Face a um quadro levantado por êste Departamento, com

elementos colhidos no lançamento do imposto territorial, ve-

rificam-se alguns dados interessantes com referência à re-

partição da gleba, atualmente, em Santa Catarina.

Assim, em 1936, havia, no Estado, 157.599 propriedades

rurais, pertencentes a 124.145 proprietários, com a área total

de 8.139.021 hectares, avaliadas em 356.017 contos, excluídas

as benfeitorias. Daí a área média de 516.438 m.2 para cada

propriedade e o preço médio de 43§700 por hectare. Calculada

a população para 31-XII-1936, em 1.012.424, obtem-se o ele-

vado coeficiente de 1 propriedade para 6 habitantes.

Os municípios de menores propriedades são Florianópo-

lis e Pôrto Belo, justamente os de população mais densa, a-

quele com propriedades médias de 27.580 m.2 e êste de 50.436.

As maiores propriedades encontram-se nos municípios de La-

ges, Curitibanos e Xapecó, que apresentam médias superiores

a 1.500.000 m.2.
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Em 14 municípios, quer dizer, na terça parte do Estado,

porém, as médias são inferiores a 200.000 m.2.

O município de Orleans, sem causa aparente, oferece uma
particularidade interessante: a média de suas propriedades

atinge a 656.970 m.2, área relativamente grande e que está

muito acima da dos municípios que têm a mesma densidade

demográfica (19 habitantes por km2.): em Nova Trento ela é

dc 208.303 m.2, em São Francisco do Sul de 367.416 m.2, em
Urussanga de 255.730 m.2.

Nove municípios apresentam propriedades cuja área mé-

dia vai além de 1.000.000 de m.2. Ei-los: Xapecó (4.820.730

m.2), Curitibanos (2.128.104 m.2), Lages (1.628.532 m.2) , São

Joaquim da Costa da Serra (1.453.845 m.2), Caçador

(1.312.572 m.2), Cruzeiro (1.259.062 m.2) , Concórdia

(1.233.523 m.2), Pôrto União (1.156.585 m.2) e Bom Retiro

(1.010.233 m.2). São estes municípios considerados latifundiá-

rios devido o predomínio de propriedades maiores de 100 he-

ctares. Mas, atendondo-se a que a maioria desses municípios

é de povoamento recente, com grandes áreas em poder de com-

panhias colonizadoras que as estão vendendo em pequenos lo-

tes, e é o caso de Xapecó, Curitibanos, Caçador, Cruzeiro, Con-

córdia e Pôrto União, verifica-se que somente nos municípios

dc Lages, São Joaquim e Bom Retiro há efetivamente gran-

des propriedades rurais. As condições existenciais dessas co-

munas residem, entretanto, justamente, na grande proprieda-

de rural. E' que nelas se faz criação intensiva de gado.

Os municípios de maior número de propriedades são Flo-

rianópolis com 8.871, Palhoça com 7.787 e Tubarão com 7.193.

Os que têm menos são Campo Alegre e Jaguaruna com, res-

pectivamente, 882 e 1.097 propriedades.

Quanto ao valor venal total, das propriedades, figuram

em primeiros lugares os municípios de Lages, Cruzeiro e Cam-

pos Novos, com, respectivamente, 36.661 contos de réis, 20.400

e 19.599. Em últimos lugares aparecem Pôrto Belo, Parati e

Gaspar, cujas propriedades alcançam o valor total de 1.092,

1.578 e 1.612 contos de réis.

As terras mais valorizadas são as do município de Join-

vile, onde um hectare vale 204^700. Seguem-se-lhe Florianópo-

lis (184§100), Jaraguá (105$500) e Pôrto Belo (100$600).

Mais baratas são as dos municípios de Xapecó e Curitiba-

nos onde um hectare custa, respectivamente, 19$80Ó e 25$400".
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Tendo em vista os dados do Tesouro, concernentes ao ano

de 1936, organizou ainda o Departamento de Estatística o se-

guinte quadro, por município, da área e valor das propriedades

rurais sujeitas ao imposto territorial e do número dos respecti-

vos proprietários:

MUNICÍPIOS Número de
propriedades

Número de
proprietários

Área em m2. Valor
prie

Mal
Jades

das pro-

atiçadas

Araranguá .... 6 312 4 . 704 2 024

.

366

.

280 12. 649: 760$000

Biguassú 2

.

899 2 . 895 442

.

475

.

021 3. 376- 493?000
ou

.

a a a40J 4

.

(51 1 011

.

OOO
5 (

í

8. 958: 862$257

Bom Retiro .... 2 52S 1

.

684 533

.

869

.

405 7. 619- 586$500

Brusque 2

.

502 2

.

502 894. 817

.

139 4 610 186$000

Caçador 1 547 1 419 2 030 553

.

498 8. 230. 185J000

Camboriú o a oiUJ1 1

.

TC cr/bo 01 1il í

.

itS

.

coe5J5 1 774 798Ç500

Campo Alegre . . . 874 A 1 C41b

.

623 550 4. 044 600$000

Campos Novos . . 5 abu A4 918 A4 292 916 753 19 598 867Ç500

Canoinhas n
U AAE 4 AOQ400 oa lõb A A Ayyo í&y 15 906 516$032

Concórdia 1 649 1 G4S 2 034 082 335 7 494 909$000

Cresciúma 1
1

aio
1

0. 1 o915 815 á4b c o aDob 5 128 020$000

Cruzeiro 4 A O Ovil o 358 5 063 950 448 20 400 113$451

Curitibanos .... 2 327 1 174 4 952 104 439 12 862 825$000

Florianópolis . . . 8

.

871 6 270 244 672 995 4 504 972$000

Gaspar 2 326 1 485 310 463 656 1 611 780$000

Hamônia 2 yii oi 159 1 177 AA O006 333 4 824 350^000

Imaruí 2 314 2 314 056 156 2G7 2 972 010$400

Indaial . á 224 2 181 513 134 438 2 900 817S400

Itaiópolis á 108 2 148 1 696 354 283 5 598 322$000

Itajaí 7 424 4 829 1 027 255 420 6 213 626Ç000

Jaguaruna 1 097 1 090 265 034 725 1 946 900^000

3 S02 3 490 660 087 123 6 965 442$000

Joinvile 4 488 4 241 459 475 529 9 404 112$000

Lages 5 562 5 235 9 0» í 900 342 36 661 4705743

Laguna 3 534 2 524 435 180 076 2 572 0505000

Mafra G 467 3 924 2 309 715 892 12 090 0465697

Nova Trento .... 1 662 1 214 346 211 735 1 986 3031000

Orleans 1 304 1 299 856 687 814 4 781 6045289

Palhoça 7 787 5 608 1 .759 059 656 9 394 4695000

Parati 1 899 1 772 430 497 628 1 577 7715500

Pôrto Belo 2 152 1 134 108 544 148 1 091 : 7085000

Pôrto União .... 2 240 2 024 2 .590 746 784 12 .584 : 5365100

Rio ân Sul 3 296 3 227 2 .751 032 685 9 924 • 200S000

São Bento 1 .800 1 .636 962 .937 815 4 959 : 8305000

São Francisco . . . 1 711 1 259 628 651 251 . 2 .577 : 4005000

São Joaquim . . . 2 437 2 134 3 .543 017 240 12 .062 : 5995798

4 .020 3 .956 683 .857 .895 5 .812 : 5451300

Tijucas 6 .962 4 .618 922 873 775 8 .047 : 9155100

Timbó 4 .664 3 922 1 .216 .289 012 6 .206 .2975000

7 .193 4 .958 1 .370 .542.647 12 .417 :862$890

Urussanga 2 .462 2 030 628 729 705 4 075 : 8705000

Xapecó 2 .896 2 826 13 .960 895 129 27 594 : 8305817

ESTADO . . .. 157 .599 124 .145 81 .390 .206 758 356.017:3645300



FINANÇAS DO ESTADO

A receita do Estado vem acompanhando, com êle sincroni-

sada, o surto económico que o vitaliza e anima. Sem agravação

exagerada da tributação, que é ainda, per capita, das menores

do país, há crescido em maneira apreciável.

Ao assumir o govêrno em 1935, deparei a receita orçada em
18.880:000$000. Elevou-se, porém, a arrecadação do exercício

a 21.060:278$332.

No exercício seguinte, a despeito das alterações orçamen-

tárias determinadas pela Constituição de 16 de julho, subiu a

receita a 24 . 850: 282$411, nela incluída a quantia de

1 . 9G8: 655$900, de restituição da União ao Estado.

Em 1937, numa evidência irrecusável de expansão das

forças vitais do Estado, apresentou-se grandemente aumen-

tada. Em verdade, orçada em 25.581:305$100, atingiu a receita

31,350:9.75|100.

Dessa importância, para que se tenha a arrecadação exata,

mister se torna deduzir a de 1.031:344$100, recebida da União,

por saldo do empréstimo feito em 1934, por conta do govêrno

federal, à Estrada de ferro Santa Catarina.

Em 1916 foi a arrecadação de apenas 3 . 660: 400$822. No
ano em curso, si circunstâncias imprevistas não aparecerem,

excederá ela a 36 mil contos, pois os oito mêses decorridos já

asseguraram ao erário recursos superiores à receita total do

ano de 1936.

Assim que, seriam excelentes as finanças do Estado, pois

que tenho governado com saldos orçamentários efetivos. e

reais, e sem a emissão de uma apólice siquer, si sôbre elas não

pesasse o gravame de considerável dívida externa, de paga-

mento em bôa hora suspenso com o fito de acelerar, mediante

realisações de natureza reprodutiva, o ritmo do nosso desen-

volvimento económico.

Si o govêrno, como lhe cumpre, tomar tento em que as des-

pesas não ultrapassem a receita e, por fiscalisação persistente

e severa, impedir a evasão das rendas publicas, os recursos or-

çamentários de si mesmos lhe garantirão, a êle, a possibilidade

de atender aos mais instantes problemas da atualidade cata-

rinense, desembaraçada como está a atividade administra-

tiva das injunções políticas e partidárias pelo regime que a

Carta de 10 de novembro instituiu.
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O quadro subsequênte põe em confronto a arrecadação dos

dois últimos exercícios, especificando os títulos que a cons-

tituem:

ARRECADADA EM + M aior arrecadação

Títulos da receita
1936 1937 M enor 3rrecadação

Imp. de indúst. e prof. . 2 436 663S200 2 879 5835800 + 442 9205600

Imposto de exportação pa-

ra o interior e exterior oD 334 2813100 8 327 5613900 1 993 2803800

Imposto de expediente pa-

ra o interior e exterior 254 3283800 310 1733700 + 55 844S900
316 4125900 397 7365800 + 81 3235900

Emolumentos sôbre títu-

los de terras . .
3 9335300 4 4663200 + 5323900

Imposto do sêlo estadual 971 816S300 1 117 5895800 + 145 773?500

Imposto de patente por
venda de bebidas e fu-

491 021§300 602 1493000 + 111 1273700

Imp. de heranças e le-

163 2025000 201 5363700 + 38 3345700

Imposto de transmissão
de propriedades .... 1 659 360S100 2 038 9215400 + 379 5615300

Imposto territorial . . . 3 491 8935200 O 591 8025900 + 99 9093700

Imposto sôbre vendas e

consignações 3 306 5815400 5 662 2333600 + 2 355 6523200

Imposto de consumo sô-

bre combustíveis de
motor de explosão . . 577 2865100 1 195 4465700 + 618 1603600

Taxa de esgotos da Capi-

tal 98 6281200 115 2185400 + 16 5903200

Taxa de consumo d'agua
da Capital 196 329$200 225 5403900 + 29 211S700

Taxa de consumo de luz

e energia eletrica da
Palhoça 20 9163900 10 9275600 9 9893300

Renda da Penitenciária
da Pedra Grande . . . 12 6995300 9. 7413900 2 9575400

Divida colonial e venda
de terras 44 4401700 136 4813500 + 92 0405800

Renda da Imp. Oficial . 216 460Ç000 175 4193100 — 41 0405900

Taxa de matrícula e ou-

tras da Faculdade de
Direito 20 4105900 28 806S000 + 8 3953100

Taxa de metragem . . . 13 769?700 22 0533400 + 8 2835700

Renda do Serviço de Ex-
pansão Agrícola e Pas-

4 9475400 3 3085100 — 1 6395300

Indenisações, restituições,

dons gratuitos, etc. . . 2 362 9591111 1 581 8315400 — 781 1275711

Auxilio do Govêrno Fe-

deral para nacionaliza-
342 0005000 342 0005000 5

Multas diversas 192 5965600 189 3215300 — 3 2753300

Cobrança da dívida ativa 763 6105400 824 2955300 + 60 6845900

Taxa de cáis 414 8175600 436 1525200 + 21 3345600

Kl \s JV/j^V-ZO V. 1 C Cl Li Cl 1 * * 138 9165700 203 0003000 r 64 0835300

5 412 5115500 + 412 5115500

Taxa do serviço de con-

servação e melhoria de

5 305 1643000 + 305 1643000

24.850:2825411 31 350 9755100 + 7 340:7223600
Total 24 850:2823411 840:0295911

Diferença a favor do
exercício de 1937 ... 6 500 0923689 + 6 500 0925689
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O quadro abaixo põe uma em frente da outra, a previsão e

a arrecadação do exercício findo:

Títulos da receita + Maior íirecodaçáo

Orçada Arrecadada Menor írrrcodaçêo
=—.— =— ~

Tyyvti ri a íTinust p rirnfX 111 JJ • tlC 1 i i U 1. ( o L . Ç \) 1 \J X . • 2 .800:0005000 2 .879 5835800 79 :5335S00

Tm no. cito, fl p pvnnr fn o nfi

»

rei o interior e exterior ' 6.000:000$000 g 327 5615900 iT 2, 327 5615900
Tmnnatn íIa PTriiPri toti tp t^ci.

T3, o interior e exterior 300 ooosooo 310 1735700 i 10 1735700
T1n y o "íiirlífiiSrio. 350 0005000 397 7365800 _|_r 47 7365800

SulllUl UHlcll LUo bvJUl c Lilll

10 OOOÇOOO 4 4665200 5 5335800
Tnmn<?ín rl o cíâI o p «ií íi H n íi 1 1 000:0005000 1 117 5895800 4-r 117 5S95800
X IIlJJUo L'J Ltc yd te J.I LfcJ |JU1

VPT1 li El f"í P OAm* rl íl d p fíl-V CllUcl LL V, UCUlliaO C ill

mo 550 0005000 602 1495000 _L
i

52 1495000
T ivi ta ri j-i linvinfio A 1 oXlily. titJ IXcl Cbll^do ví 1

1

era f1 n q 281 3055100 201 5365700 79 7685400

iiiiyusu) ut li aiibinibíM-io

rfp tivfiiiripflpíípci 1 500 ooosooo 2 .038 9215400 r 538 9215400
T Tl 1 O/l Cf í"P f /i T* >* 1 fATIQ!llXiJJvJolU lei I ÍLI/I leil ... 3 500 0005000 3 591 8025900 i 91 8025900
T mrinítn à.Ali t*p vpii rln q p

5 000 0005000 5 .662 2335600 r 662 2335600

XlJlLiOSlU llc CUlibUIllU i>(J-

r»í*P p atit V\n ctfvai c ripUI C L/LÍIll U Ll&L l V t- lo U.C

in Ar At' flvnlnoooIliU LUI cApiUod-lJ .... 550:0001000 195 4465700 i

r 645 446S700

1 clAci Llc L\Jd Uct v. cl

135 0005000 115 2185400 19 781Ç600

X ti Aci LI v. ÍjUUoUIUvJ IX cl -5 IX cl

rio f"1 q n i t q 1 240 0005000 225 5405900 14
T^o tt 0 flp pn^çiiTnn flp ln7X a A a Li. \^ 1,1/1* D 111111/ UC l Li £.

a avíavo-ío p1pi"i*ípíi flnt* CllCi ^ Ict ClCU lia LI. CL

"Pci 1 Vi r\PQ 23 0005000 10 9275600 12 072X400
T?PTirlci f1 Cl T^ATl í t ATI fl *í T*i ílXtCliUcl IX Cl 1 Uli! Kll I-!

H C\ "Pprl t*o flVQ Tl H AIX Cl X CHI Cv VJ I dllUC * * • 10 0005000 9 7415900 - 258$100
Tifvi ii n polónio! p vati rl aX-/ iVJ.Ua \^\J 1 U 1 1 iCli C V C 11 IX d'

flA tAT*T*HQ 70 0005000 136 4815500 T 66 481S500
T? a ti ri n ri n Tm ni*p?i Of i-

cictl 180 oooçooo 175 4195100 4 5S05900
T1

?! Ta rl a to es 1 1*1pn 1 í\ a nn -X uAa Hl ct. LI ÍLUia C Lf IX

fvQQ ria TÍ^íipii 1 rl íi rl a fÍA

T^lT*AÍÍ"rt 30 0005000 28 8065000 l 114SO0O
Toto j-Ja TO Pt VQ crpTTl 10 0005000 22 053?400 1T 12 053S400

1VL lillct LIU Ocl V IVfL/ UC i-iA

y\a >> cjõ n A PTÍpnl n a Pft c.IJCrliDClU í>5 1 IV L'ltí C X cXo

tor il 10 000?000 3 308Ç100 - 6 6915900
Tu íiptí i rnp^t rp^t i ín íoõaq

400 0005000 581 8315400 i 181 OOlf"VU
AiiTÍMo do (rovprno I^e-

Hpfnl níiríi a nríPioTiflli-VlCl ai d UClijlUJlall

£iOi\^CL\J ClliuJlxJ.'-' .... 342 0005000 342 OOOSOOO ?
Multas diversas 150 0005000 189 321*300 + 39 3215300
Cobrança da dívida ativa 1 000 0005000 824 2955300 175 7045700
Taxa de cais 350 0005000 436 1525200 + 86 1521200
Imposto sôbre exploração

de jogos de azar . . . 140 0005000 203 0005000 + 63 0005000
TPo t"q rip ao. 11 rlp 150 0005000 412 5115500 + 262 5115500
Taxa do serviço de con-

servação e melhoria de

500:0001000 305 1641000 194 8365000

Total 25 581 3055100 31 350 9755100 + 6.284:5505900
25 581 3055100 514 8805900

Diferença a favor do
exercício de 1937 . . 5 769 6705000 + 5. 769 6705000
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Estoutro mostra e compara a arrecadação em cada mu*
nicípio:

MUNICÍPIOS
ARRECADADA EM * ~f* Maior arrecaJôçío

1938 1937
i

—- Mei o- errfcftdaçf

o

1 Araranguá . .

2 Biguassú . . .

3 Blumenau . .

4 Bon Retiro .

5 Brusque . . .

6 Caçador . . . .

7 Campos Novos

S Canoinbas . .

9 Concórdia . .

10 Curitibanos . .

11 Cruzeiro . . .

12 Camboriú . .

13 Campo Alegre

14 Cresciuma . .

15 Florianópolis .

16 Gaspar . . . .

17 Haniõnia . . .

IS Itajaí ....
19 Itaiópolis . . -

20 Iniaruí. . . .

21 Indaial . . . .

22 Jaguarmia . .

23 Jaraguá . . .

24 Joinvile . . .

25 Lages ....
26 Laguna . . . .

27 Mafra ....
28 Nova Trento .

29 Orleans . . .

30 Palhoça . . .

31 Parati ....
32 Pôrto Belo . .

33 Pôrto União .

34 Rio do Sul . .

35 Rodeio ....
36 São Bento . .

37 São Francisco

38 São Joaquim .

39 São José . . .

40 Tijucas . . . .

41 Timbó ....
42 Tubarão . . .

43 Urussanga . .

44 Xapecó . . .

Total .

Diferença a favor do
exercício de 1937 . .

289 969SG00 394 838S000 104 8685400

12S 1395600 124 397SS00 3 741S800

1 186 5585000 1 755 8S7Ç200 + 569 329S200

222 6575200 260 2165600 -4- 3

1

Õ593400

326 704?900 410 7205300 84 0155400

475 3435100 744 59S5400 i 269 2555300

1 792 094SOOO 2 219 74S5900
1

427 654I9G0

699 2275100 949 55GS300 JL 250 329S200

311 563S200 445 134S300 + 133 571S100

217 6735700 282 9045500 65 2305800

502 5195100 779 2705400 + 276 751?300

39 4475100 51 6005300 + 12 1535200

97 3485600 93 9095700 3 4385900

161: 502SS00 227 62S5100 + 66 1255200

5 200 2545511 4 772 1195800 428 1345711

87 6675800 129 8815900 l 42 2145100

250 4215400 268 0655700 + 17 6 43|900

1 816 9655800 2 447 5755900 + 630 610S100

121 949Ç800 141 3965900 + 19 447S100

58 2725100 84 131S700 + 25 8595600

196 7745700 2S8 6095800 + 91 8355100

47 0295000 63 3195400 + 16 2905400

711 2775400 926 7295000 + 215 4515600

1 691 2625700 2 247 9105500 +1 556 6478800

709 3095100 835 909S200 + 126 6003100

1 393 2585600 1 715 4995600 352 2415000

413 6095000 525 9725400 + 112 3631400

58 2035800 68 0735000 9 8695200

139 4595900 165 8335700 + 26 3735S00

23S 3645900 270 2485400 + 31 8835500

44 3725200 67 2795400 22 9075200

26 7535600 28 6375300 í1 1 883S700

464 2435200 514 8105800 -4-
•

50 5675600

458 3915300 650 1195100 + 191 7275800

5 131 6785800 4- 131 67S5800

319 0035600 402 6505300 + 83 6465700

2 126 0645900 3 539 7145400 + 1 413 6495500

257 5085200 273 5455200 + 16 0375000

169 9165500 0/14- -i 4 + í 4

220 9675900 323 0325900 + 102 0655000

265 1415100 210 5355300 54 6055800

408 2465900 548 9095800 + 140 6625900

132 8085200 155 6075900 + 22 : 7995700

372 0355800 5S8 3735100 + 166 3375300

24 850:282$411 31 350 9755100 + 6 990 6135900

24 850 2825411 489 9215211

6 500 6925689 6 500 6925689



1937

Inip. de indúst. e prof. .
i . t i)i> .111 .;, JI_>U : 6635200 2 . 879 : oS3SS00

Imposto de exportação

|

2.436

interior e exterior . .
5 . 273 : 0S7S300 6 . 334 :281S100 8 . 327 : 5615900

Imposto de trânsito . . 96 . rtfi cr o 1 a a
S 3

Imposto de expediente —
p. o interior e exterior 185 : o00S200 254 :32SS800 310 :173$700

Imposto de viação férrea 11S : o94!»100 $ ?
Taxa judiciária .... 358 : 0005> 100 316:412§900 397 : 7365800
Emolumentos sobre títu-

3 : ool-íòOO 3 : 9335300 4 : 4663200
Imposto do stlo estadual 807 : o07$u00 971 :S165300 1 . 117 : 5S9?S00
Imposto de patente de

bebidas e fumo . 491 : 0213300 602 1 ) AÍAAA

Imp. de heranças c le-

20-1 : 75 iíiOOO 163 : 2023000 201 : 5363700
Imposto de transmissão -

de propriedade .... 1 . 2S0 : 4áSíO00 1.659 : 3605100 2.038 : 9215400
Imposto territorial . . . 3 . 475 : 663.S 1 00 3.491 :S93.?200 3.591 .8025900
Imposto sôbre vendas e

3 3.306 :581$400 5 . 662 : 2335C00
Imposto sôbre capital

1 07li> 1 ? s
Imposto sôbre movimen-

to comercial e indus-
881 81 <S200 3 3

Taxa de viação terrestre 366 ^OOÍAAA022*000 3 ?
Imposto de consumo s/

combustíveis de motor
de exnlosão 448 234§000 577 2863100 1 . 195 4465700

Taxa de esgotos da Ca-
101 9335300 98 6285200 115 2185400

Taxa cVagua da Capital 200 HOí.400 196 3295200 225 5405900
Taxa de consumo de luz

e energia elétrica . . 207 S455200 20:9165900 10 9275600
Renda da ponte Hercílio

173: 3375200 3 3
Renda da Penitenciária O

1 JZ A A A 12 6995300 9 7413900
Dívida colonial e venda

98 f 1 O© O A All^çoOO 44 4403700 136 4813500
Renda da Imp. Oficial .

IA A tí>A AA<44-}900 216 4603000 175 4195100
Taxa de matrícula e ou-

tras da Faculdade de
20 4103900 28 8063000

Taxa de metragem sôbre
16

:

OAAffOAA800$800 13: 7693700 22:0535400
Renda do Serv. de Exp.

Agrícola e Pastoril . 7

:

O A O O A A A2035400 4:9473400 3: 3085100
Indenizações, restitui-

ções, dons gratuitos,

1.395: 0395632 2.362: 9595111 1.581: 8315400
Auxílio do Governo Fe-

""•o' y/ iid,t íonaiiza-
ção do ensino .... 3 342: 0003000 342: 0005000

Multas diversas .... 154: 6045100 192: 5963000 189: 3215300
Cobrança da dívida ativa 774: 1111200

1

763: 6105400 824: 2955300
Taxa de cáis 370: 6135500

|
414: 8173600 436: 1523200

Imposto sôbre exploração
de jogos de azar . . . 3 138: 9163700 203:0005000

Taxa de diversões . . . 112: 7075800 $ 3
Taxa de saúde 3 3 412: 5115500
Taxa de serviço de con-

servação de estradas . 1 3 305:164$000

Total .... 2T706ÕT2785332
|

24.850: 2823411 ~3I7350T9~75?1ÕÕ
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Ressaltam os algarismos alinhados que as vigas mestras

do orçamento estadual continuam sendo o imposto de exporta-

ção, o de vendas e consignações, o territorial, o de indústria e

profissões e o de transmissão de propriedade.

O primeiro produziu nos últimos três anos esta renda, por

município

:

MUNICÍPIOS

Araranguá . .

Blumenau . .

Caçador . . .

Campos Novos

Canoinhas . .

Concórdia . .

Cruzeiro do Sul

Campo Alegre .

Florianópolis .

Itajaí . . .

Jaraguá . .

Joinvile . .

Lages . . .

Laguna . .

Mafra . . .

Parati . . .

Pôrto União

São Bento .

São Francisco

São Joaquim .

Tijucas . . .

Xapecó . .

Total

1935 1936

3:9715000 9:412*800

5

83:4981700

611:1035700

10S: 168Ç900

15:7705700

S:137$600

5585200

210:8115100

1.216:8005900

237:9405700

1937

5

206:7105100

1.101:8215700

131:8435700

12:1815900

10:9975000

9:7385000

244:8705400

1.284:8065800

339:8225200

8:3645000

3:6385500

335:7865000

TOTAL

21:7475800

3:6385500

625:9945800

1.268:6575800! 2.981:5835200

163:17453001 256:1095500

8:2415400

658:7885900

62:9485100

125700

33:4235400

36:1265200

1.876:1505100

2:1545100

43:9805600

77:2265200

T4~58T987|5T0

21:8085100

821:1035000

87:9215400

1965700

78:4985600

38:4785700

1.811:8455200

4:0675600

53:9735700

62:4025800

Õ88T60959ÕÕ

276:8185200

15:6535900

6:0585000

12:2425600

286:5305000

1.627:6205600

433:8815700

372:9135100

18:5595800

1.009:2845600

101:6675900

9545700

55:4845400

49:1215200

2.552:3725600

2:4655400

82:9185200

116:7425400

8^63777355600! 20.685 : 3335000

516:830?800

43:6065500

25:1925600

22:5385800

742:2115500

4.129:2285300

1.011:6445600

792:1965900

48:6095300

2.489:1765500

252:5375400

1:1645100

167:4065400

123:7265100

6.240:3675900

8:6875100

180:8725500

256:3715400
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O imposto de vendas e consignações, que começou de sei*

cobrado em 1936, apresentou os seguintes algarismos:

MUNICÍPIOS 1936 1937 TOTAL
55000 por conto 63000 por conto

Áraranguá 19 : S /5.>10(J 68 : Z44$S0U 88 rfí9$900

Biguassú 11 . 1 Ano 1 A

A

O AZU . 9 9 AO ET A A
: oáU^oUU 31 : 439^600

Blumenau 449 . C A C O O A A 729 1.179 : 6425800

%n Retiro 12 . O A H C"7 A A O/ízb • AA A C A A

A

: ooy^you 38 : 3575600

Brusque lá» . o ^ cr O A A A 1 OAloU • "1 1 H <? C A A
. 1 / ( í?bUU 315 : 4425600

Caçador ......... A O - A A O 0 CA

A

78 • Aí* 1 O C AA
. Ublí»òUU 120 : 0645600

Campos Novos 186 P H O O f* A A07z?b00 335 o cr r £* n A a 502 : 5285500

Canoinhas 19 71Z 1
4 1 O C 9 AA4 loí>ZUU Zlt>

í!'77Ç'': A Ab 1 itf í UU 343 : 0955900

Concórdia 24 OA A C* O A A 6S bU i Í>4UU 93 .4125200

Curitibanos 3 7 i TtnArt/l rf.jOUU 5
O O O C 1 A A

8 : 9455100

Cruzeiro 48 1 IftO í A A1o9?j4UU 133 ni 7CAAAol (í9UU 181 4575300

Camboriú 3
O 1 A Ci» A A A 9

O A O O 1 AA
o4Zo>100 12 5615100

Campo Alegre 5
f7 | i d- o AA
i 44ÍSSU0 8

o n o o o A a 14 1175000

Cresciúma 27 nooo O A

A

/ O
0 01 C/lílAòZlí?4UU 101 8045600

Florianópolis o o o000 C f\ A o r AA 545 O ET r7G"7 A A 92S 8625200

Gaspar 9 OT 0 A A

A

dZ /$UUU AC4b i cr to a a alo 04UU 65 4845400

Hamônia 41 rr ^ aí** oaa 77
( <

n o cr o n a a 119 3265200

Itajaí 104 O A 0 0 O Art 9 rr oZOO 417 7365400

Itaiópolis y 01 1 <?/í AAyii#4uu ZO O"! OCÍAA 35 130S000

Imaruí n
0 9 AZU A fl ET O A A A 27 0595400

Indaial 00
n fl O CP ,( AA A O9o

AOOiílAA
Oõòs> í UU 151 4875100

Jaguaruna A.
4 1 9 O O O A A 1 9lá

O rr O O O A A 17 5055500

Jaraguá 0 A 9 CT O ffi C A A lo4 214 5045200

Joinvile D4o C ttAO A A AO0U<>UUU O A A9U9 Afif» O AA Ayyo^UUO 1.553 8465000

Lages 9/íZ4 1 fl/í ©1 flA te oos 7(lC(ÍOAA
í yb->oUU 82 9605900

íyu A 4 O Ç"7 A A
U4Z.J? ( UU áZl O O O O i" A A 511 9325300

Mafra a 191
rr o í> oAA
/ áo^ZUU 1 A O14o p rrooo aa 235 4065000

Nova Trento 0
AQCQTAA b CTT OC?,1 AA 9 6095100

Orleans lo Q7^ CEOAAó í 45|>ZUU Q 9oZ
r o o O A A A 48 8975100

Palhoça 1 0
AOOQQAA Q7O í

CiA PCO 9AAU40-3?^UU 53 0733500

lo Q A1 (í/l AAy4±.$>4uu Z |
AOfiCQAAuy b^yuu 41 0385300

Pôrto Bélo 1 /ÍQ1 Ç.AAA z OOOOI AAyáõt&iuu 4 419?100
49 DDZ-poUU KG.09 (?0 QÇ CCAAby otpouu 102 2505800

Rio do Sul 76 249^800 164 245?000 240 4945800

$ 32 047§800 32 0475800

90 0295700 131 099$100 221 1285800

São Francisco 61 389$800 156 4531500 217 843S300

São Joaquim 4 6165400 8 421S700 13 0385100

14 0235000 70 9491400 84 9725400

22 7401800 51 471$600 74 2125400

Timbó 60 8675600 85 4053400 146 2735000

Tubarão 66 7441900 132 740«?500 199 4855400

Urussanga 11 8111000 35 8365400 47 6475400

Xapecó 14 0173200 26 1371100 40 1545300

Total .... 3.306 5815400 5.662: 2335600 8.968 8155000

Em 1936 as transações atingiram, segundo demonstra o

imposto arrecadado, 661 . 302: 000$000 e, no último exercício,

943.688:000$000.



O imposto territorial arrecadado no triénio foi o que in-

dica êste quadro:

MUNICÍPIOS 1935 1 936 1 937 TOTAL

Araranguá .... 94 7563509 95:
0 /» r* ^ a a aSGdSOOO 98: 9343500 289

r- r ACAT.A
oíjbcUOfJ

Biguassú 2S 9593000 26. 7315000 27 9S8S000 83:
A PT A (>AAA

Blumenau .... 99 0S83000 98: 6743500 103 SGlàOOO 301 623S500

Bom Retiro . . . 80 036§500 83:
0 0 /» r» 0 aa
336-3800 86

A. O A *» T A A930? /00 250 OA' Of\ O.A

Brusaue 44 5365000 42- 45S5000 44 A íl 1 &AA A2213000 131 EM C O A AAJlobOOO

Caçador 87 4713000 87 868 > >i.i 91 4o6s000 236 í 9o-yJliU

Caniyos Novos . . 215 5033000 220 2103000 195 A .TOPrA/"'422jd00

Canoinhas .... 1G7 1S45000 165 703*000 170 A—A f1 A A AOiOSOOO 502 bo i SOuO

Concórdia .... 124 09SS400 125 6S43000 139 3783000 3S9 1 O A O 1 AA1qU-í400

Curitibanos . . . 142 940$0G0 141 0 ti A rt a A
8 . 6Ç000 145 O A A?AAA842>000 430 O5SÇG00

Cruzeiro 191 i 115000 204 9483500 221 1373000 617 r 0 o&

r

A

A

Camboriú .... 18
A é\ -1 t> P" AA
601ço00 14

t* /> íi í' P" a a6GS$o00 16 loioOOO 47 í O O C A A A

Campo Alegre . . 24 0<>23500 27 6235500 30 0143500 C 181 O OA?-AA

Cresciúma .... 54 562$090 56
t* A A T* AAA506^000 57 Al O 9 A AA91oô000 168 AC' ÍAAA

Florianópolis . . . 35 3553500 27
.-1 — a **A A A
D 1 -:©000 32 96 lyOvOOO

Gaspar 29 0653000 27 í 89-5000 28
Aí)' JAAA

85 A — A O AAA

Hamônia 58 0205000 57 7913500 54
AAA *>AA A 170 1105500

Itajaí 59 6473500 53 5623500 53 O r OC-AAA 167 A C O í* A A A0S2S000

Itaiópoiis .... 48 206S000 49 2173000 52 Uõòv>5UU 149 5115500

Imaruí 25 804S300 27 3433000 27 6o2So00 80 /99ii>00

Indaial 42 009$500 32 3993000 33
A n F S A A A
9 1 y:>000 108 O O O C* p* A A3835o00

Jaguaruna .... 16 7035500 17 7573000 19 346$o00 53
O A n A A A A
S0 1 5000

Jaraguá 73 S75S0OO 73 5313000 76 O O O O A A Adò2-j000 o o olio

Joinvile 92 6853500 92 S033000Í 97 0555500 282
— * * "* A A A044^000

Lages 369 5S4-5000; 369 3S03000 370
1 A A í» A A A4803000 1.109

í j J A A A A4445000

Laguna 33 203SO0O 32 S 603000 32 7773000 98
O M A A A A A840$000

67 1563000 63 2813000 64
O A O f» A A A333S000 194

P* PT A ^ A A A
/ í O3OOO

Nova Trento . . . 21 7923000 21 4173000 22
1 A O A A A1435000 65 3d25>000

Orleans 55 C27Ç000 54 3743000 53
O A P" C* A A A
89oS000 163 ftAASAAA2963000

Palhoça 88 5193500 85 8483500 86
J -í J A f A A4143500 260

r O^Í* r AAr823o00

Parati S 4193800 7 1453300 . 7
Al P "* A i" .".

91SíOOO 23 4S3S100

Pôrto Bélo . . . 10 738S500 10 0395000 11 0093500 31
POT9AAA
1 s /500o

Pôrto União . . . 177 81 33500 175 4115500 172 8375 íOO 526 A O ** p* A A062* 1 00

Rio do Sul .... 97 6103500 114 2213000 119 1143500 330 9463000

Rodeio $ $ 33
A A A ^ P" A A4665500 33 4663500

São Bento .... 47 34S3000 48 4S5S000 52 A O O ff A A A023Ç000 147 8563000

São Francisco . . 24 5295000 23 5543000 23 5705500 71 6533500

São Joaquim . . . 140 9193500 144 146SS00 146 3015000 431 367Ç300

São José .... 56 0603500 53 1713800 54 3303500 163 5625S00

Tijucas 45 2975000 42 3435000 43 2253500 130 8653500

Timbó 48 87953001 62 1363000 2S 9403000 139 9553300

Tubarão 126 2923000 126 1063500 129 6723000 382 070$500

Urussanga .... 47 0S4S0O0 47 8163500 43 2543500 143 1555000

Xapecó 156 9833400 157 8363500 185 0143500 499 8403400

Total .... 8.475 6S3S700 ! 3.491 : 893S200
i
3.591

1

8023900 10.559" 359SS00

O aumento tem sido insignificante por se não ter feito

ultimamente a revisão dos lançamentos.



Da arrecadação do imposto <le indústrias e profissões e

de patente de bebidas e fumo dizem os seguintes dados:

MUNICÍPIOS 1935 1936 1937 TOTAL

Araranguá .... 60:170$300 4S : 8683200 57 :S963300 166 :934?S00

Biguas3ú 29 : 3313300 27 :3S0S200 2G : 8793800 S3 : 5913300

Blumenau .... 359 :674$300 343 :9S93500 415 : 1123100 1.118 :775?900

Bem Retiro . . . 40:271?200 32 :616?100 37 : 0943200 109 :9S13500

Brusque 114 : 7413000 91 : 5113000 110 : 8003000 317 : 0523000

Caçador 56 : 4975800 51 1473400 92 :9SG3200 200 G315400

Campos Novos . . 122 : 6253600 105 : 4183500 117 : 3353900 345 : 3803000

Canoinhas .... 160 :32SS400 131 : 1903200 143 :4S4S700 435 0033300

Concórdia .... 43 : 8933700 48 5873400 49 4573900 139 9393000

Curitibancs . . . 12 5543200 12 : 0863500 14 : 9993100 39 639S3C0

Cruzeiro 56 : 2048700 60 1403100 79 5753000 195 9193800

Camboriú .... 11 568$800 9 5353400 13 2913400 34:3953600

Campo Alegre . . 11 0463100 18 3833000 13 8443400 43 2763500'

Cresciúma .... 48 2233800 31 9153200 34 6533700 114 7923700

Florianópolis . . . 370 5293400 271 6643000 312:9083600 955 1023000

Gaspar 22 8233500 18 3063000 24:6133800 65 7433300

Haraônia 58 3623300 62 5093700 76 1773700 197 0493700

Itajaí ...... 179 7583700 119 1873000 147 3573400 446 303-3100

Itaiópolis .... 20:4453300 19 2903700 21 7303000 61 4663000

Imaruí 15 5723800 11 2683900 18 7213600 43 5633300

Indaial 78 8203800 50 8493400 60:6323500 190 3023700

Jaguaruna .... 12 8933600 11 0133400 12 5953200 36 5023200

Jaraguá 112 5383000 89 8653200 111 1273900 313 531S100

444 5043300 315 2823100 355 4333600 1.115 22030G0

Lages 72 4163300 57 0493700 75 5903000 205 0563000

Laguna 120 7453800 93 2823500 112 5673500 326 5753800

Mafra 78 2473300 75 2683900 75 3523900 228 8693100

Nova Trento . . . 18 8053200 22 8003500 25 2263900 66 S323600

38 0073400 30 7573300 33 102S000 101 8663700

Palhoça .... 54: 8493400 42. 7033500 42 7253800 140: 2833700

12: 9593000 8 0873200 11 5711800 32 6473800

Pôrto Bélo . . 7 4983700 7: 4243000 8- 3693600 23: 2923300

Pôrto União . . . 47 4743000 47 3313100 71 7963400 186 6013500

Rio do Sul .... 114 2873700 124 0123200 179 1673200 417 46731C0

Rodeio 3 3 30 4533000 30 4533000

São Bento .... 70:2701900 54 7163900 60 6273700 1S5 6153500

São Francisco . . 91 4833100 72 5263300 84 4903500 248 4993900

São Joaquim . . . 24: 9953500 1 í 20 9443800 63 1203600

São José .... 48 7373700 37. 1343200 34 7723G00 120 6443500

Tijucas 49 2883600 41: 9383800 47 5103100 138: 7373300

Timbó 60:905$500 64 S363700 43 4233800 169: 1683000

Tubarão 87 5903800 86: 8993700 100 1223400 274 6123900

Urussanga .... 36: 6563500
i

28. 0063000 28 0223700 90 6853200

38 970:400 37 735SS00 49 1863300 125 8923500

Total .... 3.517:599§700 2.927 6843500 3.481 7323800 9.927:0173000
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Demonstra finalmente a arrecadação do imposto de trans-

missão de propriedade êste último quadro:

MUNICÍPIOS 1935 1936 1937
J

TOTAL

Araranguá .... 28: 0593800 39: 6485000 60:7138900 128: 421S700

Biguassú ..... 6: 5383400 9: 3215700 9: 0995000 24: 9593100

Blumenau .... 98: 6265900 14S: 4755000 171: 6445800 418: 7473300

Bom Retiro . . . 19

:

3855200 24: 6645800 34: 6473000 78: 6975000

15: 901S200 22: 902$000 21: 3158400 60: 11SS600

34: 8518400 42: 9385600 79: 5033600 157: 2985600

Campos Novos . . 72: 4778900 90: 4373800 141: 0063700 303: 9225400

Canoinhas .... 38: 2305000 49: 5285400 41: 9365800 129: 6958200

Concórdia .... 30: 4495600 52: 7635600 90: 2055300 173: 4183500

Curitibanos . . . 38: 2835700 28: 6615500 39: 548S800 104: 474S0C0

Cruzeiro 51: 348S900 84: 855S000 110: 8295500 247: 0335400

Camboriú .... 3- 4658300 2: 4455600 2: 9123800 8: 8235700

Campo Alegre . . 4: 9495300 8: 2255000 12 6S85700 25:8633000

Cresciúma .... 10: 7565900 23: 8665100 34: 7275700 69: 350S700

Florianópolis . . . 84 5665900 124: 3465800 94: S42S400 303: 7568100

8: 9005200 11: 727S800 10. 952S600 31 5805800

Hamônia 27 0095000 56 3245800 25 5585300 108 8923100

Itajaí 28 6025200 40 9923900 44 3963700 111 9913S00

Itaiópolis .... 14 4745300 16: 1825900 15: 2263500 45 8835700

Imaruí 5 7593200 6 9735200 8 5723100 21 3045500

26 5015600 27 7113100 42 0605500 96 2735200

Jaguaruna .... 3 9575600 5 9833300 8 4355100 18 376SC0O

Jaraguá 39 S74S000 49 0105200 55 7515600 145 6353800

123 7475900 120 6973400 142 2423400 392 6873700

Lages 104 3695600 109 5425300 148 1643100 362 0765000

Laguna 8 1595500 11 9855100 13 6053600 33 7503200

Mafra 20 361SS00 22 0383400 31 1163200 73 5165400

Nova Trento . . . c 1265000 5 413S600 6 8723000 18 4113600

Orieans 15 4455400 16 9503900 17 2755200 49 6773500

Palhoça 22 • 119SS00 27 584SS00 31 : 4645000 81 16S5600

Parati 2 : S64S300 3 : 1025300 3 : 6713900 9 :63S5500

Pôrto Belo . . . 1 :949S100 1 : 0925000 1 : 9575000 4:9983100

Porto União . . 21 791S2O0 48 9848700 68 : 7725300 137 .•5483300

Rio do Sul ... . 58 :914.?S00 74 : 3073000 98 : 4725600 231 : 6943400

? g 21 : 2515000 21 : 2515000

São Bento .... 29 : 4725500 30 : 9253300 35 : 0243100 95 : 4225900

São Francisco . . 7 :16CS800 6 : 5385900 15 : 707S400 29 : 4165100

São Joaquim . . 33 :247§900 ?'G : 3505000 45 : 2953000 I 114
l

: 8925900

São José .... 22 : 1455800 21 : 0958400 27 : 4975000 70 : 7383200

10 : 4323400 12 :575S200 18 : 5545100 41 : 5613700

Timbó 37 : 9353900 40 : 0963000 28 : 8033500 106 :S383400

Tubarão 34 : 6023400 45 :4S4S800 60 : 1013100 140 :18S?30O

Urussanga .... 12 : 7618200 20 : 5875500
!

21 : 4178500 54:7663200

Xapecó 17 : 8885100 32 :014S800
|

44:0765600

1

93 : 9593500

Total .... 1.280:4385000 |1.659 : 3603100 |2.038:921$400 4.978 :719£500
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U$S 3.247.400,00- 26.758:5765000

£. -60 720-O-O -

DÍVIDA FLUTUANTE
inferna

Caixa Ecoi.òmica do Rio de Janeiro 17.0! 6:0 195 300
Dívidas de Exercícios Findos 589:4585037

Restos a Pagar:

—

2. 128:8005000

de 1926.

de 1927.

de 1928.

de 1929.

de 1930.
de 1931.

de 1932.

de 1933.
de 1934.
de 1935.
de 1936.
de 1937.

10:0345451

1 1 :9 175000
13:874$500
15:9385500

10S:179S00O
21:7955646
21 :57Ç'S00O

20:3395100
37:5265900
31:5415900
44:8765700
697: .'•155700

Depósiíos de Diversas Origens
Montepio dos Funcionários Públi-

cos do Eslado
Depósitos de Diversas Origens nes

Repartições Fiscais

Consignações
Depósitos Especinis do Eslado

Exíerran

USS.

USS.

Dívidas de Exercício

Waterlow & Sons Ltd.

Empréstimo de
U$S; 5.000.000.oo
Halsey, Stuarf &
Co.-New York

c/Dec. Fed. n.

23.829 — 5|2|934
juros dos cou-

pons ns. 15|24, que
deixaram de ser pa-
gos (líquido)

Comissões - idem
idem
hmp. estimo de . . .

£.-250.000-o-o
Erlangers, Líd.

— Londres
c/Dec. Fed. n.

23.829 — 5|2|34
juros dos cou-

pons ns. 43[48,que
deixaram de ser

pagos (liquido)

Comissões-idem.
idem

Dunn, Fisher &
Co.—Londres

c/Dec. Fed. n.

23.829—5|2|934
juros dos cou-

pons ns. 43)48.
que deixaram de
ser pagos (líquido)

ComÍ£SÕes-Ídem,
idem

Finde

1.035:121$397

519:097$400

1 13;635S200

6:020$450
334 $900

2.591 :61-1$940

€. - 1.555-7-0-

13.91 3:030$000

DÍVIDA PASSIVA
No encerramento do exercício a dívida do Estado era a

constante dêste balanço:

DIVIDA FUNDADA
Interna

Apólices e bónus em circulação

Externa
Empréstimo de ....

USS. -5. 000. 000,oo—
4.241 apólices em

circulação

Empréstimo de
£.-250.000-0-0—

(ração Erlangers,

Lida.-Londres

1.806 apólices em
circulação £.-36.120-0-0

fração Dunn, Fisher

& Co.— Londres
1.230 apólices em

circulação £.-24,600 o-o 29.187:376500. 43.100:3765000

16.640:596S734

3.230:72Ç$8°Q

62:2143000

1.146.572,2o

25.0C0.oo U$S'1.171.572,2o.

157-17-o

£.- 3.81 1-12-3'

9.653:7555000

21.S71:328$624

152:4645500

£.- 102-19-6

£.-2.680-5-2-

1 07:2 i 05300 259:67-t$800 9.975:6435800

Total Rs..

31.846:9725424

74.947:3485424
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O Estado adquiriu em 1937 vários títulos dos empréstimos
inglês e americano nas condições que os seguintes dados pre-

cisam:

Empréstimo Inglês — £ . 250.000.0.0

DATA

Capital

adquirido

Câmbio

da

Custo

da

Juros que acompanharam
os títulos

aquisição aquisição
vencidos 1 a vencer total

L £ £ £ £ £

•M a!o 11 £ 2.2C0-O0 40$000 Ô7:920$C00 £ 326- o-o £ 6C6.10-O £934~10-o

OBSERVAÇÕES

:

1) — A baixa na conta Capita! importou em 88:000$000. Os títulos ad-

quiridos custaram 87:920§000. Verifica-se, pois, um resultado pa-

trimonial a favor do Estado, de 80$00'0.

2) — Os juros vencidos, retirados do crédito dos banqueiros, atingi-

ram, pelo câmbio de contabilização, que foi o mesmo da aquisi-

ção, 13:120$000. O Estado nada dispendeu para a obtenção dos

respectivos coupons. Assim, o total dos aludidos juros vencidos

constitue lucro do patrimônio estadual.

3) — Os coupons de juros a vencer, também entregues ao Estado in-

dependentemente de qualquer pagamento, importariam, ao mes-

mo câmbio de 40$000, em 24:260$000. Essa importância, portanto,

representa economia orçamentária, porque deixa de figurar, par-

• ceiadamente, nos futuros orçamentos.

4) — A amortização do capital, si eíetuada ao câmbio oficial esiabe-e-

cido para a remessa contratual de 1-6-1937 (57$000), importaria

na soma de 125:400$000. Como o Estado dispendeu, apenas, ....

87:9208000, verifica-se, dentro dessa base, uma diferença a seu

benefício de 37:4801000.

5) — Dentro do plano estabelecido pelo esquema Osvaldo Aranha, os

coupons de juros que acompanharam os títulos, seriam liquida-

dos na base de 32 1
/á %. Assim, sobre £.934-10-0, o Estado paga-

ria, apenas, £.303-14-3 que, ao câmbio oficial de 571000, impor-

taria em 17:311.?600.

6) — A compra ou resgate, dos coupons de juros vencidos e a vencer,

custaria ao Estado, pelo câmbio de 40$000, 37:380$000.
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DÍVIDA ATIVA
Registram a cobrança da dívida ativa, no triénio de 1935

a 1937, os seguintes números:
. .

.

MUNICÍPIOS 1935 1936 1937 TOTAL

Araranguá .... 32 :098$600 38 : 006$700 37 0483900 107 1545200
11 1335500 22 2835900 14 3615500 47 7785S00

Blumenau .... IS 1995500 26 6825S00 30 0023400 74 88437C0
Bom Retiro . . . 11 0S9S200 24 .2725500 13 159S600 48 5213300

17 1665000 4 8485000 12 0205000 34 0345000
Caçador 14 9245600 12 5195600 20 8565900 48 3013100
Camboriu .... 3 7705900 5 4863000 4 4255800 13 6825700
Campo Alegre . . 7 010S700 15 1955600 7 592S900 29 7995200
Campos Novos . 21 4815000 19 6023100 14 S455900 55 9295000
Cano inlias .... 81 0023600 30 0775800 21 8085400 132 8885800
Concórdia .... 8 S205200 15 9653600 27 1765000 51 9613800
Cresciuma .... 3 263*000 7 •107S300 3 9675800 14 3385100

54 77035001 25 9225300 105 5615300 186 2543500
Curitibanos 8 771-5000 3 5825600 27 1926100 39 545S700
Florianópolis . . . 109 1365000 151 1185900 105 2775900 365 5325S00

o 02SS900 2 6795900 2 2513900 6 9605700
2 9125200 4 5S75700 1 9015900 9 4013800
4 0265200 3 3035900 2 9675900 10 2985000

Indaia.1 1 8395100 3 7863900 2 5193300 8 1455300
Itaiópolis .... 12 1845500 19 3555300 14 5145800 46 0543600

21 7425500 24 8795500 30 9245600 77 54Ò5600
iS ct& UAI Ulld .... 2 7345700 4 4385900 3 9325300 11 1053900
Tq i*o cn «5 14 0285000 13 3535900 13 5515100 40 9335000

51 5425900 53 874S400 40 7305500 146 1475800
32 0535900 32 1503000 33 7425300 97 9463200

T O Til 11 r% 7 8075100 7 7255200 3 3605400 18 8923700
T\_Ta fro 29 5685100 19 3635000 19 5845200 68 5155300
ivova 1 1 emo . 576S000 2 1075700 5845500 3 2685200

5 150S100 3 333S500 1 8545200 10 3405800
16 6865500 12 6965500 17 880SS00 47 2635800
5 9515100 2 5753400 4 8593500 13 3865000

JTUl lo xíeio 2 S38S500 4 5425200 1 6965300 9 0773000
x uno umao . 27 959S200 13 1525100 16 7495800 57 8615100
Rio do Sul . . . 9 4203500 15 217S300 13 4545500 38 0925300

5 . 1 2 1485500 2 14SS500
São Bento .... 11 759S800 11 0685800 9 4265800 32 2555400
São Francisco . . 9: 1185600 5: 665S400 10 6125900 25 3965900
São Joaquim . . . 10 8525300 9 S753900 3 4103700 24 1385900
São José 10 1163200 13 1653500 13 0705800 36 3523500

14 4005400 9 4455300 12 1235000 35 9683700
Timbó 8 2805600 15 0755900 3 1265700 28 4835200
Tubarão 9. 1325400 15 5755000 20 7235300 45 4303700
Urussanga .... 2 3165000 2 4603400 1 5483700 6 3255100
Xapecó 44: 4475200 35- 4805200 75 7455700 155 6733100

Total . . . 774: 1115200 763: 6105400 824:2955300 2.362 0165900

A lei n. 18, de 26 de novembro de 1935, assegurou aos
promotores vinte por cento das quantias cobradas.

O decreto-lei n. 141, de 20 de julho de 1938, distribuiu essa
percentagem na seguinte base: 207o, quando a dívida fôr igual

ou inferior a 10 contos; 10%, quando igual ou inferior a 20

contos e 5%, quando superior a êssa importância.
Resultou essa alteração das providências instituídas pelo

decreto-lei n. 71, de 3 de março último. Inspirado na legis-

lação paulista, facilitou esse decreto a cobrança da dívida ativa,

como se infere da efetuada no primeiro semestre do corrente
ano, que atingiu 587:548$000.



ORÇAMENTO VIGENTE
A receita do corrente exercício foi orçada em

31.500;000$000.

No quadro abaixo confronta-se a arrecadação do primei-
ro semestre do ano passado com a dêste:

Títulos da receita
ARRECADADA EM |_|_ Maior arrecadação

1937

Imp. de indúst. e prof. .

Imposto de exportação
para o int. e exterior .

Imposto de expediente
para o int. e exterior .

Taxa judiciária . . . .

Emolumentos sobre títu-

los de terras

Imposto do sêlo estadual
e s/ bilhetes de lote-

rias

Imposto de patente por
venda de bebidas e

fumo
Imp. de heranças e le-

gados '. . . .

Imposto de transmissão
de propriedades . . .

Imposto territorial . . .

Imposto sôbre vendas e

consignações
Imposto de consumo sô-

bre combustíveis . . .

Taxa de esgotos da Ca-
pital

Taxa d'agua da Capital
Taxa de consumo de luz

elétrica da Palhoça
Renda da Penitenciária
Dívida colonial e venda
de terras

Renda da Imp. Oficial .

Taxa de matrícula e ou-

tras da Faculdade de
Direito

Taxa de metragem . .

.

Renda do Serv. de Exp.
Agrícola e Pastoril .

Taxa de Saúde ....
Indenizações, restitui-

ções, etc

Auxílio do Govêrno Fe-
deral p. nacionalização
do ensino

Benefícios das loterias .

Multas diversas ....
Cobrança da dívida ativa

Taxa de cáis

Imp. de jogos de azar . .

Taxa de serv. de con-

serv. e melhoria de
estradas

Total ....

Diferença a favor de
1938 . . .

1.494:874$000

4.014:1925400

142:363$900
197:2143700

1:0243100

578:5991700

303:4165400

93:052?400

961:6123600
2.397:594-5900

2.707:8935100

773:1395500

53:7251200
101:4385900

5:2715300
2:7695400

68:494$200
41:9515200

7:4605000
6:9105700

1:0745800
207:5465600

1.250:8175100

83:1125700
367:8905200
218:2775200
107:0005000

184:3355700

193S

16.373:0525900

1.940:9485700

3.296:4075200

166:9495700
235:3725900

7975700

1.045:3415500

340:7145900

188:7525200

1.277:5785300
2.627:8725900

5.905:5665500

5

58:9565800
116:3385600

8:7295900
6:5725700

120:5425600
89:0115100

7:7205000
8:3895700

7385100

243:819f600

188:7305500

90:0005000
220:0755800
589:0705500
198:2955900

?

Atenor arrecadação

446 0745700

— 717 7855200

-!-

~i~

24 .5855800
38 1585200

2265400

-f 466 741§800

4- 37 2985500

+ 95 6995S00

+ 315 9655700

+ 230 2785000

3.197 6735400

— 773 1395500

5 2315600

+ 14 8995700

+ 3 4585800

+ 3 8035300

+ 52 0485400

+ 47 0595900

+ 2605000
1 4795000

3365700

+ 36 273Ç000

1.062 086?600

5

+ 90 0005000

+ 136 9635100

+ 221 1803300
19 9815300

107 0005000

18.973:2945300
16.373:0523900

2.600:2413400

184:3355700

+ 5.465:1323800
— 2.864:8915400

-|- 2.600:2413400
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O imposto de exportação foi reduzido de 20 % de acordo

com o decreto-lei federal 142, de 29 de dezembro de 1937 e o

de vendas e consignações aumentado de 6$ por conto para

12S500, na conformidade do decreto-lei federal 118, daquela

mesma data.

Foram extintos os impostos de consumo sôbre combustí-

veis e sôbre jogos de azar e bem assim a taxa de serviços de

conservação e melhoria de estradas de rodagem.

CONTADORIA GERAL DO ESTADO

Graças à orientação que lhe vem imprimindo o seu aluai

Contador geral, conseguiu êsse departamento de administra-

ção pública pôr em dia a escrituração de várias repartições,

organizando também a das residências da Diretoria de estra-

das de rodagem.

Ao findar o exercício, apresentavam os balanços das re-

partições onde a Contadoria trabalhara o seguinte patrimônio

líquido

:

Diretoria de obras públicas 704 :577S39

1

Imprensa oficial 434:164^526

Penitenciária 170:094-5772

Departamento de saúde pública 73 :987?780

Diretoria de estradas de rodagem:

Florianópolis 1.259:9895550

Residência de Joinvfle .. .. ... .... .. 131:362?900

Residência de Blumenau 82:975?000

Residência de Lages 117:437-5500

Residência de Cruzeiro 101:5691980

Residência de Tubarão 194:8965200

Residência de Canoinhas 60:467-5670

3.331:323*272

TERRAS E COLONIZAÇÃO

I) — Dívida colonial.

Foi a seguinte, por distrito, e em ordem decrescente, a

cobrança líquida em 1937:

3.° distrito — sede Blumenau 72:886$ 109

1.° distrito — sede Bom Retiro 36:382-5700

2.° distrito — sede Tubarão 25:515-5200

5.° distrito — sede Mafra : . 14:966-5000

4.° distrito — sede Lages 9:669-5300

5.° distrito — sede Cruzeiro 3:583S500

163:0015100



Na cobrança do 3.° distrito está incluída a importância de

44:066$900, produto da hasta pública de um imóvel sito na ci-

dade de Blumenau.

Passou para o exercício corrente a dívida que, por distri-

to, vai adiante discriminada:

Distritos Devedores Importâncias

Primeiro 105 139:622?2S0

75 58:2181970

Terceiro 116 127:0601010

11 35:266$600

28 59:140$630

Sexto 10 14:305524o

345 433:613?730

II) — Concessões de terras.

Foi o seguinte o seu movimento durante o exercício:

Primeiro

(sede Bom Retiro) 70 27.982.008,83 53:041*600

Segundo

(sede Tubarão) 38 4.788.853,31 15:408*500

Terceiro

(sede Blumenau) 31 7.459.433,44 63:772*000

Quarto

(sede Lages) 1 4.456.000,00 8:9128000

Quinto

(sede Mafra) 19 9.513.916,90 19:028$000

Sexto

(sede Cruzeiro) 2 813.620,00 1:6275300

161 55.013.892,48 161:789$400
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III) — Títulos expedidos.

Foram expedidos durante o ano 87 títulos provisórios com
a área total de 27.849.237,81 ms.2 e 140 definitivos com a de

118.601.073,05 ms.2.

IV) — Caldas do Cubatão.

Em número de 222 são os foreiros de terras do patrimô-

nio das Caldas do Cubatão. A área aforada é de 27.783.404 ms.2

e os foros elevam-se a 1:224$000.

Foram transferidos no ano findo 25 lotes com a área de

2.562.276 ms,2 e expedidos 17 títulos com a de 2.263.531 ms.2.

FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL

Prosseguindo na execução do programa iniciado em 1936,

vai a Diretoria dêsse serviço aparelhando a Fazenda Assis

Brasil das instalações e elementos necessários aos seus obje-

tivos económicos.

No ano findo foram ali feitos três estábulos, um gal-

pão para máquinas, uma pocilga, além doutras pequenas

construções e aproximadamente 15 mil metros de cêrcas, mui-

tas delas com moirões de cimento. Para drenagem das terras

e saneamento da Fazenda fez-se também grande rede de valas.

Na Ressacada, em terrenos que ali possuía o Estado, está

em construção outra Fazenda em menores proporções, para

servir ao sul da ilha.

Procedeu-se ali preliminarmente a vasta drenagem dos

terrenos, que assim foram transformados em excelentes pas-

tagens. As valas abertas medem cerca de seis mil metros de

comprimento, com uma secção de dois metros de largura por

um de profundidade.

Para dar acesso à Fazenda, abriu-se uma estrada de 1.750

metros com dez de largura.

A Fazenda de Itajaí foi extinta, por não prestarem as ter-

ras à sua finalidade.

Os terrenos da Fazenda de Tubarão foram entregues à

Diretoria do Fomento Vegetal, sendo os animais ali existen-

tes recolhidos provisoriamente à Fazenda Assis Brasil. Daí

serão oportunamente levados para outros pontos do Estado.

Para a Fazenda Assis Brasil adquiriu o Estado, na Euro-

pa, por intermédio do Ministério da Agricultura, dois reprodu-

tores e quatro novilhas de raça Jersey. O seu custo até o Rio

foi de 48:500$000.

Atualmente dispõe a Fazenda dos seguintes animais:

Da raça Jersey — 21 vacas, 16 bezerros e 13 touros.

3/4 Jersey — 2 vacas.

Jersey (vindos da Inglaterra) — 4 novilhas e. 2 touros,-;
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Da raça Normanda — 1 touro, 3 novilhos, 2 vacas e 1 be-

zerro.

Estes últimos sete animais vieram de Tubarão e desti-

nam-se ao interior do Estado.

Urgente se torna instalar no sul do Estado uma Fazenda

para a criação de porcos de raça, pois os produtos suinos es-

tão tomando ali notável incremento.

Num dos municípios do vale do Itajaí, onde a indústria

de laticínios desde longos anos tem o seu principal centro pro-

dutor, de mister também é que, quanto ao gado leiteiro, cogi-

te o Govêrno do seu aperfeiçoamento, que não deve ficar ex-

clusivamente entregue à iniciativa particular.

No orçamento futuro, si os recursos financeiros do exer-

cício corrente não lhe permitirem desde já enfrentar o proble-

ma, consignará o govêrno verba especial para aquisição de

reprodutores para essa zona.

O Ministério da Agricultura pôs à disposição do Estado

dois reprodutores da raça holandeza e dois da raça norman-
da, que já se acham recolhidos à Fazenda Assis Brasil, donde

serão oportunamente encaminhados para o continente.

SERVIÇO DE FOMENTO DA PEODUÇÃO VEGETAL

O acordo celebrado com a União, por intermédio do Minis-

tério da Agricultura, em 27 de janeiro de 1937, para o fomen-

to da produção vegetal, vem sendo rigorosamente cumprido

pelo Estado, ao qual compete a execução dos trabalhos nêle

previstos.

As realizações dêsse setor da administração mostram de

logo as vantagens que vai assegurar ao desenvolvimento agrí-

cola do Estado.

•Orientado pelo princípio de que o êxito das campanhas a-

grícolas assenta precípuamente na experimentação, a direção

do serviço cuidou de instalar estações e campos onde ela se

praticasse em maneira racional.

Assim é que já se podem enumerar os seguintes:

a) — Campo de cereais e leguminosas de Tubarão — Em
março deste ano foram iniciados os trabalhos preliminares,

dotando-se-lhe logo do indispensável pessoal técnico e do ma-
terial necessário.

Trabalha-se ali atualmente em experimentação e multi-

plicação de milho, sôrgo, arroz, trigo, centeio, cana de açúcar,

feijão, mandioca, plantas forrageiras e olecosas.

b) — Estação fitotécnica de Lages — Em cooperação com
o município, e em terrenos de seu patrimônio, foi instalada.

Iniciaram-se os trabalhos em junho. Está sendo provida de

material agrícola.
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Constituir-lhe-ão o quadro dos funcionários um diretor,

um agrônomo-assistente, um técnico agrícola, um auxi-

liar-administrativo e um feitor.

Em dois mêses de trabalho foram preparados oitenta

canteiros com 14.800 metros quadrados, onde estão sendo

feitos ensaios de espaçamento, épocas de plantio e adu-

bação de dezesseis variedades de trigo, quatro de cen-

teio, seis de linho, cinco de aveia, três de cevada própria para

forragens e duas para cerveja. Plantaram-se, além disso, . .

.

40.000 ms. 2 com trigo "Alfredo Chaves" e centeio branco. Pre-

param-se finalmente ali 80.000 ms.2 para cultura de milho, le-

guminosas, batatinha e 5.000 ms.2 para plantas olerosas.

c) — Campo experimental de Poço Preto — Tiveram co-

meço em maio os trabalhos dêsse campo instalado em coope-

ração com o município. Já está aparelhado do pessoal e ma-

quinário. Trabalhos de normalização foram realizados em . .

15.000 ms.2 e feito um dreno para escoamento das águas flu-

viais. Construiu-se um galpão para depósito de material. Fi-

zeram-se 1.200 ms. de cercas de arame. Estão cultivados 120

mil metros quadrados com variedades de trigo, aveia, centeio,

linho e cevada. Para as próximas culturas primaveris já estão

preparados 150.000 ms.2.

Evidencia a bôa acolhida que vêm tendo os campos expe-

rimentais o fato, por exemplo, de haverem os terrenos pró-

ximos dêsse campo obtido valorização superior a 100%, em
apenas quatro meses.

d) — Campo de fruticultura tropical de São Pedro de Al-

cantara — Em terrenos que ali possuía o Estado, deu-se re-

centemente início aos trabalhos. Foram já plantados dez mil

pés de laranja para enxertia e 80 mil metros quadrados de ter-

ras estão sendo preparadas para outras culturas.

e) — Granja Desterro — Começaram-se já os trabalhos

de horticultura, plantando-se, em área devidamente lavrada e

adubada, diversas espécies destinadas à produção de semen-

tes a serem distribuídas aos lavradores inscritos no registro

instituido pelo Serviço.

O velho pomar está sendo substituído por espécies novas,

entre as quais cinco variedades de cerejeira, duas de pesse-

gueiro, nove de ameixeira, duas de oliveira, duas de castanhei-

ro japonês, duas de nogueira americana.

É a obtenção de borbulhas para enxertos a finalidade

dessa plantação.

Foi iniciada a sementeira para espécies florestais, com
mil e duzentas unidades de oiticica, mil e duzentos de noguei-

ra de Iguapé, mil e duzentos de tuyas orientales, outras tantas

de criptomera japonica e de bracatinga.
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O gramado, as espécies florestais, frutiferas e ornamen-
tais passaram por limpeza geral e foram adubados com salitre

do Chile.

Construiu-se nova cerca viva de cupressus glauca e plan-

taram-se já algumas espécies da flora indígena e exótica.

Legislação agrícola

Pelo decreto-lei n. 42, de 22 de janeiro de 1938, foram es-

tabelecidas normas para o plantio do algodão e sua fiscaliza-

ção e pelo decreto-lei n. 132, de 11 de julho, estabeleceram-se

normas para a defesa do patrimônio florestal.

Distribuição de sementes

A 371 lavradores inscritos e a diversas prefeituras muni-

cipais distribuiu o Serviço de Fomento 103.682 quilos e 885

gramas de sementes, assim especificadas:

ESPÉCIE
Quantidade Quantidade

adquirida distribuida

Tuyas Orientales 0,250 grs. 0,155 grs.

Cassuarina Stricta 0,550 grs. 0,100 grs.

Oiticica 4,000 grs. 4,000 grs.

0,JoU grs. 0,180 grs.

2,000 grs. 0,450 grs.

Nogueira de Iguapé 50,000 grs. 20,500 grs.

Calopogonio Mucunoide 34,000 grs. 33,000 grs.

180,000 grs. 180,000 grs.

2,000 grs. 1,000 grs.

3,000 grs. 1,000 grs.

Feijão de porco 300,000 grs. 240,000 grs.

180,000 grs. 180,000 grs.

150,000 grs. 150,000 grs.

2.000,000 grs. 2.000,000 grs.

600,000 grs. 600,000 grs.

0,100 grs.

Trigo 61.760,450 grs. 61.760,450 grs.

1,100 grs. 1,100 grs.

Bombix Mori 0,200 grs. 0,200 grs.

Feijão vermelho 14,500 grs. 14,500 grs.

13.440,000 grs. 13.440,000 grs.

Milho catête 657,000 grs. 543,000 grs.

420,000 grs. 60,000 grs.

Arrôs Matão branco l.
a 900,000 grs. 495,000 grs.

Arrôs Matão branco 2.
a 4.500,000 grs. 500,000 grs.

900,000 grs. 405,000 grs.

53,250 grs. 53,250 grs.

11.500,000 grs. 11.500,000 grs.

11.500,000 grs. 11.500,000 grs.

Total 109.152,650 grs. 103.682,885 grs.
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Plantas vivas

Para distribuição entre os agricultores foram adquiridas

as seguintes: oiti — 900 mudas; cupressus glauca — 180;

ameixas, grupo A— 10; grupo B 10; grupo C — 20; grupo D
10; grupo E — 10; pêssegos "Califórnia" — 10; maracotão
— 10; cerejeiras — 20; castanheiro japonês — 48; oliveiras

— 74; nogueira americana — 27.

Adubos e corretivos

Para os próprios trabalhos e venda, pelo custo, aos lavra-

dores registrados, adquiriu o Serviço regular quantidade de

adubos, corretivos, inseticidas e fungicidas.

Máquinas e instrumentos agrícolas

Compraram-se os seguintes: 1 arado "Rud-Sack" de dis-

co fixo U. W. 4; 2 arados "Rud-Sack" de disco fixo U. W. 5;

3 arados "Rud-Sack" de disco movei U. W. 4ST; 1 arado

"Rud-Sack" D. 10 MN-24; 6 arados "Rud-Sack" D. 7MN; 1

arado sulcador "Chatanooga" ; 1 arado "Syracuse" n. 105; 1

arado "Taylor" para sub-solo; 3 arados "John Deere" de dis-

co; 1 arado "John Deere" de montanha n. 0; 1 arado "John
Deere" de montanha n. 60; 1 arado "Bantam" n. 7; 1 arado

"John Deere" "Brasil" B-110; Ancinhos; 1 balança "Hercu-

les" para 300 quilos; 1 balança para peso especifico "Dalle";

1 balança "Colombus" para 1 quilo; 2 cultivadores "Planet

Júnior"; 10 cultivadores "John Deere"; 2 chaves inglesas; 3

canivetes de enxertia; 2 debulhadores "John Deere"; 5 des-

polpadores para café "São Paulo"; 8 enxofradeiras "Taifun

Platz", 50 extintores "Agridefesa" ; 6 enxadas "Tupy"; 1 en-

xadão, 1 escova de aço; 1 grade "Rud-Sack" de 10 discos; 1

grade "Rud-Sack" S. E. 10 L; 1 grade "John Deere" de 10

discos; 1 grade "John Deere" de 12 discos; 1 grade "John
Deere" conjugada de dentes; 1 germinador de zinco; 3 gada-

nhos; 4 pás para cultivadores; 10 pulverizadores "Urania", 2

pás de juntar; 1 pá para campanha; 2 picaretas; 2 pulveriza-

dores "Holder Voran"; 2 semeadeiras "International" de 2 li-

nhas; 1 semeadeira "John Deere" de 1 linha com caixa para

adubo; 1 semeadeira "John Deere" de 1 linha; 1 semeadeira

"John Deere" de 2 linhas; 1 semeadeira "Van Brunt" de 8 li-

nhas; 1 semeadeira "Van Brunt" de 10 linhas; 1 serrote, 2

torquezas, 1 tesoura para cortar grama; 1 martelo, 3 trenas;

3 tesouras para poda; 3 chaves inglesas; 12 verrumas; 1 arco
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para pua; 3 formões; 3 limas americanas de 3 quinas; 3 limas

americanas chatas; 2 trados; 1 plaina 7/8; 1 ferro para plai-

na; 1 talha "Patente" ; 2 escovas de aço; 1 colher para pedrei-

ro; 1 esquadro; 5 rolos de arame farpado, 1 regador e diver-

sos grampos.

Dessas máquinas foram emprestadas diversas às prefeitu-

ras de São José, Pôrto Belo, Tijucas e a lavradores de Floria-

nópolis, São José e Biguassú inscritos no registro do Serviço.

Laboratórios

Estão sendo instalados com o devido cuidado os de ento-

mologia, fitopatologia, química agrícola e técnológica.

Visitas

Não quero me eximir ao dever de registar aqui a visita

feita ao Estado pelo dr. Gastão de Faria, diretor do Serviço de

Fomento do Ministério da Agricultura, o qual poude apreciar

o desenvolvimento dos trabalhos que vêm sendo executados

em virtude do acordo com o govêrno da União. A impressão

por êle colhida, e que pela imprensa foi amplamente divulga-

da, foi de todo em todo lisongeira para o Estado e honrosa

para o ilustre técnico que vem dirigindo o Serviço.

Convidado pelo govêrno catarinense, esteve também no

Estado, o notável professor italiano Girolamo Azzi, contrata-

do pela União para estudar o problema agrário em nosso país.

Percorreu diversos municípios catarinenses e, ao cabo de

sua excursão, não escondeu à imprensa a impressão de que

"Santa Catarina oferecia possibilidades agrárias para o plan-

tio de trigo, como nenhum outro Estado do Brasil".

Dos conselhos que a sua capacidade universalmente reco-

nhecida nos transmitiu, muito há de lucrar o Estado, dês que

não esmoreçam os governantes no trabalho de lhe incentivar

o desenvolvimento agrícola. De par com a experimentação e o

estudo- do meio físico, mister se torna não descurar o lado eco-

nómico e social do problema. E' preciso, na lição do mestre

italiano, saber quanto se pôde, o que se deve e como se deve

produzir.

Com essa finalidade é que se está aparelhando o Serviço

de fomento da produção vegetal, mercê da orientação que lhe

vem imprimindo o seu atual diretor.

Estação Experimental de Perdizes

Instalada em virtude de acordo com o Ministério da Agri-

cultura, firmado em 3 de agosto de 1936, não teve ainda o de-

senvolvimento reclamado pela natureza do serviço a que se
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destina. E' que o orçamento federal lhe atribui verba de todo

em todo insuficiente para que se ponha por obra o programa

de realizações práticas que levaram o Estado àquele acordo.

Doado pelo município foi o terreno, cuja área mede ....

612.500 ms2.

O Estado, por estrada de rodagem de nove metros de lar-

gura, ligou a Estação à via férrea, na vila de Perdizes.

Por 257:641$700 contratou o Estado a construção dos edi-

fícios da Estação.

Estradas e caminhos internos, visando facilitar os tra-

balhos agrícolas, cortam-lhe as terras em várias direções e já

em extensão não inferior a cinco quilómetros. Várias instala-

ções e dependências da Estação, afora as contratadas pelo Es-

tado, foram já construídas.

Deu-se início o ano passado ao plantio das primeiras co-

leções pomologicas de clima temperado. Na razão de cinco pa-

ra cada variedade plantaram-se, importados do Rio Grande, e

vão se desenvolvendo promissoramente pereiras, macieiras,

ameixeiras, pêssegueiros, marmeleiros, nogueiras, amendoei-

ras, caquizeiros, oliveiras, figueiras e cerejeiras. Novos exem-

plares e variedades foram adquiridos para serem plantados

êste ano.

Começou-se igualmente a organização das coleções ampe-
lograficas, com uma secção de videiras americanas para por-

ta-enxertos. Quinze exemplares de vinte nove variedades di-

ferentes foram plantados, e, com perdas diminutas, estão se

desenvolvendo satisfatoriamente.

No ano corrente novas variedades serão experimentadas,

para o que já se adquiriram os enxertos.

Na secção de videiras americanas foram plantados cin-

quenta pés de espécies várias. Será ampliada ainda êste ano
em maneira que se apresente como dos mais completos do
país.

Em organização, em área de mais ou menos 20.000 ms.2,

viveiros assim para videiras, como para arvores frutíferas de

clima temperado.

Para as necessidades da própria Estação fizeram-se plan-

tações de milho, mandioca, aveia, alfafa, vime e ensaios de
adubação verde.

Aos agricultores vai prestando a possível assistência téc-

nica. Mister se torna, entretanto, provêr a Estação de maior
número de técnicos para que possa melhor realizar êsse obje-

tivo.
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MONTEPIO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS

Cada vez mais solida se torna essa instituição, que, sem
favor, está entre as mais bem organizadas do país como ins-

trumento de amparo às famílias dos funcionários mortos.

O número de contribuintes em 1936 era de 1300. Subiu a

1410 em 1937 e a 1560 ao fim do primeiro semestre do ano em
curso.

Faleceram o ano passado 12.

De 123 era, em dezembro, o número de pensionistas, o

que obrigava a instituição a uma despesa mensal de

14: 932$991.

Adquiriram-se 18 prédios para funcionários, gastando-se

293:736$000. Com o início da construção de três casas dispen-

deram-se 42:000$000.

No primeiro semestre dêste ano compraram-se 11 prédios,

no valor de 202:420$000 e ultimou-se com 12:000$000 a cons-

trução dos dois iniciados.

Ao encerrar-se o exercício era a constante do seguinte

balanço, a situação financeira do Montepio:

A T I V 0

títulos de renda

Valor pelo qual se acham
escriturados as apólices

e bónus do Estado

MOVEIS E UTENSÍLIOS

Valor' dos existentes

EMPRÉSTIMOS RÁPIDOS

Saldos devedores de diver-

sos

EMPRÉST.kOS ORDINÁ-
RIOS

Idem *

EMPRÉSTIMOS DE PREVI-
DÊNCIA

Idem

EMPRÉSTIMOS HIPOTECÁ-
RIOS

Idem

BANCO DO BRASIL

Depósito a' prazo fixo

BANCO NACIONAL DO CO-
MÉRCIO

Idem em c/c de aviso

TESOURO DO ESTADO C/C

Saldo á disposição

IMPOSTOS P/C DE TER-
CEIROS

Saldo devedor de d versos

CONTA CE COMPENSAÇÃO

TESOURO DO ESTADO C/

DE TÍTULOS EM DEPÓSITO

S| responsabilidade pelos

títulos que se acham de-

positados

812:860$000

11:2905700 824:1 50$700

4í:935$600

779:353$800

1 . 1 60:542$800

52:394$000 2.038:2265200

10S:160$000

212:148$900

93:462$900 418:7713800

1 :035$000

3 282:1 83$700

1.401:0005000

4.683:183$700

PASSIVO

PATRIMÔNIO

Saldo em . .

31-12-1936 2.841 :032$900

Resultado do
Exercicio de

1937 444:1 505800 3.282:1 835700

CONTA DE COM-
PENSAÇÃO

TÍTULOS DEPOSI-
TADOS NO TE-
SOURO DO ES-

TADO

Valor nomimal dos
titulos que se

acham depos ta-

dos no Tesouro
do Estado

3.282:1855700

1.401:0005000

4,683:1835700
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DEPARTAMENTO DE ESTATÍSTICA E PUBLICIDADE

Criada pela lei n. 119, de 7 de novembro de 1936, vai essa

repartição aperfeiçoando os serviços, de maneira que lhe sa-

tisfaçam a finalidade.

A organização do Departamento e as suas realizações têm
merecido encómios entusiásticos de técnicos e especialistas em
assuntos de estatística. Ainda recentemente a Assembleia Ge-

ral do Conselho Nacional, empós por aqui ter passado o ilus-

tre diretor da estatística de produção do Ministério da Agri-

cultura, sr. dr. Rafael Xavier, consagrou, em sessão solene, a

obra do Departamento catarinense, como padrão, sobretudo

para Estados de pequenos recursos financeiros.

Assinalo aqui o fato, porque sobre honrar à terra catari-

nense, é prémio merecido ao esforço e à dedicação dos funcio-

nários e à competência da direção do Departamento.

De mim, posso assegurar que o considero entre as melho-

res e mais úteis realizações do govêrno.

A Junta regional de estatística, instituída pelo decreto-

n. 195, de 26 de janeiro do ano passado, instalou-se a 10 de

março do mesmo ano. Compõem-na, além do diretor e dos as-

sistentes-chefes do Departamento, os representantes do esta-

do-maior do exército, da marinha nacional, da prefeitura mu-
nicipal da Capital, dos Departamentos de educação, de saúde

pública e do Tesouro do Estado..

Não tendo podido o dr. Elpídio Domingues Lins continuar

à frente do Departamento, nomeei para o cargo o sr. José do

Carmo Flores, chefe da Secção da Diretoria de estatística de

Minas e que, conjuntamente com aquele e com o estatístico

Antônio L. Teixeira de Freitas, fôra posto à disposição do go-

vêrno catarinense pelo Instituto brasileiro de geografia e esta-

tística.

Sob a sua direção, tomaram os serviços notável desenvol-

vimento .

Em fins do ano passado foram instaladas no Departamen-

to as máquinas "Hollerith", destinadas à apuração das esta-

tísticas levantadas nas diversas repartições do Estado.

Estão organizadas em todos os municípios as agências de

estatística e criado já foi também o corpo de agentes-itine-

rantes. A secção de publicidade, prevista no artigo 7 da lei que

criou o Departamento, foi instalada em janeiro dêste ano. Dis-

tribui essa secção à imprensa do país, quinzenalmente, comu-

nicados de vulgarização de dados estatísticos sôbre o Estado.

Nêstes dois anos de existência, além de publicar dois vo-

lumes da "Sinopse estatística do Estado", correspondentes a

1936 e 1937, executou serviços valiosos, tais como "Prímtuá-



rio geral dos niunicipios", o "Cálculo da área e população dos

municípios", o "Anuário da Legislação e Administração mu-
nicipais", o "Cadastro predial e industrial", "Finanças pú-

blicas", "Propriedades rurais e urbanas", "Estradas de roda-

gem", e mais um grande número de inquéritos sôbre assuntos

económicos, sociais, políticos, culturais, demográficos e admi-

nistrativos. Em organização está o novo mapa do Estado e já

em impressão um trabalho sôbre a sua reserva mineral.

Incumbiu-se o Departamento do censo geral dos indus-

triários, a pedido da comissão organizadora do serviço. Em
dois mêses de trabalho, conseguiu o Departamento enviar-lhe

12.281 fichas individuais, o que lhe valeu elogiosas referên-

cias do Delegado geral do censo.

Por sugestão do Instituto Nacional foi criado o Diretórlo

regional do Conselho de Geografia, depois de aprovado o res-

pectivo regulamento.

A verba orçamentária atribuída ao Departamento que fo-

ra de 150 contos em 1937, elevou-se a 252 no exercício corren-

te, o que revela o empenho do govêrno em lhe ampliar os ser-

viços.

PENITENCIARIA DO ESTADO

Está quasi terminada a construção do novo pavilhão dês-

se estabelecimento, que é dos melhores e mais modernos

do país.

Planejadas as obras realizadas na atual administração pe-

lo ilustre engenheiro conterrâneo, doutor Udo Deecke, e sob

sua direção executadas, obedeceram a todas as exigências téc-

nicas, para o que fizeram estudos e observações no modelar

estabelecimento de São Paulo aquêle distinto profissional e o

dr. Edelvito Campelo d'Araujo, em certa e bôa hora colocado

à frente da Penitenciária do Estado.

Celas espaçosas, as do novo pavilhão, com os indispensá-

veis requisitos de higiene e conforto, os cantos de entrada ar-

redondados para melhor fiscalização, inteiramente assoalha-

das, serviço sanitário isolado dentro em pequeno quarto ao

fundo.

Constituído de três pavimentos, conta 154 celas, sete am-
plas e arejadas salas de oficinas, capela e escola. Todo de pe-

dra e concreto, com serviços de luz, força, telefone e sinais de

alarme embutidos.

Importada do estranjeiro, por intermédio da firma F. R.

Moreira & Cia., com cuja filial se entendera em São Paulo

quando ali esteve o diretor de Obras Públicas, instalou-se num
dos antigos pavilhões, para isso devidamente adaptados, uma
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cozinha a oleo crú com caldeirões em aço inoxidável, e capaci-

dade para mais de 250 pessoas.

Em pavilhão especial, construido êste ano, pôs-se a la-

vanderia a vapor de alta pressão, adquirida também no estran-

ieiro por intermédio daquela firma.

Conseguida do governo da República isenção de direitos

para o material sem similar no país, custaram a cozinha e a

lavanderia 191:530S100.

Instalaram-se no novo pavilhão:

a) — uma sapataria com dez máquinas movidas a eletri-

cidade, dispendendo-se com o seu aparelhamento 67:341$000.

b) — a carpintaria que, por deficiente e antiga, foi acres-

cida de maquinismos modernos. Custaram êstes, com a res-

pectiva instalação, 23:350$000;

c) — uma oficina de vassouras, de 22:690S000 de custo;

d) — a oficina de encadernação, dotada de excelente má-
quina de dourar, importada do estranjeiro por 20:8443000;

e) — uma padaria, cujo custo foi de 32:458$800;

f) — a alfaiataria, cuja capacidade de produção foi au-

mentada com várias máquinas:

g) — a oficina de móveis de vime;

h) — uma colchoaria;

i) — um elevador adquirido por 29:800S000.

Em pavilhão especial, colocou-se um grupo "Diesel Deutz

Aeg", para fornecimento de luz e força, adquirido por

52:0008000.

Para o serviço do estabelecimento adquiriram-se um ôni-

bus por 21:7255000 e um caminhão por 18:850$000.

Comprou-se em fins do ano passado, por 18:0005000, um
terreno anexo à Penitenciária e indispensável ao serviço, com
155\394 ms.2.

A área fronteira ao estabelecimento está sendo ajardi-

nada.

De par com êsses melhoramentos de ordem material, pas-

sou o estabelecimento por sensível transformação assim na

parte técnica, como na administrativa.

Em seu relatório escreve o diretor da Penitenciária:

"Dando ao sentenciado o tratamento indicado a corrigir-lhe

as tendências delituosas, cuidando da sua regeneração pela

laborterapia e pela educação moral, inteletual e profissio-

nal, transformando-o num elemento de ordem económica, de

forma a bastar-se a si mesmo na sua volta à sociedade, pode-

mos assegurar, nesta fase do nosso trabalho e estudo, que o

nosso esforço já começa de colher os primeiros frutos, quer

no que se refere à vida moral, profissional, disciplinar e higie-
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nica do encarcerado, quer no que se refere à ordem, asseio c

organização mesma do próprio estabelecimento.

"Dentro dos mais racionais princípios assentamos a dis-

ciplina e fizemos a distribuição do trabalho dos sentenciados,

atendo-nos à capacidade de cada um, nas aptidões e necessi-

dades futuras, criando entre êles, o estímulo pela ordem e res-

peito, pela disciplina e trabalho preocupados sempre em não

os transformar em seres mecânicos ou mecanizados pelos ri-

gores de prolongada, incessante e inflexível disciplina".

Durante o ano passado, ingressaram na Penitenciária 76

sentenciados. Àlí existiam em 31 de dezembro 149, sendo 145

do sexo masculino e 4 do feminino.

Obtiveram liberdade por conclusão da pena, 30; por livra-

mento condicional 2. Foram transferidos para o hospício de

Joinvile 1 e para as comarcas, à requisição dos respectivos

juizes, 4. Faleceu 1.

Dos 149 cumprem pena por crime de homicídio 69; de rou-

bo 31; de estupro, 9; de furto, 9; de latrocínio, 7; de ferimen-

tos leves, 4; de ferimentos graves, 2; de atentado ao pudor, 3;

de defloramento, 2; de subtração de menores, 2; de moeda
falsa, 2; de violação dos direitos de patente de invenção e

descoberta, 1; de estelionato, 1; de infanticídio, 1; de aban-

dono de menores, 1; de poligamia, 1; de rapto, 1; de usar cien-

temente atestados falsos, 1; contra o livre exercício dos cultos,

1; e contra a saúde pública, 1.

Dêsses, 2 cumprem duas penas pelo crime de roubo, 1 pe-

lo de homicídio e 1 pelo de estupro.

Retornou à Penitenciária, pela revogação da sentença de

livramento condicional, 1.

A maior parte delinquiu dos 20 aos 25 anos. A profissão

de lavrador ofereceu a maior percentagem.

Conselho Penitenciário

O seu movimento durante o ano foi o que atestam êstes

dados:

Requerimentos:

Vindos de 1936 , . . . 14

Entrados era 1937 62 76

Pedidos:

De livramento condicional 53

De perdão e comutação de pena 23 76

Julgamentos:

a)—De comutação:

Com parecer favorável 1

Com parecer contrário .... r. ......... ^ 2
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b)—De perdão:

Com parecer favorável 4

Com parecer contrário 2

c)—De livramento:

Com parecer favorável 38

Com parecer contrário 9

Em liberdade:

a)—Por perdão 3

b)—Por livramento 30

Destes retornou à prisão pela revogação de livramento

apenas um.

Denegação:

De livramento pelos juizes 9

Processos em andamento:

Dependentes de decisão 11

Dependentes de relatório 4

Dependentes da remessa dos respectivos pro-

cessos 5

Remetidos para decisão:

Ao Presidente da República 5

Aos juizes 9

IMPRENSA OFICIAL

Poude finalmente o govêrno aparelhar êsse setor da ad-

ministração de maquinismos que lhe aumentassem o rendi-

mento e diminuíssem o custo da mão de obra.

Assim é que foram adquiridos dois linótipos, marca Mer-

genthaler, modelos 8-A-3 — e 8-A-3 —Fr. Custaram

154:382$300.

Durante o ano passado executaram-se nas oficinas da Im-

prensa Oficial 2.110 encomendas.

Recolheu ela ao Tesouro, no mesmo período, a importân-

cia de 175:419$100. Além dessa importância, executou servi-

ços no valor de 58:144$450, cujo recebimento não tinha sido

efetuado ao encerrar-se o exercício e que por isso foi escritu-

rado na conta do patrimônio.

Observa, com razão, em seu relatório o esforçado diretor

da Imprensa Oficial que "a escrituração do Tesouro do Esta-

do, limitando-se a consignar as quantias recebidas e pagas,

não pôde levar em conta particularidades peculiares a repar-

tições de caráter industrial.

"Daí o fato de apresentar o balanço do Tesouro relativo

ao ano que passou, a arrecadação de 175:419$100„ contra a

despesa de 347: 649$600".

Não exprime a verdadeira situação da I. O. B. o confron-

to dêsses algarismos, pois o seu patrimônio que, em dezembro
de 1936, era de 315:811|795, subiu em dezembro último a ..
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434:164$526, acusando, portanto, o aumento de 118:352$731,

conforme se vê do seguinte balanço:

Variações do paíriinônio em 1937

Para mais

Material entrado por compra, inclusive incorpora-

ção de aparas e descontos auferidos 102:506?085

Obras de "stock", material e mão de obra em-

pregados 2:400$100

Maquinismo incorporado (Linotipo) 68:042$300

Material permanente entrado por compra 2:162^500

Material tipográfico idem idem 2G:495$300

Ferramentas adquiridas 769S600

Devedores antigos 58:144$450

Transferido para patrimônio 2G0:520§335

Para menos

Material empregado para a administração, obras de

"stock", jornais, serviços para repartições e par-

ticulares 115:394í?010

Obras de "stock" empregadas para a administra-

ção, repartições e particulares ., 7:383§994

Material tipográfico, baixa por imprestável 3:000$000

Devedores antigos dívidas cobradas nêste exercí-

cio 16:236$600

Fornecedores, c/patrimônio crédito da C. Telefó-

nica Catarinense 153$000

Transferido para patrimônio 142:167-1604

RESUMO

:

Para mais 260:520$355

Para menos 142:1671604

Rs. 118:352$731

Para que a Imprensa possa executar com a desejável ra-

pidez os serviços das repartições estaduais, indispensável se

torna adquirir mais uma linotipo, o que espera poder fazê-lo

ainda êste ano.
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BIBLIOTECA PÚBLICA

Não tem tido, por escassez de verbas, o desenvolvimento

que o ambiente cultural da Capital do Estado está reclamando.

No último exercício, procurada a biblioteca por 13.444

consulentes, apenas poude adquirir 3:780S900 de livros. Com
assinatura de jornais e revistas dispendeu 999S300 e com en-

cadernação 1:2193100.

O edifício em que está instalada já lhe não serve à finali-

dade, por pequeno e insucetível de melhor adaptação.

Realizou a Junta durante o ano 53 sessões ordinárias.

Foram registrados 159 contratos, assim discriminados:

O capital dessas sociedades atingiu 24.986:5005000.

Deram entrada na Junta 82 distratos comerciais e foram

registradas 32 alterações de contratos. Foram despachados 737

requerimentos e expedidas 123 certidões. Passaram pela Se-

cretaria, para a rubrica legal, 350 livros comerciais.

Foram registradas 786 firmas comerciais, com o capital

de 12.390 :848$000.

A ordem, no Estado, tem-se mantido inalterável, sendo de

perfeita tranquilidade a situação nesta unidade federativa, co-

mo o atesta o incomparável surto de progresso que anima to-

das as regiões.

No terreno da ordem política e social incansável tem si-

do a vigilância do nosso aparelho policial.

A tentativa de subversão das instituições, em 11 de mar-

ço último, ocasionou à Secretaria da Segurança pública opor-

tunidade para revelar o zelo e argúcia com que desempenha

a sua árdua missão, descobrindo, a tempo, a trama que se ur-

dia. Com inflexível energia, mas imperturbável serenidade,

houve-se a Secretaria nessa conjuntura, assegurando a ordem

JOTA COMERCIAL

De sociedades anónimas

De sociedades cooperativas

De sociedades por quotas

De sociedades em comandita simples

De sociedades em nome coletivo . .

De sociedades de capital e indústria

14

13

38

5

87

2

ORDEM PÚBLICA
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pública que os extremistas da direita, ambiciosos de poderio e

mando, visavam perturbar.

Devo salientar também a maneira segura e rápida por que

vem ela executando as leis federais que marcam a orientação

nacionalista do Estado-novo e regulam a capacidade e os direi-

tos dos estrangeiros no Brasil.

Pelo decreto n. 1, de 3 de janeiro do ano em curso, foi

transformada a Delegacia auxiliar em Delegacia da ordem po-

lítica e social, com funções mais amplas e mais conformes

com os problemas que à polícia tocam na atualidade.

SERVIÇO DE TRÂNSITO

Pelo decreto-lei n. 24, de 7 de janeiro, foram estabeleci-

das regras para perfeita unidade de direção e fiscalização do

serviço de trânsito e de veículos a motor.

Pelo decreto n. 54, de 2 de fevereiro ainda deste ano, foi

criada a Inspetoria de veículos e trânsito público.

Pelo decreto n. 2, também da mesma data, foi aprovado o

Regulamento geral de trânsito para o Estado de Santa Cata-

rina, no qual se firmou a doutrina, hoje vitoriosa, da unidade

de direção, execução e fiscalização do serviço de trânsito nas

vias públicas.

ALBERGUE 1V0TURN0

No dia 6 de agosto último, à avenida Hercílio Luz, foi so-

lenemente inaugurado o "Albergue Noturno de Santa Catari-

na", estabelecimento modelar, com elegantes linhas arquite-

tônicas, amplo, higiénico, que corresponde não só às necessi-

dades atuais, como às de longo futuro nêsse campo de assis-

tência.

Organizada a planta pela Diretoria de obras públicas do

Estado, foi construído em terrenos doados pela Prefeitura mu-
nicipal, ao tempo em que lhe estava à frente o sr. Olívio Amo-
rim, tão cedo roubado ao serviço da terra catarinense da qual

foi servidor dedicado e digno.

Andaram as obras e instalações em 112:000$000, dos quais

a maior parte oriunda de recursos que acertadamente lhes des-

tinou o Estado.

Está o estabelecimento entregue à "Caixa de esmolas",

organização fundada em 1927, que lhe contratou a constru-

ção e lhe tem o encargo da manutenção.



FÔRÇA PÚBLICA

O seu efetivo que, em 1935, era de 842 praças e 42 oficiais,

atinge atualmente 1.071 homens, afóra os 29 que constituem

o corpo de bombeiros.

Por duas vezes, em três anos de govêrno, aumentei os

vencimentos dêsses dedicados servidores do Estado, de manei-

ra que lhes ficasse assegurado melhor padrão de vida.

A seguinte tabela mostra os aumentos feitos:

1936 1937 1938

Teneníe-Coronel 1:4338000 1:6708000 1 :S008000

Major 1 :000f000 1:1008000 1 :4008000

Capitão 8208000 9008000 1:2008000

1.° Tenente 730-8000 8008000 1 :0008000

2.° Tenente 6408000 7008000 8008000

5001000 5508000 6008000

Sargento-ajudante 347Ç000 3818000 4258000

1.° Sargento músico 3258000 3578000 4008000

1.° Sargento 3148000 345*000 3808000

2.° Sargento 278-8000 3058000 3408000

3.° Sargento 2301000 2608000 3008000

1.° Cabo 180-?000 1988000 2358000

2.° Cabo 1708000 1878000 2258000

Sd. eorneteiro, tambor e clarim 1608-000 1768000 2108000

Soldados 1568000
•

1718000 2058000

Músico de l.
a classe 3148000 3458000 3808000

Músico de 2.
a classe 2781000 3058000 3408000

2301000 2608000 300$000

2491000 2605000 2908000



Curso Técnieo-Preparatório

Não apenas no empenho de dar cumprimento à lei fede-

ral que reorganizou as policias estaduais, sinão ainda no de

elevar o nível cultural da corporação, têm sido destacados ofi-

ciais para o curso de aperfeiçoamento da polícia militar do

Distrito Federal e sargentos para o de formação de oficiais.

No ano passado terminaram o curso, conquistando os pri-

meiros lugares em turma composta de elementos de vários Es-

tados, os capitães Antônio de Lara Ribas e Américo Silveira

de Avila e o primeiro tenente Asteroide da Costa Arantes.

Matriculararn-se êste ano o capitão Demerval Cordeiro e

os primeiros tenentes João Eloi Mendes e Duarte Pedra Pires.

O curso de preparação de oficiais, que tem a duração de

4 anos, foi iniciado em 1937 pelos sargentos Osmar Silva, Moi-

sés Cordova de Oliveira, Armando Fernandes Guedes e Paulo

Samí e no ano corrente pelos sargentos Amir Saturnino Ro-

drigues de Brito, Libero de Camilo, Tesêu Domingues Munlz

e Euclides Simões de Almeida.

O sargento Armando Fernandes Guedes havia, no ano an-

terior, feito o curso na Escola de educação física do Exército.

Nela estão atualmente matriculados o primeiro-tenente Rui

Stockler de Sousa e os sargentos João Francisco da Rosa e

Lauro de Almeida Alves.

Outros oficiais e sargentos serão designados para êsses

cursos no ano vindouro.

Curso de sargentos

Vai funcionando normalmente esse curso, que grandes

serviços está prestando à corporação, bem como o instituído

para a preparação de cabos.

Estações rádio-telegráficas

Além da estação central removida do palácio do governo

para o quartel da Fôrça, foram instaladas as de Lages e de

Herval. Foi também adquirida a de Curitibanos.

A prefeitura de Pôrto União instalou e doou à Fôrça uma
pequena estação naquela cidade.
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No ano findo passaram por essas estaçòes, de serviço ofi-

cial, 5.197 rádios, com 324.191 palavras. A economia resultan-

te dêsse serviço cobrirá dentro em poucos anos os gastos de

aquisição das estações.

Serviço de profilaxia anti-venérea

Foi inaugurado no dia 18 de agosto último êsse serviço,

para o qual adquiriu o comando em São Paulo o material ne-

cessário.

Serviço eletro-acustico

A 14 de julho começou de funcionar êsse serviço, que

consta de um microfone, 8 alto-falantes de 6 watts para as

companhias e 2 de 10 para o stadium.

Picadeiro

Para exercícios de equitação dos oficiais, dos elementos

do pelotão de cavalaria e dos alunos do curso de sargentos foi

construído, no fundo do quartel, um picadeiro de 40 x 15 me-
tros. Deu-lhe o comando acertadamente o nome de Bartolo-

meu Costa, modesto e bravo soldado morto em combate por

ocasião do movimento revolucionário de 32.

Equipamento

Adquiriu o comando equipamento novo, de lona caqui, ca-

pacetes de couro da mesma côr e barracas novas para uma das

companhias da Fôrça. Possivelmente ainda êste ano será ad-

quirido material idêntico para outra sub-unidade.

ííovo pavilhão

A 7 de setembro último foi lançada a pedra fundamental

do pavilhão destinado ao alojamento da cia. de metralhado-

ras e do comando do batalhão de infantaria, no fundo do quar-

tel, com frente para a rua Nerêu Ramos.

Terreno adquirido

Em 1936, adquiriu a Fazenda do Estado por 14:000$000,

de Francisco Treska e sua mulher, um terreno anexo ao do
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quartel, com 18 metros de frente por 30 de fundos, com a ca-

sa nele edificada e que foi logo demolida.

QUARTEL DE BLUMENAU

O govêrno do Estado, grandemente empenhado na cons-

trução, na cidade de Blumenau, dum quartel para uma unida-

de do Exército nacional, doou à União, por intermédio do Mi-

nistério da Guerra, 348.128 nas. 2 de terras.

Na sua aquisição dispenderam-se 158:835$000.

- Estão sendo dadas, pelo serviço de engenharia da Região

militar a que Santa Catarina está subordinada, as providên-

cias derradeiras para o início, em breves dias, do importante

melhoramento com que vai ser beneficiada aquela cidade.

BASE DE AVIAÇÃO NAVAL

Há anos, prometera o govêrno do Estado doar à União,

por intermédio do Ministério da marinha, o terreno em que

está a Base de aviação naval e bem assim o seu campo de

pouso.

Não tendo sido efetuada aquela doação, pedi à Assembléia

legislativa, então reunida, fosse o poder executivo autorizado

a faze-lo.

Em virtude do que dispôs a lei n. 201, de 5 de novembro

de 1937, foram doadas as terras do campo da Ressacada, com
2.077,134,75 ms.2 e os terrenos da Base, no lugar Caiacanga-

mirim, com 148.752,19 ms.2.

Como entre o campo e a Base se tivessem localizado mui-

tos moradores, o que era de manifesta inconveniência, adqui-

riu o Estado, em virtude dos decretos-leis nrs. 122, de 17 de ju-

nho e 146, de 25 de julho último, por cem contos de réis, di-

versas áreas de terras, com os edifícios nelas existentes, e

doou-as à União.

Colaborou destarte o Estado com o Poder central, na obra

patriótica de organização da defesa do país.



ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Criado o Departamento de administração municipal pelo

decreto-lei n. 31, de 13 de janeiro de 1938, compete-lhe:

1) — estudar os problemas administrativos, sociais e eco-

nómicos de cada município, e sugerir aos poderes competentes

medidas adequadas a solucioná-los;

2) — atender os Prefeitos e orientá-los por meio de pa-

receres verbais ou escritos, em qualquer assunto de caráter

administrativo ou jurídico;

3) — examinar o regime tributário em vigor nos muni-

cípios para o fim de racionalizá-los, melhorando a distribui-

ção, classificação e arrecadação das tributações;

4) — padronizar os orçamentos municipais, e aprová-los;

5) — examinar e dar parecer sôbre os balancetes trimes-

trais e contas dos Prefeitos;

6) — dar parecer sôbre os assuntos dependentes da apro-

vação do Interventor e referentes:

a) à concessão de privilégios, favores, remissão de dívi-

das e isenção de impostos;

b) a doações;

c) à aquisição de imóveis a título oneroso e à desapro-

priação por necessidade ou utilidade pública;

d) à alienação e permuta de bens patrimoniais imóveis

do município e gravação deles por hipoteca;

e) . a empréstimos e operações de crédito de qualquer na-

tureza e emissão de títulos de dívidas;

f) à abertura de créditos, salvo extraordinários, em ca-

so de calamidade pública;

g) à celebração de contratos, para cuja execução não
existir verba na lei orçamentária;

h) à aposentadoria de funcionários municipais;

i) a acordo e convenções com outros municípios;

j) aos atos municipais que dependiam de aprovação da
extinta Assembléia legislativa;

7) — propor ao Interventor a anulação dos atos dos Pre-

feitos que contrariarem a Constituição e as leis federais ou
estaduais, sejam ofensivos aos direitos dos outros municípios

ou ao interesse coletivo;

8) — uniformizar a contabilidade dos municípios;
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9) — expedir aos Prefeitos instruções tendentes a facili-

tar a consecução dos fins do Departamento;

10) — estabelecer cursos de contabilidade adequados às

exigências dos serviços municipais;

11) — pleitear junto ao govêrno estadual, interêsse dos

municípios

;

12) — pronunciar-se sobre a conveniência e legalidade

de contratos a serem celebrados pelas Prefeituras, inclusive

sôbre concorrência pública e suas condições;

13) — estudar e dar parecer sôbre pedidos de emprésti-

mos das Prefeituras ao govêrno do Estado, para serviço de

água, esgotos e outros, e fiscalizar a execução de tais con-

tratos ;

14) — elaborar e aprovar projetos de obras municipais;

15) — promover estudos sôbre serviços de água e esgotes,

elaborar projetos para êsse fim, fiscalizar a sua execução ou

executá-los

;

16) — representarão govêrno sôbre irregularidades que se

verificarem contra a probidade administrativa, ou sôbre a ob-

servância das leis orçamentárias;

17) — elaborar Códigos de posturas municipais;

18) — examinar a escrita das Prefeituras quando achar

conveniente

;

19) — organizar serviço de informações sôbre tudo que

diga respeito à vida dos municípios.

Para custeio dos serviços do Departamento, cada muni-

cípio concorrerá anualmente com 2% da sua receita tribu-

tária.

Instalou-se êsse novo aparelho administrativo no dia 5

de fevereiro, sob a direção do doutor Carlos Gomes de Olivei-

ra e com apenas cinco funcionários.

"Constituído de três secções — a legal, a de contabilidade

e a de engenharia, entraram de logo a funcionar as duas pri-

meiras. A de engenharia só em agosto foi instalada, após ha-

ver o ilustre Interventor federal em São Paulo, sr. Ademar
de Barros, posto à disposição do Estado, a pedido do govêr-

no, o distinto engenheiro patrício dr. Fábio Nogueira de Li-

ma, cuja capacidade profissional é garantia de êxito dos ser-

viços que lhe incumbem.

Em poucos mêses de trabalho, revelou para logo o De-

partamento a sua eficiência como órgão de assistência téc-

nica aos municípios e de fiscalização de suas finanças.

Sem lhes embaraçar a atividade administrativa, orien-

ta-lhes a ação, aos prefeitos municipais, de feição que possam
com mais segurança nortear os negócios públicos.
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Só a secção legal já emitiu para mais de 170 pareceres.

A' secção de engenharia vão tocar serviços de alta rele-

vância para a higiene e desenvolvimento das principais cida-

des catarinenses. O problema de água e esgotos é instante pa-

ra muitas delas. Indo buscar técnicos nessa especialidade, ex-

pressou o governo o pensamento que o domina e que já come-

çou de se transformar em ação com estudos preliminares em
Joinville, Blumenau e Itajaí.

A secção de contabilidade, além de examinar e conferir

algumas centenas de balancetes remetidos pelas prefeituras,

elaborou, sob a orientação do Diretor geral, projetos de pa-

dronização dos orçamentos e de códigos de contabilidade e tri-

butário.

Tendo a Constituição de 10 de novembro tirado aos mu-
nicípios o imposto cedular sôbre a renda de imóveis rurais,

indispensável foi ao govêrno do Estado prover de novas fon-

tes de receita as comunas catarinenses. Usando da faculdade

que lhe outorga a Constituição, criou o Estado, e transferiu

aos municípios, os impostos de produção agrícola e pastoril,

de capitação, pecuário sôbre gado maior e menor e sôbre gado

abatido.

Adotou o govêrno catarinense a formula rio-grandense.

O Estado de São Paulo preferiu um adicional ao impos-

to territorial para com êle compensar os municípios do desfal-

que que lhes determinou nas rendas a Constituição.

O imposto territorial já é, em nosso Estado, dos mais al-

tos do país. Agravá-lo, seria criar embaraços ainda mais sé-

rios aos municípios.

O imposto territorial, na maior parte dos países é, co-

mo nota Betim Pais Leme, imposto de renda. No Brasil, po-

rém, é sôbre o capital, pois nem sempre a terra dá ou pô-

de dar renda, e quando dá, já vem gravada de outros im-

postos.

Cincinato Braga é preciso e lapidar, quando adverte que

"nas mãos de governantes previdentes, êsse imposto deverá

servir antes à finalidade de politica social, do que politica

propriamente fiscal. Com êle devem jogar os govêrnos dos

Estados em busca do objetivo primordial do parcelamento

da propriedade imóvel".

Onerar a terra, além do limite razoável, é dificultar o seu

aproveitamento, sobretudo limitada como está a entrada de

imigrantes no país.

Eis por que me pareceu mais aceitável a solução adota-

da pelo Estado vizinho, para suprir os municípios dos recur-

sos que perderam com a absorção pela União do imposto ce-

dular de renda de imóveis rurais.
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A vida financeira das comunas catarinenses, através da

;ita arrecadada no exercício findo e a orçada para 1938, re-

-se nos seguintes dados:

MUNICÍPIOS Receita arrecadada

em 1937

Receita orçada

para 1938

Araranguá

Biguassú

Blumenau
Bom Retiro

Brusque . .

Caçador

Camboriú
Campo Alegre .

.

Campos Novos .

.

Canoinhas

Concórdia

Cresciuma

Cruzeiro

Curitibanos

Florianópolis .

.

Gaspar

Hamônia
Imaruí

Indaial

Itaiópolis

Itajaí

Jaguaruna

Jaraguá

Joinville

Lages

Laguna
Mafra

Nova Trento .

.

Orleans

.Palhoça

Parati

Pôrto Belo

Pôrto União .

.

Rio do Sul

Rodeio

S. Bento

S. Francisco do Sul

S. Joaquim
S. José

Tijucás

Timbó
Tubarão
Urussanga

Xapecó

Totais:

224:0645400 252:4005000

82:8098100 93:5005000

972:9375290 962:6305000

92:8395060 110:0005000

245:873$400 249:9005000

255:507-1800 283:5005000

50:8445520 65:0005000

41:5015800 50:6005000

439:2395900 410:1455000

318:396$767 310:0005000

317:4231100 334:4355000

169:6765800 165:0005000

363:7801700 322:0705000

106:544$600 110:0005000

1.515:1881303 1.600:0005000

108:0345350 125:7405000

227:7985000 190:0005000

41:6425400 50:0005000

177:0495600 180:0005000

52:0031600 78:0005000

662:1595300 687:7005000

32:3415400 41 :0005000

316:0015700 301 :7005000

1. 297:140$900 1.220:0005000

332:3721500 380:0005000

302:014$600 268:0005000

238:3571600 225:0005000

62:3585600 73:9445000

155:2501600. 175:2505000

130:3155700 162:2005000

61:141$000 65:0005000

15:331$700 38:2505000

280:142$390 333:7005000

487:8315200 478:0005000

102:1015300 135:0005000

172:1145700 188:5005000

363:9005840 351 :0005000

135:7605600 110:5005000

143:6175100 120:0005000

119:2125120 162:5005000

174:1635940 176:5005000

315:6295800 319:5505000

92:1935700 97:2005000

199:9911727 209:8605000

11.994:6005507 12.263:2745000
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O quadro abaixo compara a arrecadação do primeiro se-

mestre de 1937 com a dêste ano:

RECEÍTÃTÃRRECADADÃ
|

DIFERENÇA
JN. MUNICÍPIOS

PRIMEIRO SEMESTRE
1

+ Para mais
1937 1938

11 1 Al • C7/J09 AA14 í . 0 /b$oUU OCA « 7 C AC1 9 AAZb4. íOUí>oUU + 117: 174^000
o oy . á i zipiuu

r Q • OC°<5EAAOo . ZOoÇíOUU — 1:018$600

à
C7Q • "C/l Q1 QAoío. oo4«j|>iyu fí. (i 7 • 1 AQ QQKAbo i . 1Uõíí>ooU 88 : 7545160

4 Bom Retiro .... O A • 700<P1 AAbU. íoõftlUU OA . ETC1 C?OAAoU . ool^ZUU + 19 : 763|100

5 1 C7 . O A 1 C7AA15 / : o41$> í UU lZoí foiçou di:090$300
p0 Caçador 1 OC • OQQC?AAAlZo . ZoyíftUUU i r; C • A 7 O C O AAlOO . 4 /oí>oUU + O A . 1 O AT? O AAdO : 189 Sj>o00

7 O ^ • 1 AC © OAA oo . 4ooí}»ZyU 7338510
oõ Campo Alegre . . .

Oíí • Q Q1 ÍÍ7AAZo . oolft í UU OQ Q7fi1?AAAzy . o í b^puuu + 2: 4948300
A
y Campos Novos . . .

1 7Q • COAQK AAi í y . õ^u^ouu 070 • QQ7ÍÍ1 AAZ í O . o O í JJplUU _L
I

99 : 016|600
1 A10 Zlo

.

ZovváQo O/tA • /IFC/IQQKAZ4U . 4o4^>ooU + OO -t A^OAAF"22 : 1958005

11 Concórdia OCO • 1 AOCÍAAAZoZ . lUo^UUU OCTO • A71 C9AAooo . U í líjoUU + 1 AA . AÍÍO&OAA100

:

9dô8o00

lá Cresciuma 1 1 Q • G£GQ 1 AAlio . yoy^uu QQ * 7QQQ1 AAyy . í yyaiuu 1 A . 1 *7A&QAA14: 1708300

13 OOQ • 01 1 ©OAAzzy . zii$ísuu OAO • 1 0AC9AAZUo . líSU&oUU — Ol . AOA£*hAA
li. . 0308900

14 Curitibanos .... 7 9 01 A CAAA
i Z . Z14#UUU í?7 * CiA QQQ AAb í . y4yí>oUU 4 . 2648^00

15 Florianópolis .... 7Q1 • E7 9Q7EQ
í Ol . O t Z«p i 0o 01 F; 1 OQÍEQ AOyio . izy$ouy + 183 : 557$0oo

1 clo <M fi7EQ1 AAb4 . D f 0<j?lUU 70 • 71 QÍJíí OA/o. i ly-pbzu + 14 : 04485^0

17 111 • Q ÇA Q7AAiii . y o4# i UU 1 OQ Q07QQAAizo . oz ( ^yuu + 11 : 3438200

18 OA • Kfl/I ©AA AZU . 0U4.jpUUU OA • Q A CCQAAZU . o4o-j)oUU — lOõ^ZOO

19 Q7 . o Q QÇPC AAo í . ooOtfOUU 1 AQ • 70QC/Í AAlUo . ( Zõlp4UU + OA. OA/tCAAAZU : 8y4sí)yuu

20 OK-A/l/Kf-^AAZ0. . U44ÍJ» ( UU A 1 • Al 1 AA41 . Ull^oUU + 15 : yb7íjí>10í!>

21 Q1 A AÍÍ7Q7AAo!4 . Ub í $ i UU A 1 0 QQ/Í OQAA4iz . oy 4v>yuu + vb

.

oZ í^ZUU

22 Jaguaruna 1 íí • 71 7421 AA1b

.

i 1 i tylUU
ojr . a AOÍEQOK-0 . bUo^oZo + 0 : 8yl5i>ZZo

23 1 QQ • /I Kl flEKAAioy . 40lij>0UU 1 QA • 1 QQíEOAAiyu . íyoepouu CA • i7^7Ci1OAA

24 Joinville . . . . rs.

íl Afi 7 C9Q 9AAbUb

,

i DZtyZUU QK1 011 ÍEQAAy 01 . ZlltjpoUU + O/l/l • /(CAflMAAo44 : 45y^lOU

25 1 07 • QQ£ÍE1 AAiy í . ooOíplUU OAQ •

1

QA QQ AAZUo . iy4ÍJ>oUU + C t O AA C* O AA

26 Laguna 1 A*i OQQÍfííAA14o . zy y$buu 1 OQ KQQQQÍÍAiyo . ooy<pobu + ET C • OAAfi>OPA55 : zyo^ZbU

27 1 A 1 * AEQítQAA141 . uoo-pyuu 1 KA - Q1Z.ÇÍA AAloU . OO0^4UU + y : í oiJíj>ouu

28 Nova Trento . . .
oo . Obo?pbUU C7 . OOQíEQAAo i . zòy ípyuu + Ol •701C'OAAzi: íZiiSláuu

29
hc . a a OÍEQAA
i b . 44ZífyUU cr

.

a A1 CQAA00 . bUl$oUU O A • Q A 1 CTAAZU . o41$bUU

30
co

. AQQQ7P.Aoo . uoy«j í ou 07 • r; Q7CQ9Aoi . Oo í 2?oZU JL OA» /IflOO/lTrt29 : 4988070

31 Parati
O A . Q9CQQ r

A

o4 . y oo^oou OQ - íí íí QQÍÍAAzy . bbo^bUU — 5 : zvzÇzoO

32 Pôrto Belo .... O . QOCffififiAo . yzotpODu ±0 . vUOípOUU + b : 077$o40

33 Pôrto União . . .

ler . 7CC<tQQ Aloo

.

í õbÇooU 1 07 • QK7QÍÍ7Alo í

.

yo ( $b (v + 32 : 1718290

34 Rio do Sul .... 91 A • 091 11 AAziu . yzi<jiuu 07A • GQOfiM AAz /u . yáz§4uu + CA • AT 1 ÍÍQAA

35 ol . byoípbUU 71 • OQCÍÊAAA S9:539|400

38 S. Bento 1 1 íí 9Q AÇQAA11b . ZoUIjyUU 1 07 • QK04CAAA1Z ( . OOòípUUU + 11:1278100

37 S. Francisco .... lio. oí/í7$J.y

v

OQ7 . Q7ACQQP; + 58:4718205

38 S TnannímO. UUCtL|Ullll .... 81:783$700 94:967?700 + 13:1848000

90:2818900 110:491§800 + 20:2098900

40 74:9138610 96:780$660 + 21:8678050

41 Timbó 92: 850J040 89:080$400 3:7698640

42 198:3438700 236:271$600 + 37:9278900

43 70:1838200 84: 726$200 + 14:5438000

44 Xapecó 52:981$000 111:826$636 + 58:8458636

1

Totais . .
6.425:4051268 8.046:418$385 +1.724:3621617

103:3498500

1 .621:0138117



SAÚDE PUBLICA

Os problemas referentes à saúde pública estavam no Es-

tado relegados a plano secundário.

A antiga Diretoria de Higiene mais não era que reparti-

ção burocrática e decorativa, pois se lhe atribuiu até 1936 a ir-

risória verba de 129:700^000 por ano.

Essa dotação representava menos de 1% sôbre a previ-

são orçamentária. Talvez a menor verba consignada em orça-

mento estadual para serviço de saúde !

Urgia, por isso, traçar rumos novos a êsse sector da admi-

nistração, aparelhando-o de elementos e dando-lhe organiza-

ção técnica capaz de atender às necessidades e exigências co-

letivas.

Foi o que se fez com a lei n. 138, de 14 de novembro de

1936, que transformou a diretoria de higiene em Departamen-

to de Saúde pública, com as seguintes secções: a) — propa-

ganda e educação sanitárias; b) — fiscalização de exercício

profissional; c) — estatística vital; d) — engenharia sanitá-

ria; e) — laboratórios; f) — epidemiologia; g) — higiene

das habitações; h) — higiene da alimentação; i) — higiene

do trabalho; j) — higiene pre-natal; k) — higiene da crian-

ça; 1) — profilaxia da sífilis e de outras doenças venéreas;

m) — profilaxia da tuberculose; n) — profilaxia da lepra; o)

profilaxia da malária; p) — profilaxia de outras endemias ru-

rais; q) — enfermagem de saúde pública.

Posteriormente, com a lei n. 161, de 2 de setembro de

1937, dividiu-se o Estado em sete distritos sanitários; organi-

zou-se o quadro dos funcionários e fixaram-se-lhes os venci-

mentos; determinou-se a instalação de centros de saúde, nas

sedes de cada distrito, e postos e sub-postos nas localidades

onde o indicassem as condições nosográficas de cada municí-

pio e o permitissem as finanças estaduais.

Assim que, foram inicialmente determinadas para sedes

de distritos as cidades de Florianópolis, Blumenau, Joinville,

Tubarão, Lages, Canoinhas e Cruzeiro e para sede de postos

permanentes os portos de São Francisco, Itajaí e Laguna. Foi

também resolvida a criação dum posto itinerante, montado em
carro da rêde-viação Paraná-Santa Catarina, a fim de aten-
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der aos núcleos de população localizada à margem da linha

que vai de Pôrto União à fronteira do Rio Grande do Sul.

Estão em pleno funcionamento, ainda que instalados em
sedes provisórias, os centros de Florianópolis e Joinville e o

posto de Itajaí, inaugurados respectivamente em 22 de feve-

reiro, 26 de março e 5 de junho do corrente ano.

Os demais serão instalados no ano que se aproxima, em
prédios especialmente construidos pelo Estado, salvo o de Tu-

barão, de cuja edificação se encarregou o próprio município,

numa nitida e exemplar compreensão do interêsse coletivo.

As municipalidades de Laguna e São Francisco doaram o ter-

reno para os respectivos postos. A de Lages desistiu da inde-

nização que lhe cabia pela desapropriação do velho teatro mu-
nicipal para ser, como o está sendo, imediatamente construí-

do o edifício do Centro.

Em Joinville, lançou-se já a pedra fundamental do novo

Centro, em terreno doado pelo município.

Nesta Capital, contratado em novembro do ano passado

por 745:199^600, está em construção o prédio do Departamen-

to de Saúde, em ponto central da cidade.

As obras, em vias de conclusão, cobrem a área de 1.180

ms.2. Aí ficarão localizados a Diretoria geral, o laboratório

central, o almoxarifado, o Centro de Saúde da Capital e o dis-

pensário de lepra.

Preparação — Para a execução do plano que se traçara,

colocou o Governo à frente do Departamento de Saúde o dr.

Amílcar Barca Pelon, posto à disposição do Estado pelo Go-

vêrno federal e que já organizára com eficiência serviços da

mesma natureza em outras unidades da Federação.

De mister também era prover o Departamento dum pe-

queno grupo de técnicos, aos quais se pudessem confiar as vá-

rias secções em que êle iria subdividir-se.

Foram, por isso, contratados no Rio, por indicação do

ilustre Diretor-geral do D. S. P.„ um laboratorista-chefe, di-

plomado pelo Instituto de Manguinhos, um engenheiro-sani-

tarista e um malariólogo, tendo o Ministério da Educação

posto à disposição do Estado uma enfermeira diplomada pela

escola D. Ana Nery.

O Estado destacou ainda um dos médicos do Departamen-

to para frequentar o curso de higiene e de saúde pública, da

Universidade do Rio de Janeiro e comissionou outros para os

cursos intensivos instituídos pela Diretoria geral de saúde e

de Assistência médico-social, quais os de leprologia, tisiologia,

estatística vital e epidemiologia.

O preparo dos pequenos técnicos também não foi des-

curado. Para isso foram criados cursos especiais de auxilia-
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res de laboratório, de microscopistas, visitadoras e guardas sa-

nitários aos quais têm ingresso os candidatos aprovados em
exames de seleção prévia.

Trabalhos executados — Em 1937 o Departamento, ainda

com sua antiga feição, executou os seguintes trabalhos:

Exames de Laboratório:

De urina 62

De escarro 71

De sangue 5

De fezes 13

De muco nasal 6

Polícia sanitária das habitações

e dos géneros alimentícios

Vistoria sanitária em prédios vagos . . . . 198

Vistoria sanitária em estabelecimentos co-

merciais 97

Vistoria sanitária em locais de diversões 72

Habite-se 198

Intimações expedidas 49

Géneros inutilizados quilos 59.400

Desinfecções 3

Serviço de fiscalização do leite

Densimetrias 10.952

Butiremetrias 2 . 193

Média em densidade 1.029

Idem em gordura 4,0%
Leite inutilizado litros 2.412

Leiteiros multados 43

Serviço de epidemiologia:

Vacinações 3.294

Atestados fornecidos 3.357

Tubos de linfa fornecidos para o interior 7.304

Hidrografia sanitária:

Valas limpas 171

Total de metros 28.177

Intimações diversas 94

No ano corrente, já em fase de reforma, o D. S. P. poude
exibir resultados mais apreciáveis.
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Serviço de estatística vital — Desde longos anos vinha

sendo feito, mas sem minúcias nem estudos dos dados colhi-

dos. Simples aferição numérica.

Na reforma em execução, é dada a devida importância à

estatística vital, para o que se aparelhou convenientemente a

respectiva secção técnica. Boletins demógrafo-sanitários com-

pletos já estão sendo levantados mensalmente nos municípios

da Capital, Itajaí, Blumenau, Joinvile, São Bento, Mafra, Ca-

noinhas, Indaial, Itaiópolis, São José. Será estendido aos de-

mais.

Articulando a sua ação com a do Departamento de estatís-

tica e publicidade, mais fácil lhe vem sendo, à secção de esta-

tística vital, a reunião dos subsídios necessários à perfeição e

eficiência dos trabalhos.

Os elementos ministrados pela estatística vital, permiti-

rão ao Departamento a verificação rápida das condições sa-

nitárias da coletividade catarinense.

Dos trabalhos realizados destacamos como dos mais in-

teressantes o movimento demógrafo-sanitário do município

da Capital relativo ao ano passado:

a) — dos nativivos s/ total de nascimen-

tos 89,03

% dos natimortos s/ total de nasci-

mentos 10,97

b) — coef. de nativivos s/ mil habitantes 17,81

coef. de natimortos s/ mil habi-

tantes 2,19

c) — coef. de nativivos s/ mil mulheres

entre 15-45 anos , 73,46

coef. de natimortos s/ mil mulheres

entre 15-45 anos 9,05

Mortalidade

:

1) — Mortalidade global:

a) — coef. s/ mil habitantes 19,32

2) — Mortalidade infantil:

a) — % s/ total mortes 26,03

b) — cof. s/ mil nascidos vivos 281,34

3) — Doenças infecciosas em geral:

a) — % s/ total mortes 17,58

b) — coef. s/ cem mil habitantes 339,96

4) — Óbitos de tuberculose:

a) — % s/ total de mortes . . 6, 4

b) — coef. s/ cem mil habitantes 124,32

5) — Mortalidade materna:

a) — coef. s/ mil nascimentos vivos . . . . 3,01

b) — % s/ total mulheres, das de 15-45 . . 24,41



Casamentos:

a) — % s/ mil habitantes 6,68

Laboratório — Cumpre a essa secção, já inteiramente re-

modelada, auxiliar ó serviço de epidemiologia no tocante às

doenças transmissíveis, facilitando os diagnósticos, descobrin-

do os portadores sãos, selecionando comunicantes, verifican-

do o tratamento das pessoas matriculadas nas outras secções,

bem como elucidar as condições sanitárias das águas de abas-

tecimento público e dos alimentos em geral, sobretudo do

leite.

Foi o laboratório ajustado aos processos técnicos mais

recomendáveis, com aparelhamento moderno, de modo que

realise a sua alta e importante finalidade.

Para isso conta já com corpo técnico selecionado.

Os métodos para o preparo dos meios de cultura, reativos

e corantes, assim como as técnicas sorológicas e os processos

para isolamento e identificação de germens, são os adotados

no laboratório de saúde pública federal, onde esteve em estu-

dos um auxiliar da secção.

Em três meses de serviço (abril a junho), poude o labo-

ratório exibir os seguintes dados numéricos do seu movi-

mento :

SANGUE — Hematoscopia:

Plasmodium vivax 63

Plasmodium falciparum 51

Plasmodium malariae 3

Associação de P. vivax e P. falei

parum 5

Total dos positivos 122

Total dos negativos 816

Total de exames 938

Reação de Wassermann:
Positivas 78

Negativas 133

Total das reações 205

Duvidosas 4

Reação de Kahn:
Positivas 91

Negativas 100

Duvidosas 4

Total das reações 195

Reação de Klineí

Positivas 90

Negativas 95
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Dmàdosas 0

Total das reações 204

Total das reações positivas 248

Total das reações negativas 328

Total das reações duvidosas 8

Total dos exames 584

Eeação de Widal:

Positivas tifo 14

Positivas paratifo A 2

Positivas paratifo B 0

Negativas 23

Total das reações 41

URINA — Total dos exames parciais 165

LIQUOR — R. Wassermann — negativa .... 1

R. de Nonne — positiva 1

R. de Pandy — positiva 1

R. de Langue. — positiva 1

R. de Mastic. — positiva 1

R. de Benjoin — positiva .... . . 1

Contagem de leucócitos 1

Dosagem de albumina 1

Total de exames 8

FEZES — Oo helinintoscopia

:

Ascaris 112

Necator 52

Trichuris 33

Enterobius 1

Ascaris 4- Necator '.
. 139

Ascaris + Trichuris 151

Ascaris + Enterobius 1

Necator -f- Trichuris 38

Ascaris + Necator -j- Enterobius . 2

Ascaris -)- Trichuris + Enterobius 1

Ascaris + Necator 4- Trichuris . . 350

Enterobius 5

Total positivos 886

Negativos 48

Total de exames 934

Pesquiza de protozoários intestinais (do-

ença) :

Entamoeba histolitica 2

Giardia intestinalis 2
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Trichomonas intestinais 1

Positivo 0

Negativo 18

Total de exames 23

Pesquiza de protozoários intestinais (por-

tador) :

Entameba histolytica 23

Entameba coli 30

Giardia intestinalis 19

Iodamoeba butschili 4

Positivos 60

Negativos 366

Total de exames 442

Cultura:

Positivo (grupo tifico) 1

Negativo : . . . . 1

Total 2

Hemosedimentação

:

Normal 0

Anormal 1

Total de exames 442

ESCARRO — Pesquiza do Bacilo de Koch (exame diréto)

Positivos . . 21

Negativos 163

Total de exames 184

Inoculação em cobaia:

Positivo 1

Negativo 0

Total 1

Pesquiza do Bacilo de Koch (com homoge-
nização)

:

Positivos 1

Ngativos :• 10

Total homogenização 11

Total de exames 22

MUCO-NASAL — Pesquiza do Bacilo de Hansen:

Positivo 0

Negativo , 2

Total 2
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EXUDATO — Pesquiza de Goiíococos:

Positivas 52

Negativas : 52

Total de exames 104

Pesquiza do Bacilo de P/ucrej

:

Positivas 9

Negativas 3

Total de exames 12

Exame de Ouvido Médio:

Pesquisa ger. patogênicos uão especifi-

cados:

Total de exames feitos 1

Pesquiza de Treponema pallidum:

Positivos 0

Negativos 2

Total de exames 2

Pesquiza de Bacilo difterico:

Positivas 1

Negativas 15

Total de exames 16

Total de exames 3.462

Média diária 38,4

OUTRAS SECÇÕES

Os seus trabalhos durante quatro meses são expressos

pelos seguintes números:

SERVIÇO DE HIGIENE PRE-NATAL

Gestantes inscritas 126

Gestantes atendidas 840

Gestantes atendidas para re-exames . . . . 160

Gestantes atendidas para consultas . . . . 309

Gestantes atendidas para tratamento . . . 371

Gestantes encaminhadas para o S. Odonto-

lógico 53

Gestantes encaminhadas para o S. O. O. R. 7

Gestantes encaminhadas para outros ser-

viços 5

Injeções aplicadas 513

Curativos diversos 39

Tomadas de pressão arterial 121
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Requisições de exames de urina 128

Requisições de exames de sangue para

Wassermann 96

Requisições para outros serviços 32

Partos assistidos em domicílio 4

Partos a termo: normais 3

Partos a têrmo: anormais 1

Abortos 2

Nati-mortos 1

Exa*mes post-partum 7

Com puerperio normal 6

Pesadas de recem-nascidos 7

Infantes encaminhados ao S. H. Infantil 6

Pedidos de visitas a gestantes 3

Visitas a domicílio pela visitadora .... 38

SERVIÇO DE HIGIENE DA CRIANÇA

Secção Infantil

Infantes inscritos 311

Infantes atendidos 1.012

Pesadas 885

Consultas 955

Re-exames 494

Prescrições de tratamento anti- luético . . 36

Óbitos de infantes inscritos 7

Formulas distribuídas 876

Injeções aplicadas . 127

Prescrições de regimes 347

Aplicações de ultra violeta 8

Encaminhados a outros serviços 25

Conselhos individuais de puericultura . . . 966

Requisições de exames 6

SERVIÇO DE HIGIENE DA CRIANÇA

Secção Escolar

Escolas públicas visitadas . . 119

Professores inspecionados 16

Escolares inscritos 904

Escolares encaminhados ao Serv. de Odon-

tologia 802

Escolares encaminhados ao Serviço de Of-

talmo-oto-rinologia 608

Escolares encaminhados ao Serv. de S. S.

O. D. V 24
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Escolares encaminhados a outros serviços 187

Escolares com doenças transmissíveis . . 49

Escolares com afeções do aparelho respi-

ratório 57

Escolares com afeções do aparelho diges-

tivo 205

Escolares com afeções do sistema linfá-

tico 116

Escolares com afeções da pele e couro ca-

beludo 130

Escolares com afeções do aparelho car-

dio-vascular 1

Escolares com afeções dos olhos 47

Escolares com afeções do sistema ósseo . . 1

Escolares com afeções dos ouvidos .... 33

Escolares com afeções do nariz 38

Escolares com afeções na garganta .... 597

Exames antropométricos 919

Escolares normais 31

Escolares físicos anormais 836

Notificações para afastamento temporário - 49

Notificações para afastamento definitivo 2

Requisições de exames 41

Avisos a pais ou responsáveis 119

Avisos a professores 85

Ordens médicas 72

Prédios escoláres inspecionados 3

Conselhos individuais • . . 636

Palestras nas escolas 23

Impressos distribuídos 425

Visitas médicas 12

Professores encaminhados à radioscopia 1

Professores encaminhados aos Serv. de

Oto-rino-laringologia 5

Socorros urgentes 14

Visitas médicas 12

Visitas feitas pelas Enfermeiras Visit. . . 106

Escolares inscritos que não foram exami-

nados 58

SERVIÇO DE ODONTOLOGIA

Pessoas inscritas 320

Pessoas inscritas do Serviço Escolar .... 257

Pessoas inscritas do Serviço Pre-Natal . . 21

Pessoas inscritas de outros serviços .... 35
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Pessoas atendidas 2. 589

Pessoas do Serviço Escolar 2.357

Pessoas atendidas para efeito de inspeção 248

Pessoas atendidas em curso de tratamento 1.6S0

Pessoas atendidas para socorro urgente . 429

Pessoas do Serviço Pre-Natal 89

Pessoas de outros serviços 143

Secção Escolar

Extrações 884

Extrações de dentes temporários 458

Extrações de dentes permanentes 406

Expurgos bucais . . . 40

Reduções de abcessos

Curativos 914

Restaurações . ... 617

Obturações de canais 21

Restaurações a amalgama 283

Restaurações a cimento 264

Restaurações a guta percha 70

Tratamentos ultimados 53

Aplicações tópicas 12

q

Proteção ao molar do 6.° ano

Inspecionados 871

Inspecionados: Íntegros 188

Inspecionados: restaurados r 36

Inspecionados: cariados 647

Inspecionados cariados: aproveitáveis . . 391

Inspecionados cariados: inaproveitáveis 256

Inspecionados: anómalos 27

Em tratamento 264

Em tratamento: medicados 184

Em tratamento: extraídos 171

Em tratamento: restaurados 113

Secção Pre-Natal

Extinções de infecções focais 1

Curativos 40

Expurgos bucais 2

Extrações 72

Obturações . 18

Tratamentos ultimados 2

Conselhos e palestras individuais 2
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SERVIÇO DE OFTALMO-OTO-RINO-LARINGOLOGIA

rP/"\ f çjl Ho HOCCAQ Q 111 toe ± ± — o 941 oOu

Do serv. Do serv. De ou- Total
de H. E. P. N. tros serv.

Pessoas inscritas em ouvidos . 20 80 100

Pessoas inscritas em nariz . . 16 47 63

Pessoas inscritas em garganta 66 1 66 133

Pessoas inscritas em laringe . 4 1 33 28

Pessoas atendidas 271 6 1228 1505

Re-exames de olhos 26 21 47

Re-exames de ouvidos 9 2 11

Re-exames de nariz 2 2

Re-exames de garganta 5 5

Re-exames de laringe 1 1

Curativos de olhos 59 661 720

Curativos de ouvidos 23 124 147

Curativos de nariz 2 2 4

Curativos de garganta 1 1 .2

Curativos de laringe 4 4

Operações de olhos 1 14 15

Operações de nariz 3 1 4

Operações de garganta 9 9

Operação de ouvidos 2 2

Operação de boca 1 1

Injecões aplicadas 223

Requisições de exames 10

Pessoas encaminhadas a ou-

tros serviços 5

Notificações 3

SERVIÇO DE PROFILAXIA DA TUBERCULOSE

Doentes atendidos 1.772

Examinados pela l.
a vez 423

Examinados confirmados 43

Examinados suspeitos 420

Re-exames de suspeitos 72

Re-exames de confirmados 10

Requisições de exame em escarro 173

Encaminhados a outros serviços 10

Requisições a outros exames 4

Radioscopias 298

Radiografias 113

Pneumotórax artificial — instalação ... 12

Pneumotórax artificial — re-insuflação 133
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Consultas para medicação 55

Formulas distribuídas 33

Injeções auroterapicas * 27

Injeções outras 576

Conselhos e palestras individuais 3

Folhetos impressos e distribuídos 31

Visitas a domicilio feitas por visitadoras 80

SERVIÇO DE PROFILAXIA DE SÍFILIS E DE

OUTRAS DOENÇAS VENÉREAS

Pessoas inscritas .... 179

Pessoas inscritas em sífilis . . . 83

Pessoas inscritas em gonorréa 75

Pessoas inscritas em cancro mole 20

Pessoas atendidas 2.632

Pessoas inscritas em Linfograníomatose . 1

Re-exames 2.289

Consultas 2.622

Requisições feitas ao Laboratório . . . . 349

Requisições para reação de Wassermann
ou modificações , . . 99

Requisições para reação de Kahn 75

Requisições para pesquiza de gonococo . . 70

Requisições para pesquiza do B. de Ducrey 13

Requisições para exames de urina 3

Requisições para outras pesquizas .... 63

Injeções de mercúrio 41

Injeções de néo-salvarsan 10

Injeções de bismutho 705

Injeções de iodeto de sódio 48

Injeções de gonovacina 425

Injeções outras 126

Curativos de sífilis 170

Curativos de gonorréa 1.130

Curativos de cancro mole 271

Curativos outros ' 87

Pequenas intervenções 40

Consultas e palestras individuais . . .... 317

Aplicações de infra vermelho 11

Folhetos impressos e distribuídos .... 26

Atendidos não inscritos 10
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SERVIÇO DE EPIDEMIOLOGIA

Notificações
Recebidas Confir- Neg.

madas

Do grupo tifico 69 37 32

de difteria 6 5 1

de paludismo 31 25 6

de tuberculose 7 6 1

de lepra 3 2 1

de meningite cerebro-espinal epi-

demica 1 0

de gripe 53 0

de disenteria amebiana 10 4 6

de coqueluche 3 3

de febre amarela 1 0 1

Colheitas de material para elucidação de

diagnóstico 168

Colheitas de material para elucidação de

portador 55

Colheitas de material para efeito de liber-

tação 2

Requisições de exame de laboratório . . . 189

Imunizações contra o grupo tifico disente-

rico 339

Imunizações contra difteria 24

Imunizações contra variola 1.681

Tubos linfa vacina anti-variólicas distri-

buídas 7.041

Vacinas médicas para verificação .. .. 1.530

Visitas médicas para vigilância 27

Inquéritos epidemiológicos 54

Inscritos na secção 245

Remoção de doentes 1

Pedidos de visitas 210

Ordens médicas 32

Notificações para afastamento temporá-

rio 16

Notificações para libertação 6

Conselhos profiláticos individuais .... 64

Ofícios expedidos 79

Ofícios recebidos 29

Telegramas expedidos 21

Telegramas recebidos 6
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POLÍCIA SANITÁRIA DAS HABITAÇÕES E DOS
GÉNEROS ALIMENTÍCIOS

Plantas aprovadas 21

Vistorias sanitárias em prédios vagos . .
"127

Habite-se v 98

Intimações expedidas 283

Intimações cumpridas 175

Intimações a cumprir 78

Vistorias sanitárias em estabelecimentos

comerciais 1 . 488

Vistorias sanitárias em Cinemas, Teatros,

Depósitos, Barbearias, etc 264

Reclamações atendidas 13

Licenças concedidas para funcionamen-

to de estabelecimentos comerciais e

géneros alimentícios 2

Géneros alimentícios inutilizados .. quilos 1.G51

Exames de manipuladores

Cadernetas de saúde expedidas em l.
a via 503

Cadernetas de saúde expedidas em 2.
a via 226

Fiscalização sanitária nos municípios de S.

José e Palhoça

Rezes abatidas para o consumo público . 3.153

Vísceras inutilizadas 502

Vistorias .sanitárias em estabelecimentos

de géneros alimentícios 360

Intimações expedidas 175

Intimações cumpridas 175

SERVIÇOS DE ENDEMIAS RURAIS

Serviço de Profilaxia da Malária

Pessoas matriculadas 359

Pessoas em tratamento 161

Inquéritos iniciados 4

Inquéritos terminados 2

Baços examinados 238

Baço 0

.

• 280

Baço 1 32

Baço 2 31

Baço 3 14

Baço 4 ....... ; 2

Laminas enviadas ao Laboratório . . . . 267
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Medicação distribuída

Atebrina — comprimidos 2. 379

Plasmoquina — comprimidos . . 1. 137

Quinino — comprimidos 3. 906

Produção de larvas

Pesquizas realizadas 4. 714

Pesquizas positivas 430

Anoieiíneos creduos e íuciiiiiicciuob 1 99

Produção de alados

Inspeções domiciliares 1. 048

Profilaxia da ríecatirose

Pessoas recenseadas 811

Latas enviadas ao Laboratório . . . 433

Latas recolhidas 126

Latas distribuídas 171

Primeira medicação 5 .392

Segunda medicação . . . . 2 .832

Intimados para instalação de fossas sani-

tárias 155

Trabalhos de Hidrografia Sanitária

Valões construídos em alvenaria metros 365

Valas construídas . . , metros 2 .525

Valas reconstruídas metros 300

Limpeza de valões metros i
-L

Limpeza de córregos metros 2 .612

Retificação de córregos metros 90

Desmatamento m2. 18 .600

Roçagem e capina mts2 2 .320

Aterros . .mts3. 500

Levantamentos topográficos . . . 3

Plantas confeccionadas 5

Cópias de Plantas 10

ASSISTÊNCIA A PSICOPATAS

São os doentes mentais recolhidos atualmente ao hospi-

tal de Azambuja, estabelecimento particular, em Brusque, e

ao hospício Oscar Schneider, municipal, em Joinville.

Não dispõem de instalações apropriadas e menos ainda

de recursos técnicos adequados ao tratamento conveniente dos

doentes.
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Com êles, entretanto, dispende o Estado, anualmente

mais de duzentos contos de réis.

Imperativo de assistência social elementar, portanto, a

construção pelo poder público estadual, dum estabelecimento

onde os psicopátas sejam não apenas recolhidos e alimenta-

dos, mas tratados pelos processos científicos modernos.

Com êsse pensamento e empós ouvir especialistas, entre

os quais o ilustre doutor Waldemiro Pires, ilustre diretor da

divisão de assistência a psicopátas do Departamento Nacional

de Saúde, adquiriu o Govêrno, por cento e setenta contos de

réis, no lugar Maroim, do município de São José, extensa área

de terras para a instalação dum hospital-colônia nos moldes

sugeridos pelos que, com autoridade técnica para dizer, foram
consultados e ouvidos.

No dia 20 de agosto foi lançada a pedra fundamental, sen-

do atacadas as obras com a decisão de- .as entregar em breve

prazo aos seus altos objetivos sociais.

Com capacidade a Colónia para trezentos doentes, obede-

ceu-lhe o projeto em execução aos modernos preceitos da psi-

quiatria, assegurando-se a separação dos sexos e a distribui-

ção dos internados, consoante suas reações psicopáticas.

Orçada a obra em cêrca de 1.400 contos de réis, penso po-

dei*á o Estado, sem prejuízo de outros serviços, realizá-la com
os recursos ordinários do seu erário.

PROFILAXIA DA LEPRA

Descurado por longos anos, a despeito da sua gravidade,

só com o atual govêrno da República começou de ser o proble-

ma da profilaxia do mal de Hansen enfrentado com energia e

ânimo resoluto em todos os Estados da Federação.

Auxiliando os Estados na construção, instalação e manu-
tenção de leprosários, possibilitou o govêrno federal a solução

do problema que se vinha adiando numa imprevidência ines-

cusável.

Santa Catarina vem assim construindo um leprosário com
capacidade para recolher todos quantos atingidos do mal, ha-

bitarem-lhe o território.

Situada no distrito de São Pedro de Alcântara, em distân-

cia de 25 Km. da Capital do Estado, a Colónia, já denominada

de Santa Teresa, poderá ser inaugurada nos primeiros meses

do ano próximo.

Do plano geral projetado já estão concluídas as seguintes

obras

:

1 — Na zona dos sadios: arruamento com rede de água e

esgotos; prédio para a residência do médico; 2 grupos de ca-
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sas geminadas para sãos; captação de água; reservatório de

distribuição; usinas termo-elétricas com motor Diesel; ponte

em concreto armado.

2 — Na zona intermediária: estrada de ligação com a zo-

na dos sadios; arruamentos e sargeteamentos ; canalização de

água, esgotos e águas pluviais; prédio da administração com
farmácia, laboratório e almoxarifado.

3 — Na zona dos doentes: dispensário geral e enferma-

rias com sala de operações; pavilhão cozinha-refeitório ; la-

vanderia; 5 pavilhões tipo Carville para homens e dois para

mulheres; arruamento e sargeteamento com redes de águas

pluviais; estação de elevação e tratamento das águas resi-

duais.

Estão sendo instaladas a cozinha e lavanderia que foram

importadas da Alemanha, com isenção de direitos aduaneiros.

Foram iniciadas no segundo semestre do ano corrente

mais as seguintes construções:

a) — na zona intermediária: um prédio para casa das Ir-

mãs já contratadas para o serviço do leprosário;

b) — Na zona dos doentes: 4 pavilhões tipo Carvile.

O Estado já dispendeu ali a importância de 949:3863929,

assim distribuída:

1) — em 1936:

a) — aquisição do terreno 148:752S600

b) — movimento de terra e constru-

ções 91:2468700

2) — em 1937:

a) — medição, levantamento e lim-

peza do terreno 10:510S300

b) — construções 291:165S229

3) — em 1938:

a) — cozinha e lavanderia 206:920S100

b) — construções , 128:0003000

c) — rêde de abastecimento de agua 28:000S000

d) — grupo eletrogênio 40 K. V. A. . . 44:774S000

A União contribuiu em 1936 com 393:4893800 e em 1937

com 360:0003000.

Possuindo o serviço atualmente dois médicos, o diretor da

Colónia e um auxiliar-técnico, executam êles atualmente o

censo dos leprosos existentes no Estado.

De maio de 1937 a maio último foram visitados 28 muni-
cípios, num total de 219 localidades. Foram examinadas 786

pessoas, afóra alguns menores remetidos diretamente ao dis-

pensário desta Capital pelo Juizo de Menores. Foram colhi-

das 931 laminas de material para exame de laboratório.



— 131 —

Do relatório do dr. Adalberto Tolentino de Carvalho, di-

retor da Colónia, constam os seguintes quadros elucidativos:

QUADRO I

Distribuição dos casos examinados

Lepra 150

Comunicantes 466

Menores do juizado 46

Notificações s/ proced 83

Outras doenças . 41

Total 786

QUADRO II

Formas clínicas da doença

Forma N. %
Nervosa 70 46,6

Cutânea 22 14,6

Mixta 58 38,6

Total 150

QUADRO III

Sexo
Sexo N. %
Masculino 88 58,6

Feminino 62' 41,9

Total 150

QUADRO IV

Idade da aquisição da lepra

N. %
15 10

40 26,6

52 34,6

21 14

13 8,6

9 6

Grupos de idade

Até 11 anos . .

12-20 . . .

.

21-35 .

.

36-50 ....

mais de 50 . . ,

ignorada . .

Total 150



QUADRO V

Estado cítíI

Est. civil N. %
Solteiros 69 46

C 1ol 40,b

Viúvos 20 13,3

1 ULcll

Raças
Raças N. %
Branca 138 90,6

o
õ

Preta 2 1,3

Total

,

150

QUADRO VII

Nacionalidade

Países N. %
Brasil 146 97,3

Alemanha . . . . 1 0,o

Itália 1 0,6

1 U,0

Siria 1 0,6

Total 150

QUADRO VIII

Naturalidade

N. /O

Santa Catarina 143 95,3

Paraná 2 1,3

São Paulo . . 1 0,6

Bunges Staad (Alemanha) . . 1 0,6

Poxhecen (Polónia) 1 0,6

Beyruth (Siria) 1 0,6

Milão (Itália) . . 1 0,6

Total 150
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QUADRO IX

Profissão

Funcionário público 1

Cozinheiro 1

Estudantes 3

Lavadeiras 4

Tecelãs 2

Alfaiate 1

Lavoura . ... 56

Prostitutas 3

Empregados no comércio (5

Domésticas 29

Marceneiros 3

Carpinteiro 1

Pescadores 5

Rendeiras 2

Fogueteiro 1

Vendedor de jornal 1

Guindasteiro 1

Carroceiros 2

Oleiro 1

Operários 2

Mascate 1

Pedreiros 3

Trocador de ônibus 1

Construtor 1

Barbeiros 2

Separador de feijão 1

Músico . . 1

Copeiro 1

Professora 1

Esmoler • 1

Inativos 12

Total 150

QUADRO X

Origem do contacto

Origem N. %
Pai 23 15,3

Mãi , L 3 2

Tios . 11 7,3

Patrão 2 1,3
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Madrinha 1 0,6

Marido 4 2,6

Amigo 9 6

Vizinhos . 5 3,3

Resid. no fóco 9 6

Cunhados 4 2,6

Pai adotivo 2 1,3

Primos 2 1,3

Ignorados 67 44,6

Total 150

Municípios N. % N. localidades

visitadas

Biguassú 3 2 6

Blumenau 2 1,3 S

Cresciuma 1 0,6 5

Florianópolis .... 23 15,3 28

Gaspar 2 1,3 2

Hamônia 1 0,6 5

Indaial 1 0,6 3

Itajaí 16 10,6 10

Jaraguá 5 3,3 4

Lages 24 16 24

Laguna 22 14,6 10

Orleans 1 0,6 8

Palhoça 20 13,3 23

Pôrto União .... 2 1,3 5

Rio do Sul ... . 2 1,3 6

São Francisco . . 5 3,3 14

São José 1 0 6 4

Tijucas 5 3,3 10

Tubarão 12 8 12

Total 150 192

DESPESAS DO DEPARTAMENTO

No exercício financeiro de 1937 foram atribuídas à anti-

ga Diretoria de higiene as seguintes verbas orçamentárias:

177:408^000 para as suas atividades próprias e

349:080$000, como auxílio a hospitais, instituições pias e be-

neficentes.

O orçamento do exercício em curso consignou as seguin-

tes verbas: para os serviços de saúde 1.209: 670$000 e
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376:080$000 para subvenções. Aquela verba representa 4% da

receita orçada, e dá a média de 1$120 por babitante.

Assim que, à saúde pública e assistência médico-social

atribuiu o orçamento vigente, evidenciando nova orientação

administrativa, a dotação global de 1.666: 750v$000. Eleva es-

sa cifra a percentagem dos recursos atribuídos ao Departa-

mento a 5, 3 % e 1$400 a despesa per capita.

O quadro subsequente põe em relêvo a distribuição das

verbas

:

Rubricas Pessoal Material Totais

Administração Ceniral . . .

Laboratório

Centro de Saúde da Capital .

Serviços do Interior ....
Contratos de técnicos . . .

Diárias e gratificações . . .

Asilo Colónia Santa Teresa .

186:5405000

51:7805000

210:9605000

236:4005000

72:0001000

100:0001000

36:9905000

66:0005000

35:0005000

45:0005000

100:0005000

150:0005000

252:5405000

86:7805000

225:9605000

336:4005000

72:0005000

100:0005000

186:9905000

Totais

Subvenções a Instituições de

Assistência Médico-social .

894:6705000 396:0005000 1.290:6705000

376:0805000

Total final 1.666:7505000

Afóra essas verbas, dispõe o Departamento da taxa de

saúde, fundo criado em 1936, e que só no atual exercício foi

incorporado ao orçamento.

Naquele ano produziu 118:520|400 e em 1937 412:477$000.

Descontadas as despesas efetuadas por conta dêsse fundo na-

queles dois exerccios passou para o atual o saldo de ....

422: 327.$500. Dêle foi dispendida com material a quantia de

333:008$100 e em pessoal a de 20.089$800.

As despesas com construções correm pelas verbas atri-

buídas à Diretoria de Obras Públicas.

Somadas as despesas efetuadas pelos dois departamen-

tos neste e no exercício passado, teremos a cifra de

4.813: 233$229, que dá 8 % sôbre a arrecadação referente ao

mesmo período.

É essa cifra indice expressivo e eloquente do interêsse

com que o govêrno vêm encarando os problemas relativos à

saúde pública do Estado.

Prosseguir nessa obra, cada vez com mais energia e en-

tusiasmo, é dever de administração zelosa do interêsse cole-

tivo e côncia das suas responsabilidades.



ESTRADAS DE RODAGEM

O plano rodoviário elaborado pela Diretoria de estradas

de rodagem, após estudo cuidadoso de seus aspectos econó-

micos e técnicos e decretado pela lei n. 123, de 10 de novem-
bro de 1936, teve no último exercício notável desenvolvimen-

to, assim no que respeita à construção de estradas novas co-

mo no que se refere à reconstrução e conservação das anti-

gas.

Póde-se com segurança afirmar que a rêde rodoviária ca-

tarinense, com os melhoramentos por que vem passando, é

das melhores do país. É o juizo insuspeito dos que a têm per-

corrido, nacionais ou estranjeiros, civis ou militares, autori-

dades ou simples turistas.

É de mistér, portanto, que o trabalho continúe e que se

não poupem sacrifícios para a execução completa do referi-

do plano, que visa sobretudo a construção de estradas que va-

lorisem as terras, incrementem a produção e propulsionem

o comércio.

Dele depende, portanto, e em grande parte, o desenvolvi-

mento económico de Santa Catarina.

No último exercício foram conservados permanentemen-

te, com as respectivas obras de arte, 3.414,470 quilómetros

de estradas e reconstruídos 715,633.

Além daqueles, conservou o Estado mais 111,530 quiló-

metros, por créditos especiais, visto que as estradas que os

compreendem ainda não foram concluídas.

De estradas novas foram construídos 206,270 quilómetros.

As estradas estaduais atualmente em tráfego, pela incor-

poração, no plano rodoviário, de várias estradas municipais

que devem ser inteiramente reconstruídas e alargadas, atin-

gem 4.140,000 quilómetros.

No ano corrente devem ser incorporadas à rêde estadual

mais algumas centenas de quilpmêtros de estradas, já em
vias de conclusão, em zonas de grande produtividade.

A despesa total do exercício com o serviço de estradas

foi de 9.334:8058600.

É o que evidênciam os seguintes quadros relativos às di-

versas residências:
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I — RESIDÊNCIA DE FLORIANÓPOLIS

C o n s e r v a ç ã o

Estradas Km. Custo Observações

Florianópolia-Itajaí 104 214 100,?600 Incl. obras de arte

Florianópolis-Bom Retiro 139 281 282§S00

São José-Angelina 44 48 7058000

Tijucas - Nova Trento-

Brusque-Itajaí 101 114 214S700

Rio Bonito-Angelina-Gar-

cia 39 72S§500

Terezópolis - Anitapólis

p / Tubarão 40 11 861Ç000 ,*

Rio Novo-S. Bonifácio

(via Capivari) 17 49 407S800

Barraeão-Rib. Batalha

(p/ Rio do Sul) 63 33 248§000

Salto Grande-Perimbó 23

Variante do Rio dos Bu- 6 703$400

gres 18,500 4 137S900
M 11 ii

A v i v 1 11 -V i 1 íí "Mnvíi1 111 li V lld a>I UVA 89 83 6691400 ii

Saco dos Limões-Aviação

Naval 12 5 544$800

Biguassú-Ganchos 25 2 5971300

S. João-Bôa Vista-Major 25 15 1203500

739,500 871 :321$700

Reconstrução

Estradas Km. Custo Observações

Florianópolis-Lages 45 329 :570$400 Incl: obras de arte

Florianópolis-Itajaí 47 124 077$300

Florianópolis-Laguna 14 56 270$600 11 3'

Florianópolis-Tubarão 4 9 581S300
11 J» 11

Saco dos Limões-Avia-

ção Naval 6 97 9351410 11 )) 11

Tijucas - Nova Trento-

Brusque e Itajaí 43 32 479S780 li 11 11

São José-Angelina-Rio

Bonito 26 134 :151|900 í» 11 ii

Barracão-Rio do Sul 25

Salto Grande-Perimbó 5 10 •182$100 11 SI 11

Bôa Vista-Major-Ange- 3 934?800

lina 5 5 :247§400
i*

220 803 :430§990
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RESIDÊNCIA DE FLORIANÓPOLIS

Construção

Estradas Km. Custo Observações

Major-Garcia

Major-Pinheiral

Biguassú-Canchos

Moura-Santa Luzia

Biguassú-Bôa Vista

Araçatuba-Garopaba

Boiteuxburgo-Vargêdo

Variante do Rio dos Bu-

gres

Variante Capoeiras

2

1,500

5

2

2

3

3

18,500

1

11677925300

50:972$400

93:545S700

58:9255200

39:591$900

32:1195800

51:962$880

35:2615400

9:8005500

Incl. obras de arte,

até 3m. de vão

Idem

Idem

Idem
Idem
Idem

Contrato (incl. obras

de arte, até 3 me-

tro de vão)

Concl. do serviço de

construção

Idem

38,000 488:972$080

Estudos

Estradas Km. Custo Observações

Biguassú-Bôa Vista

Vargêdo - Taquaras-

Boiteuxburgo

Biguassú-Ganchos

Araçatuba-Garopaba

15

27,480

3.440

18

—
33T065S200

6:0715500

3:2195000

8305000

Incl. reconbecimento

e locação

Idem

Idem

Idem

63,920 43:185$700

II — RESIDÊNCIA DE JOINVILLE

Conservação

Estradas Km. Custo Observações

Joinville-Jaraguá - Div.

Blumenau 67 93:8615900 Incl. obras de arte

Dona Francisca (Joinvi-

le-Mafra) 160 103:0665000

Joinville-Itajaí, via Pe-

nha 91 4:4635000

Joinvile-Div. Paraná 24 14:2825200

342 215:6735100
:• » » !!



— 139 —

Reconstrução

Estradas Km. Custo Observações

Joinville - Jaraguá - Div.

Blumenau

Dona Francisca (Join-

ville-Mafra

Joinville-Divisa Paraná

5,500

20

6

78:526$300

16:6073100

61: 603$600

_

Incl. obras de arte

31,500 156:737$000

Construção

Estradas Km. Custo Observações

Joinville-Itajaí, via Pe-

nha

Joinville-SãoFrancisco,

via Itinga

Joinville-São Francisco

ao km. 28 da estrada

Joinville-Itajaí, via

Penha

18

17

1

357:207$100

384:672$300

9: 835$900

Incl. obras de arte,

até 3m, de vão

Idem

Idem

36 751:7151300

Estudos

Estradas Km. Custo Observações

Joinville-Itajaí, via Pe-

nha

Joinville-SãoFrancisco,

via Itinga

18

13

20: 839$700

1:719$700

31 22:559?400
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III — RESIDÊNCIA DE BLUMENAU

Conservação

Estradas Km. Custo Observações

Blumenau-Itajaí

Gaspar-Brusque

Blumenau-Divisa Jara-

guá

Blumenau-Rio do Sul

Rio do Sul-Divisa La-

ges

Rio do Sul-Divisa Bom
Retiro

Subida-Hamônia

Indaial-Timbó

56

28

46

101

53

26

10

10

36:294$200

8:1141300

24:905$100

50:059$600

, 43:423SS00

17:9938200

2:1908000

2:751$500

Incl. obras de arte
« tt » »

330 185:7318700

Reconstrução
Estradas Km. 1 Custo Observações

Blumenau-Itajaí

Gaspar-Brusque

Blumenau-Divisa Jara-

guá

Blumenau-Rio do Sul

Rio do Sul-Divisa La-

ges

14

9

12

30

18,179

37:274$600

2: 519§400

10:0238900

11:4621000

59:250$500

Incl. obras de arte

83,179 120:530$400

IV — RESIDÊNCIA DE LAGES

Conservação

. Estradas Km. Custo Observações

Lages-Bom Retiro 127 36:688$056 Incl. obras de arte

Indios-Divisa Rio do Sul 99 37:0138500

Lages-Serrito-Canôas 93 4:4938000

Lages-Anita Garibaldi

(130 km.) 60 10:276|000

Lages-São Joaquim 93 26:5071100

Santa Clara-Urubicí 29 2:2508100

Rio Bonito (Bocaina) —
Perimbó 46 18:2741020

Ponte Alta (Encr.) —
Div. Rio do Sul 38 2:515$800

Lages-Curitibanos 86 35:213$700
|

?

Anita Garibaldi-Umbú 10,470 3:400?000
|

S. Joaquim-Urubicí (29) 29 1: 702$000 [

M

Painél-Santana-Urubicí 26 16:7361198

736,470
1

195:069$474
|



RESIDÊNCIA DE LAGES

Beconstruç ã o

Estradas Km. Custo Observações

Lages-Bom Retiro 43 116:099§061 Incl. obras de arte

Lages-Rio do Sul 18 34:566Ç262

Encruzilhada-Rio do Sul 1,500 2:100$000

Lages-Curitibanos 9 27:3955000

Lages-Serrito-Canôas 8 11:178$000

Lages-Anita Garibaldi 60 53:1455460

Lages-São Joaquim 31 59:482?786

São Joaquim-Urubicí 2 3: 299§654

Rio Bonito-Bocaina-Pe-

rimbó 3 5:9605000

Santa Clara-Urubicí 2 1:3495000

177,500 314:5755223

Construção

Estradas Km. Custo Observações

Anita Garibaldi-Umbú 10,470 268:8955226 Incl. obras de arte,

até Sm. de vão

São Joaquim-Urubicí 10 253:0545070 Idem

Santana-Urubicí 10,400 178:3405000 Idem

30,870 700:2891296

Estu dos

Estradas Km. Custo Observações

Lages-Anita Garibaldi 40 2:3235000

Anita Garibaldi-Umbú 20 5:2595700

São Joaquim-Urubicí 47 14:5265300

Urubicí-Grão Pará 25 15:8095275

Santana-Urubicí 52,700 15:5205000

184,700 53:438?275
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V — RESIDÊNCIA DE CRUZEIRO

C o n s e r t a ç ã o

*

Estradas Km. Custo Observações

Herval-Campos Novos 52 7 : 772§200 Incl. obras de arte

Campos Novos-Canôas 57 8 5203000

Rio das Antas-Pinbeiro

Preto 20 2 989S400

Cruzeiro-Catanduvas 26 3 890$200

Catanduvas-Ponte Ser-

rada 5S s

Ponte-Serrada-Passo dos

índios 97 14 • A AflOAAA ..

Passo dos Indios-Pôrto

Goyo En 2S 4 185§500

Passo dos Iudios-Caxarn-

DU 33 4 : 9325400

Caxambú-São Carlos 22 3 : 2905000

São Carlos-Mondaí 70 10 : 4005000

Mondaí-Itapiranga 10 1 •4955000

Rio das Antas-Rio Bo-

nito 40 6 : 1315500

513 76 : 676$200

Reconstrução

Estradas Km. Custo Observações

Herval-Campos Novog 6 20 : 1385600 Incl. obras de arte

Campos Novos-Canôas 2 6 5305600

Variante-Santa Clara 8 27 1085300 w

Variante Catanduvas 8 26 7875100

Catanduvas-Tunal 3 11 0455700 W " JJ n

S. do Coração-Ponte Ser-

rada 3 10 6005900

Xaxim-Passo dos índios 2 6 5385700

Passo dos Indios-Pôrto

Goyo En 6 21 0225600

Passo dos Indios-Caxam-

bú 2 7 0295700 H » » »

Caxambú-São Carlos 10 33 8595100
'' ji

São Carlos-Palmitos 1 3 : 7215200 ?» Sí Jí

Rio das Antas-Mondaí * '1
3 2135900 ÍJ JJ

52 177 : 5965400
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Construção

Estradas Km. Custo Observações

Cruzeiro-CõncSfâTàT

Perdizes-Campo Experi-

mental de Vitivinicul-

tura

Xaxim-Ponte Serrada

Itapuí-Papuan

Agua Doce-ííerciliópolis

~26,ff00

3,190

18,300

13,000

~~
'259: 300^482

36:S20§300

121:846?600

117:800$000

oy . / y ityiuu

Contrato (incl. obras

de arte, até 3 me-

tros de vão)

Administração

Contrato (incl. obras

de arte, até 3 me-

tros de vão)

Administração

Contrato (incl. obras

de arte, até 3 me-

tros de vão)

67,390 605:5581832
=±s rr—

Estu dos

Estradas Km. Custo Observações

Cruzeiro-Cõncôrdia

Perdizes-Campo Experi-

mental de Vitivinicul-

tura

Xaxim-Ponte Serrada

20,900

3,190

18,300

197974$000

3: 911$000

10:075^900

48,900 33: 960$900

VI — RESIDÊNCIA DE TUBARÃO

Conservação

Estradas Km. Custo Observações

Laguna -"Flõiiãiíõpõli s
"

(Paulo Lopes - Vila

Nova) 37 5:256§700 Incl. obras de arte

Tubarão - Florianópolis

(S. Bonifácio) 91 65:453$950 » j> H ii

Braço do Norte-Anita-

polis 60 20: 114$000 11 11 11 ii

Gravatá-Braço do Norte 20 16:6281650 11 11 11 ii

Braço do Norte-Orleans 26 12:001$400 11 11 ii ii

Orleans-Urussanga 27 5:7365400 li li ii

Urussanga-Cresciúma 25 7: 449$200 li li li ii

Rocinha-Bom Jesus 6 2:430$000 li ii il ii

292 135:070$300
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Reconstrução

Estradas Km. Custo Observações

Tubarão - Florianópolis

(S. Bonifácio)

Orleans-Urussanga

Urussanga-Cresciúma

Cresciúma-Araranguá

Imaruí-S. Martinho

Tubarão-Cresciúma, via

Cubículo

9,770

21

12,500

18,500

10

19

60:760$950

39:3328500

23:9078900

49:871$700

32:7483300

8:1448250

Incl. obras de arte
» ;> ?) m

90,770 214:7651600

Construção

Estradas Km. Custo Observações

Laguna-Florianópolis

Araranguá-Praia Grande

Tubarão-Cresciúma (via

Cubículo

Imaruí-São Martinho

Rocinha-Bom Jesus

2,200

5,780 ,

2,240

10,190

1

28:6401700

6:6728500

24: 130$150

191:6888800

62:4305500

Incl. obras de arte,

até 3m. de vão

Idem

Idem

Idem

Contrato (incl. obras

de arte)

21,410 313:562$650

Estudos

Estradas Km. Custo Observações

Laguna-Florianópolis

Grão Pará-Urubicí

Aratingaúba-São Marti-

nho

Araranguá-Praia Grande

10,190

68,200

2: 440$000

1:3818300

5:6168100

11:3528200

78,390 20:7898600



VII — RESIDÊNCIA DE CANOINHAS

Conser v a ç ã o

Estradas Km. Custo Observações

Caçadõr-Curitibanos

Caçador-Campos Novos

(Rio das Antas)

Pôrto União-Mafra (Do-

na Francisca)

Canoinhas-Itaiópolis-Ma-

fra

108

65,500

183

105

9:5425000

6:9681500

19:9235500

4:172.$100

Incl. obras de arte

461,500 40:6063100

Reconstrução
Estradas Km.

| Custo Observações

Pôrto União-Mafra (Do-

na Francisca)

Canoinhas-Itaiópolis-Ma-

fra

Caçador-Curitibanos

Caçador-Campos de Pal-

mas

45,384

10,800

1,500

3,000

76:4085500

17:3565400

2:4385800

6:0775500

Incl. obras de arte

j» •> H

ii •! ?! D

ii ii ii i»

60,684 102:2815200

Construção

Estradas Km. | Custo
|

Observações

Pôrto União-São João

Pôrto União-Poço Preto

Campo de Aviação-Pôr-

to União (Variante)

Caçador-Campos de Pal-

mas

1,100

6,500

5,000

23:7681900

15:1795900

6:9405800

27:5005000

Incl. obras de arte,

até 3m. de vão

Idem

Idem

Contrato (incl. obras

de arte, até 3m. de

vão)

12,600 73:3895600

Estudos

Estradas Km. Custo Observações

Variante Santa Rosa

Variante São Lourenco

Variante Campo de Avia-

ção de Mafra

Variante Campo de Avia-

ção de P. União

Canoiíilias-Curitibanos

Pôrto União-São João

2,940

0,9S0

1,500

20,000

2:50050~0l>

1:2025000

1825000

735500

685600

7:2455200

25,420 11:2715300
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Entre as obras de maior vulto executadas pela Diretoria,

no exercício passado, devemos registrar as seguintes:

1) — Ponte em concreto-armado sobre o rio Itapocuzi-

nho, na estrada Joinville-Jaraguá, inaugurada a 18 de janei-

ro do corrente ano.

Mede 34 metros de extensão, e é subdividida em tres vãos.

um central de 16 e dois laterais de 8 cada um. A sua largura

é de 5 metros e a altura dos pilares de 12. Os encontros foram

construídos de alvenaria de pedra com cimento, na propor-

ção de 1:3. Os pilares inteiramente de concreto. As fundações

do lado de Jaraguá foram estaqueadas. A superstrutura é to-

da de concreto, obedecendo ao sistema de vigas contínuas

sobre quatro apoios. As cargas admitidas para o cálculo fo-

ram: rôlo compressor de 8 toneladas e mais a sobrecarga de

400 Kg. por metro quadrado.

Importou em 137:486$800 o custo da obra, nêle incluída

a retificação do leito do rio nas proximidades da ponte.

2) — Ponte sôbre o rio Garcia, com o vão livre de 29.m60,

entregue ao tráfego no dia 4 de junho do ano passado. Supers-

trutura de madeira e ferro, coberta de zinco. Infraestrutura

de pedra argamassada de cimento e areia. Custo 44:173|462.

3) — Ponte sôbre o rio Mãi-Luzia, em Nova Veneza.

Compõe-se de 2 lances, em vigas trapezoidais, de 21,5m. cada

um. Custou 44: 683$800. Foi-lhe dado o nome do engenheiro

José Gomes de Oliveira, falecido prematuramente quando na

direção da Residência de Lages, a que prestou assinalados ser-

viços.

4) — Estrada Itapuí-Papuan — (Tirolezes), em Cruzeiro.

Iniciada a sua construção em fins de 1936, já foram en-

tregues ao tráfego 17km.440, que custaram 152:800^000.

5) — Água-Doce-Herciliópolis, em Cruzeiro. Entregues ao

tráfego seis quilómetros de custo de 69:791$500.

6) — Estrada Painel-Santana — 26km. da rodovia que,

partindo daquela vila, no município de Lages, deverá atingir

a estrada de ferro Tereza-Cristina, atravessando o município

de São Joaquim, pelos vales dos rios Canoas e Urubicí. Terá

a extensão total de mais ou menos 150 km. Custou o trecho

inaugurado em 13 de setembro do ano passado, 323:116$200,

inclusive as obras de arte que importaram em 54:060$000 e a

indenização de 10:000|000 por um acidente de trabalho.

7) — Estrada Uruí>icí-São Joaquim — Tem a extensão

total de 47,180 quilómetros a parte construída, sendo que dez

o foram na administração do coronel Aristiliano Ramos e . .

37,180 na atual. Custou 789:566$500, dos quais apenas .. ..

57:200$000 foram pagos pelo meu antecessor.

8) — Estrada São Martinho-Imaruí — Liga a cidade dês-



— 14Ô —

le nome à rodovia que de Florianópolis conduz a Tubarão.

Iniciada há longos anos, nunca foi concluida, ficando, por fal-

ta de conservação, completamente intransitável.

Tem a extensão de 36km.443, sendo de construção intei-

ramente nova 11,400 e 25,043 de reconstrução.

Na construção daquêles, inclusive da ponte sobre o rio

Capivari com 46m., dispendeu-se a importância de

255:667S500, e na reconstrução 126:997§300.

Foi entregue ao tráfego no dia 16 de outubro último.

EM CONSTRUÇÃO

Estradas: — Prossegue a Diretoria na construção das se-

guintes estradas:

1) — de Araranguá a Praia Grande;

2) — de Santana a Urubicí;

3) — de Anita Garibaldi, em Lages, a Capinzal, em Cam-
pos Novos;

4) — de Cruzeiro a Concórdia;

5) — de Xaxim, em Xapecó, a Ponte Serrada;

6) — de Joinville a Itapocú, em Parati;

7) —.de Major a Pinheiral em Tijucás;

8) — de Major, em Tijucás, a Garcia em São José;

9) — de Biguassú a Bôa Vista, em Tijucás;

10) — de São Francisco a Joinville;

11) — de Brusque ao Centro do Moura, em Tijucas.

Estas duas últimas serão entregues ao tráfego até o fim

do ano corrente.

Obras de arte: — Entre outras de menor vulto, as seguin*

tes, que devem ficar concluídas êste ano:

1) — Ponte sôbre o rio Tubarão, em Orleans, de 4 vãos

parciais de 22 metros cada um. Está orçado em 96:904$900 o

respectivo custo.

2) — Ponte sôbre o rio Tubarão, na cidade do mesmo no-

me. Contratada, mediante concorrência administrativa, com a

Companhia geral de obras e construções S. A. (Geobra), com
séde no Rio de Janeiro, por 685:3005000.

É em concreto-armado, com 140ms. de comprimento, sis-

tema de viga reta, com 7 vãos.

Foram previstas as cargas de 1 rolo compressor de 16

toneladas; caminhão de 9 toneladas e carga uniformemente

distribuída de 450 quilos por metro quadrado.



FQRTOS E RIOS DO ESTADO

Porto de Florianópolis — Em dezembro do ano passado,

iniciou-se, na baía do norte, a dragagem do canal de acesso

ao pôrto de Florianópolis. Foram dragados 69.609 ms3 564

que, ao preço de 5$300, elevaram as respectivas despesas a . .

368:930$600. A dragagem foi executada entre os quilómetros

6 e 7 do canal.

No primeiro semestre do corrente ano continuaram os ser-

viços de dragagem. Foram escavados em janeiro e fevereiro

82.722 ms.3 364 e em março e abril 89.869 ms.3 920, respecti-

vamente por 399:762$500 e 397:774$700.

Entraram nêsse pôrto durante o ano passado 35 embar-

cações estranjeiras com 117.290 toneladas de registro e 724

nacionais com 223.643.

Pôrto da Laguna — A Companhia de Mineração e Meta-

lurgia Brasil — Cobrasil— , com a qual foram ajustadas as

obras, construiu o ano passado 111 metros do molhe-norte,

com a tonelagem de 76.192.593 e a despesa de 1.261: 876$214.

Significam essas cifras que o preço do metro linear de molhe
foi de 11:368$254 e a tonelagem 686,419.

Em setembro suspendeu-se o serviço de avanço do molhe,

para se executarem obras complementares e de reforço. No
reforço empregaram-se 21.722.047 toneladas de pedra, no va-

lor de 399:393$378. As obras complementares, que se limita-

ram aos groines 5, 7 e 9 consumiram 5.578,546 toneladas de

pedra, no valor de 71:690$994.

Tendo sido de 106 metros o avanço total dos groines, apu-

ra-se o seguinte resultado por metro linear: preço 676$330,

tonelagem 52,627.

Em resumo, de 1.° de janeiro a 20 de dezembro foram co-

locadas nas obras do pôrto da Laguna 103.493,186 toneladas

de pedra no valor de 1.732: 960|536.

Entraram no pôrto da Laguna no ano findo 160 navios

com 25.458 toneladas de registro. Em relação ao ano anterior,

decresceu em 28 o número de navios e subiu de 1.547 a tone-

lagem.
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Pôrto de Itajaí — Terminou a Companhia contratante a

construção do guia-correntes da margem esquerda. Mede . . .

1.073,030 ms. de extensão, e com enrocamento de pedras se lhe

fez a construção.

Visa êsse guia orientar as correntes do rio para a embo-
cadura, impedindo ao mesmo tempo que continuem a des-

truição de sua margem, com ameaça ao arrabalde de Nave-

gantes e a instabilidade do rumo das águas.

Também o molhe norte ficou pronto, numa extensão de

3 329,67 ms.

Essa obra, de acordo com o projéto de 1928, tem o desen-

volvimento total de 1.548,014 ms., sendo formado por uma cur-

va revêssa, que se decompõe em duas circulares, de ráios di-

ferentes.

Consta também do projéto o guia correntes da margem
direita. Enraizado no cáis de saneamento da cidade, tem por

objetivo encaminhar o curso das águas para o pontal de areias

ali existente.

O seu avançamento durante o ano foi de 170,00ms., com a

tonelagem de 33.860,710 e o custo de 582:245^855.

O guia-correntes da margem esquerda, que ficou concluí-

do, teve o avançamento de 218,00 ms. com a tonelagem de . .

8.472,660 e o custo de 117:422$292.

Esse guia consumiu em média, por metro linear, 38,865

toneladas, e custou 538$634. O da margem direita 199,181 to-

neladas, custando 3:424$976.

Defesa de margens — Essas obras constam de dois diques

de enrocamento às margens concavas do Itajaí-assú, nas cur-

vas do Saco-Grande e na do Thieme, esta do lado da cidade.

Os diques são em curva. O primeiro se desenvolve numa
extensão de cerca de 1.788,54 metros e o segundo na de 479,90.

A ponte submersa da curva do Saco-Grande foi inteira-

mente construida o ano passado, sendo utilizadas 35.464,976

toneladas de pedra, de 498:375$551, de custo.

Espigões — Dos espigões previstos no novo projéto foi

iniciada a construção de dois, dispendendo-se nêsse serviço . .

182:148$210 e utilizando-se 12.322,765 toneladas para o avan-

çamento de 129,00 metros.

Resumo — Os seguintes algarismos resumem o movimen-

to dos serviços no pôrto de Itajaí durante o ano findo:



Obras Tonelagem Custo

Reforço do molhe-norte 22.557,048 416:602$155

rinia-porrpntps niíirffpniVt LI 1 li \. * ' 1 X vlilVO lUtll p>- 1 ' i flireita 33.861,770 582:245*855

Guia-correntes margem esquerda . 8.472,660 1 17: 122^292

35.464,976 498:375*551

12.822,765 182:148?210

114.179,219 1.796:094*063

Por administração, foi feita nesse pôrto uma carreira pa-

ra reparo do material flutuante, na qual se gastaram

29:704$600.

Entraram nesse pôrto em 1937, 565 navios nacionais, com
162.033 toneladas de registro, sendo 90 a vela e 475 a vapor.

No ano anterior entraram 512, com a tonelagem de 161.600,

sendo 82 a vela e 430 a vapor.

Verificando o Departamento Nacional de Portos e Nave-

gação que os antigos projetos para os portos de Itajaí e Laguna,

aprovados em 1926, não estavam dando os resultados espera-

dos, mandou proceder a novos estudos. Concluíram êstes pela

ineficiência dos referidos projétos. Foram, porisso, organizados

novos, com orientação inteiramente diversa para os molhes

em execução. De acordo com eles estão sendo continuadas as

obras.

Portos de São Francisco e Imbituba — Naquele entraram

no ano passado 934 navios com 768.104 toneladas de registro

Nêste 192 com 159.489.

Limpeza de rios — Durante o segundo semestre do ano

findo, foram desobstruídos os rios Araçatuba e Forquilha, a-

fluentes do rio Una, no município da Laguna. No primeiro a

desobstrução atingiu 58, ms2, 586, correspondentes a 6.250

quilómetros de extensão. No segundo 56 ms2, 740, correspon-

dentes a 5.700 quilómetros. A largura média do primeiro, na
parte limpa, é de 9m.60 e a profundidade 2m,80 e no segun-

do 10m.50 por 2m.20.

A despesa com a desobstrução de 115 ms2, 326, corres-

pondentes a 11,950 km., andou em 19:997$200.

Sem um serviço permanente de desobstrução, não se man-
terão em condições de navegabilidade esses rios. O rio For-
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quilha é navegável em toda a sua extensão, ao passo que o ou-

tro só o é do pôrto das 7 pontes, na estrada Florianópolis —
Vila Nova, até a sua confluência.

Rio Itajaí-assú — Iniciarani-se nêle diversos serviços pa-

ra lhe melhorarem as condições de navegabilidade. A despesa

foi de 195: 545$700.

Eio Tubarão — Foram iniciados os estudos dêsse rio, pa-

ra o levantamento de uma planta exata e estudo da desobstru-

ção da parte cortada por uma antiga derivação, de danosos

efeitos para as populações marginais.

ESTRADA DE FERRO SANTA CATARINA

A Estrada de Ferro Santa Catarina desdobra sua ativida-

de nas seguintes secções:

I — Construção:

a) Trecho Itajaí-Blumenau;

b) Trecho Rio do Sul-Barra do Trombudo.

II — Tráfego:

a) Secção Férrea:

1) Via permanente — 113,360 kms.
2) Ramal Subida.

3) Hamônia — 9,900 kms.

b) Secção Fluvial — 72,000 kms.

c) Secção Rodoviária (em formação).

I — Construção

a) -— Trecho Itajaí=Blumenau — Continuam em abando-

no as obras iniciadas em 1926 para a construção do trecho Ita-

jaí-Blumenau.

Durante o ano findo com a verba de 2.000 contos, con-

signada no orçamento da União, continuaram os trabalhos de

construção do trecho Blumenau-Itajaí.

Dentre as obras de arte e serviços executados, nunie-

ram-se:

1 — Acabamento final do túnel à estaca axial 2357, em
Blumenau.
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2 — Construção da infraestrutura em concreto armado e

montagem da superstrutura do viaduto metálico de 115 metros
de extensão, dando acesso à ponte metálica sôbre o rio Itajaí-

Assú, em Blumenau.

3 — Serviços de raspagem e pintura da ponte metálica

de 200 metros, sôbre o rio Itajaí-assú, em Blumenau.

4 — Acabamento da nova estação de Blumenau, localiza-

da na estaca 2397.

5 — Conclusão das obras de defesa do encontro esquerdo

da ponte de 200 metros, que, dessa fórma, teve a estabilidade

garantida contra as contínuas enchentes do rio Itajaí-Assú.

6 — Acabamento da passagem inferior da Bôa Vista, em
dois vãos vencidos por vigas de concreto armado, de fórma
que permite o cruzamento de veículos.

7 — Relocação do trecho até Gaspar, numa extensão de

11.800 metros, cujo projéto e orçamento foram submetidos à

aprovação do governo federal.

8 — Movimento de terra em todo o trecho atacado, in-

clusive a explanada da nova estação, cujos trabalhos ainda

prosseguem.

9 — Vários boeiros simples capeados e drenos para es-

coamento das águas e segurança da linha, onde as condições

locais o exigiram.

10 — Muros de arrimo com 50 e 17,80 metros de 'compri-

mento, às estacas 2265 e 2269, respectivamente, situados à rua

Minas Gerais.

11 — Início da construção da passagem inferior à estaca

2279 -{- 13,25, com 10 metros de vão, cujas fundações foram

terminadas.

2) — Trecho Rio do Sul-Barra do Trombudo — No trecho

Rio do Sul-Barra do Trombudo, para entrega do referido tre-

cho ao tráfego, o que teve lugar em 24 de julho, foram efetua-

dos os trabalhos:

12 — Descarga e acabamento final do corte fronteiro à

estação de Barra do Trombudo.

13 — Descarga e taludamento do córte feito para assenta-

mento do chicote do triângulo de reversão, em Barra do Trom-

budo.

14 — Lastramento da linha, esplanada e trecho de estra-

da de rodagem, na estação a inaugurar.

II — Tráfego

1 — Reforço da linha, com o aumento do número de dor-
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mentes, imposto pela usura dos trilhos e pelo crescimento do

tráfego nestes últimos anos.

2 — Pintura das pontes das linhas em tráfego que esta*

vam mal conservadas.

3 — Conserto geral e pintura nos edifícios das estações

de Itoupava Seca, inclusive armazém, Salto Weissbach, Enca-

no, Indaial e Warnow.

4 — Fechamento da linha para a sua segurança.

5 — As variantes existentes no trecho Subida-Riachuelo,

com raios de curvas apertadíssimas e que tão grandes danos

vinham causando ao tráfego e ao material rodante, foram me-

lhoradas, permitindo maior regularidade no movimento dos

trens.

6 — Devido à concurrência dia a dia crescente das emprê-

sas de auto-caminhões, foi estudada e feita a modiifcação das

tarifas em vigor, visando-se somente aqueles produtos que os

caminhões haviam subtraído à Estrada. O resultado benéfico

da medida pôde ser logo apreciado no primeiro mês da vigên-

cia das nóvas tarifas e pôde ser verificado no aumento da re-

ceita da Estrada.

Como medida acessória ou complementar, foram adquiri-

dos para a Estrada caminhões, afim de que pudesse a Estra-

da com eficiência enfrentar a concurrência que se lhe depa-

rava.

Adquiriu-se uma balança para pesagem de vagões, o que

era indispensável para controlar o tráfego. Encontra-se ain-

da na Alfandega de Itajaí, essa balança, visto que as autorida-

des fiscais lhe não quiseram conceder isenção de direitos, em-

bora adquirida para a União e com recursos dela.

De outro lado, sofria a secção fluvial grande concurrên-

cia das empresas de navegação.

Após ponderados estudos reduziram-se por isso os fretes.

Essa medida determinou imediato aumento da receita, dimi-

nuindo consideravelmente o deficit que desde anos vem apre-

sentando a Secção.

7 — Para que as Oficinas satisfizessem às necessidades

da Estrada, instalou-se o material adquirido no ano anterior

e adquiriram-se nóvas máquinas operatrizes. Foram as se-

guintes :

a — Desempenadeira Raimann Modelo "A P Ma".
b — Furadeira universal de corrente, Raimann Modelo

"O. M.".
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c — Furadeira horizontal Raimann Modelo "0. E. M.".

d — Lixadeira dè fita, universal, Raimann Modelo "S.

U. E. M.".

Todas estas máquinas são acionadas por motor elétrico,

independente.

e — Foram, também, adquiridos 10 macacos "JOYCE",
de 20 toneladas, que se encontram retidos em Itajaí, à espera

do desembaraço alfandegário.

f — Para instalação de luz elétrica nos carros de passa-

geiros, nove equipamentos completos foram comprados, es-

tando êsíe material também retido em Itajaí.

8 — Foram entregues ao tráfego, dois novos vagões de

mercadoria, fechados, e com capacidade de 20 toneladas cada

um.

9 — Procedeu-se durante o ano à substituição de aros no-

vos em vários veículos, o que permitiu restituir ao tráfego uni-

dades já encostadas.

10 — Foi reincorporado no tráfego fluvial o rebocador

"Santa Catarina", que há longos anos estava encostado nos

estaleiros, em Itajaí. Esta medida permitiu pudesse a Estra-

da melhor atender aos embarcadores.

Em 30 de janeiro de 1935, com a Inspetoria Federal fir-

mou a Estrada um acordo para cobrança de uma taxa adicio-

nal de 10 % sôbre as tarifas em vigor para aplicação no seu

aparelhamento.

A portaria ministerial n. 794, de 30 de novembro de 1936,

aprovou o programa de óbras e aquisições a ser atendido no

quadriénio 1935-1938 com o produto da adicional.

Em 8 de março de 1937, foram apresentados os projétos

e orçamentos das obras constantes do programa citado, sen-

do aprovados pelo decreto n. 2.072, de 22 de outubro de 1937.

Neste programa foram previstas nóvas estações para In-

daial e Aquidaban, bem como aumento do material rodante da

Estrada, reformas e adaptações no edifício do escritório cen-

tral, etc.

"~ Em 31 de dezembro existia em depósito no Banco do Bra-

sil, a quantia de 310:316$800, da arrecadação da adicional e

respectivos juros.

Por serviços atendidos e como adiantamento para aqui-

sição de material, entregou o govêrno federal à Estrada, a im-

portância de 86:300^000, da qual se prestaram as devidas

contas.
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Movimento financeiro

Os resultados apurados nas tomadas de contas semestrais
pelo govêrno federal foram os seguintes:

Secção férrea Secção fluvial Tolal

Receita 1 .604:0288500 101:140.$300 1 .765:168*800

Despesa 1 .520:350?178 210:0128400 1 . 760:362*578

Diferenças + 83:6788322 — 78:872$100 + 4:808í>222

Verificou-se, portanto, um saldo de 4:806$222

Secção Férrea

Os resultados financeiros, por mês e por quilómetro de
linlia em tráfego, foram:
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Os resultados comparados dos dois últimos anos foram:

Designação 1936 1937
JL-M1CI Lll^tl clll 1 0^7

Em réis Em %
XLCLClLu a • • • 1 377 -OfiO^OO 1 R04-02SS riOO i

t- _j_ fõ.Tl

i/co^icisa • • • • * 1 f>20 • 3"í0S1 78 it + 11,67

Saldo 16: 517$300 83:67S$322 67:1615022 +406,61

TÍPPPÍtíl 110V flllllô-

metro em tráfego 12:8181325 14:045$783 + 1:2275458 + 9,58

Despesa por quiló-

metro em tráfego 12:6645675 13:313|049 6485374 + 5,12

Relação % da des-

pesa para a re-

ceita 98,80 94,78 + 4,02

As receitas e despesas nos últimos cinco anos foram:

Anos Receita Despesa Saldo (+ ) ou deficit (—

)

1933 825:472$791 797:979$328 + 27:4935463

1934 1 095:6151839 1.094:733f609 + 8821230

1935 1 178:5211000 1.146:1271129 + 32:3935871

1936 1 377:969|900 1.361:4525600 + 16:5171300

1937 1 604:0281500 1.520:3505178 + 83:678§322

Discriminação da receita

Receita, por espécie, dos anos de 1935, 1936 e 1937:

F R O D U T O S

TÍTULOS
1935 1936 1937

Passageiros de l.a classe 29: 0"62$700~ 31:5051200 33: 6575200

Passageiros de 2.a classe 306: 916$600 329:1815500 390: 6145C00

335 9791300 360:686f700 424 2715800

Encomendas e bagagens 24 6535600 32:5755200 43 2775000

648 7471500 812:2095400 947 4545400

14 576:400 15: 437$600 19 3485100

3515600 2353900 1035400

9745800 1:4931300 1 5065200

56 6055800 61:3551200 62 6451700

Diversos e eventuais . .

Total da receita do trá- 92 1111800 86:876§900 92 2205000

fego 1.174 0001800 1.370:8705200 1.590 .826$60f

Receitas diversas .... 4 : 5205200 7: 099?700 13 2015900

Receita total . . .
|

1.178 5215000 1.377:9695900 1.604:0285500
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Ôs diferentes títulos da receita, comparados com o total,

dão as seguintes relações %, nos três últimos anos:

Títulos 1935 1936 1937

28,51

.

26,18 23,45

Encomendas, bagagens e veículos .

.

2,12 2,38 2,70

Mercadorias 55,05 58,94 59,07

1,24 1,12 1,21

Armazenagens, ad- valorem, eventuais e

accessorias 13,08 11,38 10,57

Totais: 100,00 100,00 100,00

OBRAS PUBLICAS

Tal como no anterior, o ano passado foi de grande ativi-

dade na Diretoria de obras públicas. E o ano em curso regista

progressiva continuidade no desenvolvimento do programa

que se traçou o govêrno do Estado.

Dispendeu a Diretoria com a administração dos diver-

sos serviços que lhe competem a importância de 140:989$868,

como o discriminam estes dados:

Direção. 13:680$000

Secção técnica 27:303$400

Secção de contabilidade 6:191$100

Secção de expediente 17: 048$060

Secção de reclamações 1:806S500

Almoxarifado 17:114$338

Portaria 1:838$900

Manutenção da repartição:

Operários inválidos

Tempo à disposição

Diárias a operários acidentados

4:440$000

10:414$400

3:038$400 17:892$800

Transporte:

Auto Plymouth (em serviço na Di-
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376$000

10:615$286

3:911$600

11:032$2S4

7:971$000

4:208$600 38:114$770

140:989S868

Os serviços que lhe incumbem são os seguintes:

a) — construção, reconstrução, consertos e conservação

de edifícios públicos;

b) — água e esgotos da Capital;

c) — telefones da Capital;

d) — luz e fôrça da Capital, após a rescisão judicial do

contrato existente, cuja fiscalização lhe cabia;

e) — conservação da ponte Hercílio Luz;

f) — luz e fôrça da cidade da Palhoça.

OBRAS EXECUTADAS

Contratadas em 1936, foram concluídas o ano passado as

seguintes

:

1) — grupo escolar de Pôrto União .. 233:257$200

2) — grupo de Indaial 116:617$600

3) — quartel para a fôrça pública em
Curitibanos 142:540$000

4) — Penitenciária da Pedra Grande . 1 . 459: 722$000

sendo 463:264$Q00 de obras acres-

cidas ;

5) — Cáis da Laguna (prosseguimento)

e armazém sôbre êle 196:245$500

Foram no exercício executadas estas:

a) — por contrato:

1) — reforma do prédio do Instituto

de Educação 29:161f000

2) — construção do grupo escolar de

Hamônia 144:452$200

3) — construção do grupo escolar de

Mafra 147:164$000

4) — construção do grupo escolar de

Campos Novos 191:788$600

5) — construção da estação experi-

mental de viti-vinicultura de Per-

dizes 257:641$700

retoria de terras e coloniza-

ção) -F. ,

Auto Limousine

Caminhão da Prefeitura municipal

Caminhão n 2

Caminhão n. 3

Caminhão n. 5
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6) — construção do prédio do Departa-

mento de Saúde Pública à rua Fe-

lipe Schmidt desta Capital .. .. 745:199$600

7) — grupo escolar de Três Barras .. 158:467$500

As construções ainda não terminadas, se-lo-ão até o fim

do ano.

b) — por administração:

1) — Abrigo de menores — Continua-

ção 696:127$795

2) — Colónia Santa Teresa — Continua-

ção 788:020$400

3) — grupo escolar da Trindade .. .. 73:246$950

4) — reforma do palácio do govêrno 142:185$065

5) — reforma do palácio da Assem-
bléia legislativa 232:398$587

6) — grupo escolar da Pedreira, inclu-

sive mobiliário, em Joinvile .... 52:929$900

7) — grupo escolar de Painel, em La-

ges 47:224$000

8) — pavilhão do hospital de Lages 125:000$000

Além dessas, e doutras de menor vulto, executou a Dire-

toria, diretamente, ou por intermédio dos engenheiros-resi-

dentes da Diretoria de estradas as seguintes obras:

a) — instalação sanitária no Albergue

noturno da Capital 4:605$870

b) — reparos na cadeia pública de São

José 11: 251|800

c) — no edifício do Departamento de

Educação 15:623$700

d) — no edifício do Departamento de

Estatística e Publicidade 5: 025§000

e) — no Departamento de Saúde e no

Centro de Saúde da Capital 26:689$400

f) — no da Diretoria de Obras 5:260$600

g) — instalação de água na fazenda As-

sis Brasil 2:260$700

h) — no prédio da Faculdade de Di-

reito 3: 392|200

i) — no grupo Lauro Muller, desta Ca-

pital 2:685$200

j) — no grupo Dias Velho, desta Ca-

pital 8:508$800

k) — no grupo Ana Gondin, em Laguna 4:851$400

1) — construção de duas salas no gru-

po de Campo Alegre 10:000^000
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m) — consertos 110 grupo Silveira de

Souza, desta Capital 7:642$S00
n) — no grupo Vidal Ramos, de Lages 6:035$000
o) — no grupo Jerónimo Coelho, de La-

guna 27:042$600

p) — no edifício da Imprensa oficial . . 2:291$500

q) — em diversos próprios estaduais 3:409$000

r) — construção do posto fiscal do Pas-

so do Socorro, em Lages 6:435$500

s) — do posto de Campina dos Maias,

em São Bento 4:700$000

t) — reparos no posto veterinário de

São José 3:438$170

u) — nos prédios fronteiros à Peniten-

ciária 5:S22$200

v) — calçamento no grupo Dias Velho

e no Instituto de Educação .... 8 : 745-|600

x) — reforma no grupo escolar de São

Joaquim 28:217$100.

O Estado auxiliou com vinte contos de réis a constru-

ção da Prefeitura municipal de Mafra, em cujo andar supe-

rior foi instalado o fórum. Com o seu mobiliário dispendeu o

Estado 9:480$000.

SERVIÇO J)'AGUA NA CAPITAL

Com o serviço de conservação das represas e das rêdes

adutoras e de distribuição, e com a construção de outras, dis-

penderam-se durante o exercício findo — 62:265$616.

A quantidade de água distribuída foi em média de . .

3.225.000 litros em 24 horas a 3.026 habitações. A extensão

das linhas de distribução atinge 26.366ms., tendo as linhas

adutoras a de 19.299ms.

Para evitar o disperdício de água, iniciou o Estado a ins-

talação de hidrômetros do tipo volumétrico, adquirindo 1.000

aparelhos pelo preço de 117:231$100, com as despesas adua-

neiras. Adquiriu-se também por 14:575$500 uma estação de

ensáios de hidrômetros.

Assim que estejam instalados os aparelhos adquiridos,

outros serão encomendados para estender o serviço a toda a

cidade.

SERVIÇO DE ESGOTOS

Nos serviços de conservação das estações de elevação e da

rêde de esgotos, bem como na construção dalguns trechos de

rêdes coletoras, empregou o Estado a quantia de 70:611$477.
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A extensão total das rêdes coletoras é atualmente de .

.

14.056ms., compreendendo 2.045 prédios.

POTE HERCILIO LUZ

Procederam-se nessa ponte aos seguintes serviços:

a) — retoques na pintura a zarcão e uma mão geral de

pixol

;

b) — substituição e pintura do assoalho na parte desti-

nada a veículos, na largura de 4,00 a 4,30ms. e extensão de

4,31ms;

c) — substituição e pintura do assoalho na parte desti-

nada a pedestres, na largura de 3,00 a 3,70 ms. e extensão de

195 ms.

Nesses serviços dispenderam-se 79:604$500.

TELEFONES

A Companhia telefónica catarinense continua a ampliar

as suas rêdes.

Assim é que em 1937, foram ligados à rêde geral as ci-

dades de Cresciuma e Urussanga e as vilas de Pedras Grandes

e Braço do Norte, no município de Tubarão, Ilhota, no de Ita-

jaí e Rio do Testo, no de Blumenau.

Estuda-se atualmente a ligação das cidades do Rio do

Sul e Hamônia.

LUZ E FÔEÇA DE FLORIANÓPOLIS

O Tribunal de Apelação deu ganho de causa ao Estado na

ação proposta para anular o contrato assinado em 26 de abril

de 1935.

Não se conformando com a decisão, interpôs o contratan-

te recurso para o Supremo Tribunal Federal.

Como não tivesse efeito suspensivo êsse recurso, foi o Es-

tado imitido na posse dos bens.

Estudam-se medidas de emergência para melhorar o fun-

cionamento da luz e fôrça à Capital, até que se possa dar so-

lução definitiva ao caso.



PODER JUDICIÁRIO

Continua a funcionar normalmente, cercado do respeito

devido à alta missão que o regime lhe reservou.

O Tribunal de Apelação, para cuja presidência foi re-

eleito o íntegro magistrado, desembargador Erico Enes Tor-

res, realizou durante o ano passado noventa (90) sessões or-

dinárias e quatro (4) extraordinárias. Julgou no mesmo pe-

ríodo 718 feitos, assim discriminados:

Recursos criminais 279

Apelações criminais 240

Habeas-corpus 54

Agravos 45

Apelações cíveis 39

Apelações em processos de desquite .... 22

Embargos de apelações cíveis . . ...... 17

Recursos de habeas-corpus 9

Embargos de apelações criminais 5

Mandados de segurança 3

Representações 2

Recurso de mandados de segurança .... 1

Embargos de representações 1

Embargo de apelações de desquite 1

Ao Tesouro do Estado foram recolhidos 7:019$800, de

custas judiciárias cobradas em processos que transitaram

pelo Tribunal.

De 32 é o número atual das comarcas do Estado, existin-

do na da Capital duas varas, além do Juizo privativo de me-

nores.

Estão todas preenchidas por juizes vitalícios, nomeados

dentre os classificados em concurso de títulos pelo Tribunal.

JUIZO DE MENORES

Será ainda êste ano instalado no Abrigo que está sendo
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construído à rua Rui Barbosa, o Juizo de Menores, criado em
1935, pelo decreto n. 78, de 22 de agosto.

O Abrigo, porém, só no próximo ano poderá funcionar,

pois lhe faltam ainda algumas construções complementares.

A' falta de estabelecimento para recolhê-los, têm sido os

menores julgados em abandono confiados à guarda e ao zêlo

de pessoas reconhecidas idóneas, mediante remuneração fixa-

da pelo Juiz e paga pelo Estado.

Já se processou o estado de abandono de duzentos meno-

res, de entre quinze dias a 17 anos.

A' Penitenciária, na conformidade do artigo 87 do código

de menores, e em local separado dos demais condenados e sob

regime adequado, haviam sido recolhidos até 15 de julho úl-

timo, 22 menores delinquentes. Sob liberdade vigiada, insti-

tuto que vem apresentando excelentes resultados, encontra-

vam-se 21.

Até aquela data haviam sido expedidas 625 carteiras de

identidade a menores julgados aptos para o exercício de pro-

fissões que lhes não são defesas por lei.

Instalado há menos de três anos, o Juizo de menores já

instaurou cerca de 400 processos cíveis, administrativos e cri-

minais, inclusive cento e doze iniciados por apreensão de me-

nores encontrados em mendicância, vadiagem, ou libertina-

gem.

A vigilância sobre os menores tem sido executada dentro

dos moldes prescritos pelo respectivo Código. Estende-se às

casas de jogo, de bailes públicos, de diversões, de tolerância,

aos bars, etc.

Foi regulada a entrada em salas de espetáculos, o aces-

so às de bilhar e a assistência a folguedos carnavalescos, e

proibida a permanência dos menores de 14 anos em lugar pú-

blico desacompanhados dos responsáveis legais depois das

vinte horas.

Para ampliação da área de 33.800 ms.2 de terras, adqui-

rida por 50 contos em 1935 para o Abrigo, comprou a Fazen-

da do Estado êste ano mais as seguintes: da viuva Joaquim

Costa e Filhos, — 84 m.4 de frente à rua Rui Barbosa com fun-

dos ao mar, por 35:000$000; de índio Costa e sua mulher por

90:000$000 17.943 ms.2 à rua Delminda Silveira, com todas as

casas existentes.

Foi também regularizada a situação dos terrenos de ma-

rinha.
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FUNCIONALISMO PÚBLICO

Por duas vezes em pouco mais de três anos de adminis-

tração, aumentaram-se os vencimentos de quasi todo o fun-

cionalismo público civil. O último aumento, que começou de

vigorar em agosto último, representa acréscimo de despe-

sa superior a mil contos de réis.

Fixou-se em 18 anos a idade mínima e em 45 a máxima

para o ingresso no quadro do funcionalismo civil.

A nenhum funcionário será assegurada efetividade no

cargo sem prévia inspeção de saúde por junta oficial.

Os funcionários suspeitos de moléstia contagiosa grave

ou incurável são afastados de suas funções durante um ano

e, aposentados com vencimentos proporcionais ao tempo de

serviço, si naquele praso não se curarem. Si a moléstia tiver

sido adquirida em serviço, a aposentadoria será, porém, com

vencimentos integrais.

Dentro em poucos dias, por já estar em redação final, se-

rá decretado o Estatuto dos funcionários civis, o qual lhes re-

gulará a investidura, os direitos e deveres.

Com 36 contos de réis, por ano, subvenciona o Estado o

Clube dos funcionários públicos, afim de que possa prestar

assistência médica aos seus associados.

ASSOCIAÇÕES E INSTITUTOS SUBVENCIONADOS

A' Associação catarinense de imprensa e ao Instituto

histórico e geográfico vem o govêrno, desde fins do ano pas-

sado, auxiliando com o pagamento do aluguel da casa em que

estão instalados.

Deu-lhes também, para as despesas de instalação, o auxí-

lio de quatro contos de réis.

Ao Instituto, para que melhor possa preencher a sua fi-

nalidade, subvenciona ainda com 300$000 mensais.

Na conformidade da lei federal, instalou também o Esta-

do a Ordem dos Advogados, e continúa a lhe pagar o aluguel

do prédio, por não ter sido possível colocá-la no Palácio da

Justiça.
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FEIRA INTERNACIONAL DE NOVA YORK

Tendo o Governo da República fixado em duzentos con-

tos de réis a contribuição do Estado para a representação do

Brasil na Feira internacional de Nova York, já foi tal impor-

tância integralmente remetida ao Presidente da respectiva

comissão.

CONCLUSÃO

Apresentando-lbe, senhor Presidente, esta exposição,

tanto quanto possível sintética e objetiva, dos negócios públi-

cos do Estado, quero aqui renovar a .Vossa excelência o meu
vivo reconhecimento pela confiança com que me vem honran-

do e pelo apôio com que vem assegurando a Santa Catarina

dias de paz, de ordem e de trabalho.

Florianópolis, 27 de outubro de 1938.

Nerêu Ramos,
Interventor federal.
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